


UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

ReitoR

José Jackson Coelho Sampaio 

Vice-ReitoR

Hidelbrando dos Santos Soares

editoRa da Uece
Erasmo Miessa Ruiz

conselho editoRial

Antônio Luciano Pontes
Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes

Emanuel Ângelo da Rocha Fragoso 
Francisco Horácio da Silva Frota

Francisco Josênio Camelo Parente
Gisafran Nazareno Mota Jucá

José Ferreira Nunes
Liduina Farias Almeida da Costa

Lucili Grangeiro Cortez
Luiz Cruz Lima
Manfredo Ramos
Marcelo Gurgel Carlos da Silva
Marcony Silva Cunha
Maria do Socorro Ferreira Osterne
Maria Salete Bessa Jorge
Silvia Maria Nóbrega-Therrien

conselho consUltiVo

Antônio Torres Montenegro | UFPE
Eliane P. Zamith Brito | FGV

Homero Santiago | USP
Ieda Maria Alves | USP

Manuel Domingos Neto | UFF

Maria do Socorro Silva Aragão | UFC
Maria Lírida Callou de Araújo e Mendonça | UNIFOR
Pierre Salama | Universidade de Paris VIII
Romeu Gomes | FIOCRUZ
Túlio Batista Franco | UFF



1a Edição

Fortaleza - CE

2019



G393 Gestão de cidades: construindo uma nova abordagem  
      [recurso eletrônico] / Organizado por Hermano José  
      Batista de Carvalho. - Fortaleza : EdUECE, 2019.
     Livro eletrônico.
     ISBN: 978-85-7826-747-6 (E-book)
     1. Planejamento Estratégico de Cidades. 2. Gestão  
 Urbana. 3. Gestão de Cidades. 4. Complexidade em  
 cidades. 5. Modelo de Gestão. I. Carvalho, Hermano  
 José Batista de. II. Título.

CDD: 307.76

GESTÃO DE CIDADES – CONSTRUINDO UMA NOVA ABORDAGEM
© 2019 Copyright by Hermano José Batista de Carvalho

Impresso no Brasil / Printed in Brazil
Efetuado depósito legal na Biblioteca Nacional

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS

Editora da Universidade Estadual do Ceará – EdUECE
Av. Dr. Silas Munguba, 1700 – Campus do Itaperi – Reitoria – Fortaleza – Ceará

CEP: 60714-903 – Tel: (85) 3101-9893
www.uece.br/eduece – E-mail: eduece@uece.br

Editora filiada à
 

Coordenação Editorial
Erasmo Miessa Ruiz

Diagramação
Narcelio Lopes

Capa
Adauto Camargo

Revisão de Texto
Edmilson Nascimento

Ficha Catalográfica
Lúcia Oliveira CRB - 3/304



5G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

APRESENTAÇÃO

O que se revela, como fio condutor dos trabalhos 
constantes deste livro, é um olhar de pessoas que militam 
na ciência da Administração sobre o ambiente das cidades, 
acrescentando-se assim uma abordagem diferenciada e com-
plementar ao campo do conhecimento da Gestão Urbana.

Na gestão urbana, o que se observa, ordinariamente, é 
uma tendência de centrar as discussões e os estudos sobre a 
administração pública, aplicando-se ou procurando-se ino-
vações sobre os modelos de gestão adotados, que têm suas 
bases sistematizadas a partir da administração clássica, de 
Taylor e Fayol, e nos estudos de Weber sobre a burocracia.

Em outra mão, procura-se, nesta abordagem, uma 
mudança dessa lógica, partindo-se da observação do ob-
jeto da gestão, que é a cidade. E aí a inovação situa-se, já 
na partida, nos campos da complexidade, da auto-orga-
nização e emergência, resultando naquilo que se resolveu 
intitular de Gestão de Cidades.

Esse entendimento deve-se, na sua origem, à par-
ticipação dos autores em trabalhos sobre planejamento 
estratégico de cidades, nos anos 1990, quando algumas 
preocupações já afloraram. Mas só vieram a tomar um 
impulso de natureza científica quando houve uma apro-
ximação com os preceitos teóricos sobre o assunto, aos 
quais se adicionaram os estudos sobre Administração Po-
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lítica, campo de conhecimento que se forma a partir dos 
primeiros trabalhos de Reginaldo Santos1.

Ali se coloca importante discussão sobre o objeto 
científico exclusivo da ciência da administração, que se-
riam os modelos de gestão, os quais se adequariam aos 
ambientes e intenções cujas atividades e ações necessi-
tassem ser administradas para a consecução de um fim 
idealizado, incentivando a que se procurasse ampliar o al-
cance dos estudos organizacionais para outras dimensões.

Foi com essa motivação que se deu origem aos pri-
meiros estudos sobre o tema Gestão de Cidades na Uni-
versidade Estadual do Ceará (Brasil), o que fica bastante 
evidenciado na trajetória dos textos que compõem as Par-
tes I e II desta obra.

Na Parte I, apresenta-se um enxerto de uma tese 
que tratou sobre Planejamento Estratégico de Cidades, 
ampliando as suas considerações finais para chamar aten-
ção para a importância de se acrescentar, nos modelos 
teóricos de planejamento estratégico de cidades, a discus-
são sobre o modelo de gestão, sem o qual se torna muito 
difícil adaptar a máquina pública aos desafios que comu-
mente são apresentados após a reflexão realizada com os 
atores da cidade para o seu futuro.

É comum que os planejamentos já passem das refle-
xões diretamente para a concretização dos planos de ações 
e atividades, sem levar em conta que o modelo de gestão, 
que está posto no momento, pode não estar adequado aos 
requerimentos de inovação que foram esboçados durante 
a fase de idealização.
1  SANTOS, Reginaldo S. (Org.). Administração política como campo do conhecimento. 2 
ed. Salvador – FEAUFBA. São Paulo: Hucitec-Mandacaru, 2009.
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Com essa fundamentação, apresentam-se os textos da 
Parte II, para os quais é necessário que se explique outro com-
ponente importante: o estudo sobre Cidades Inteligentes.

Com efeito, nos idos de 2012 o grupo de pesqui-
sadores iniciante nos campos de pensamento que apre-
sentam no livro enveredou no tema Cidades Inteligen-
tes, buscando compreensão para esse tipo de cidades que 
parecia se disseminar em todo o mundo, com ênfase no 
continente europeu.

Para tanto, empreendeu um road map sobre o as-
sunto, cuja parte inicial incluia a leitura e discussão de 
estudos e pesquisas desenvolvidas por autores e técnicos 
envolvidos com o tema, para depois desaguar em uma 
Missão Científica realizada em quatro países europeus 
(Portugal, Espanha, Holanda e Finlândia)2, em parceria 
com pesquisadores do IN+ Centro de Estudos em Ino-
vação, Tecnologia e Políticas de Desenvolvimento3, opor-
tunidade em que foram conhecidas 44 experiências sobre 
projetos inteligentes para cidades.

Esse aporte de conhecimento vai depois orientar a 
questão de partida de nossa primeira pesquisa em cidades 
do semiárido do estado do Ceará, a qual foi suportada 
por um framework cujo desenvolvimento se apresenta no 
artigo “É possível o Nordeste brasileiro ter cidades inteli-
gentes e inovadoras? Proposta de um framework”4.

Foi durante a pesquisa, a qual partiu da ótica dos ci-
dadãos sobre problemas e soluções endógenas ao seu am-

2  Missão Científica financiada pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A., por meio do Fundo 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Nordeste (FUNDECI).
3  Com destaque para o Prof. Dr. Manuel Heitor e para o doutorando José Luís Moutinho.
4  Apresentado no XXXVI Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Administração, 2012. Salvador (BA).
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biente de moradia, que se tornou mais forte a convicção 
do grupo de pesquisadores sobre a principal necessidade 
das cidades, principalmente aquelas que se situam nos 
países em desenvolvimento, como o Brasil, cujos mode-
los de gestão remontam ao início do século passado, vez 
que eivados dos preceitos desenvolvidos na administração 
clássica e na burocracia.

Isso equivale a dizer que a necessidade dessas cida-
des, em relação a sua gestão, estaria mais na ciência do 
que nas tecnologias inteligentes!

Daí a inspiração para o artigo “Smart Cities or Smart 
Citizens: discussão de framework para cidades de países em 
desenvolvimento”, já indicando que qualquer modelo a 
ser elaborado para a gestão das cidades desses países deve-
ria contemplar a inserção dos cidadãos, podendo para isso 
contar, aí sim, com o aparato tecnológico hoje disponível 
nas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).

Dessas discussões, elaborou-se um modelo, cujas 
bases e pressupostos estão delineados no artigo “Gestão 
Inteligente de Cidades: complexidade e inovação na gestão 
de aglomerados urbanos”5.

Foi o modelo de Gestão Inteligente de Cidades 
(GIC), apresentado e discutido em diversos eventos téc-
nicos e científicos, que encorajou os estudos realizados 
dentro do Centro de Estudos Sociais (CES), da Universi-
dade de Coimbra, em um estágio de pós-doutoramento, 
ampliando o alcance dessa inovação, chegando mesmo a 
apresentá-la como o limiar de um novo campo do conhe-
cimento, dentro da administração pública.
5  Apresentado no CASI – Congresso de Administração, Sociedade e Inovação, 2014. Volta 
Redonda (RJ).
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Com esse entendimento, elaborou-se o ensaio “Ges-
tão de Cidades: um modelo inovador de administração 
pública na trajetória da democracia participativa”, pois 
que, na forma concebida, esse modelo se classificaria 
como uma “Modernização Participativa”, dentro dos seis 
modelos estudados por Sintomer et al 6, apresentando-se, 
pois, como inserido em um dos pontos de inflexão repre-
sentados nos movimentos de participação transnacionais, 
cujo ápice estaria no ideal formulado pela democracia 
exercida e praticada diretamente pelos cidadãos.

Finalizando a Parte II, o artigo “Gestão de Cidades e 
Metabolismo Urbano: o modelo EEICO aplicado na com-
plexidade do subsistema de gestão dos resíduos sólidos”, quer 
indicar que as funções fundamentais do GIC têm apli-
cação também em subsistemas da cidade, o que significa 
uma solução fractal de ordem administrativa, para tra-
tar as inúmeras cidades que se desenvolvem em uma só, 
como defende Johnson7.

Na Parte III, por fim, apresenta-se o relato de uma 
aplicação do modelo GIC em Maranguape, uma cidade 
do estado do Ceará, localizada na Região Metropolitana 
de Fortaleza, experiência essa que durou em torno de três 
anos, e foi fundamental para os estudos aqui referidos, mo-
tivo pelo qual faz-se questão de incluir nesta compilação.

Hermano José Batista de Carvalho 

6  SINTOMER, Y.; HERZBERG, C.; RÖCKE, A. O orçamento participativo na Europa: 
potencialidades e desafios. In: SILVA E. M.; MARTINS, E. S. (Orgs.). Experiências inter-
nacionais de participação. São Paulo: Cortez, 2012.
7  JOHNSON, J. Cities: systems of systems of systems. In: PORTUGALI, J. et al. (Eds.). 
Complexity theories of cities have come age: an overview with implications to urban 
planning and design. Berlin: Springer-Verlag Berlin Heidelberg, 2012.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E 
MODELO DE GESTÃO1

Hermano José Batista de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

No período de junho de 2002 a julho de 2003, o or-
ganizador desta obra e autor deste capítulo realizou uma 
pesquisa intitulada Planejamento Estratégico de Cidades: 
O Caso da Região Metropolitana de Fortaleza-Ceará-
-Brasil (Planefor), como requisito para obtenção de cré-
ditos na disciplina Suficiência Investigatória, do Curso de 
Doutorado em Planificação Territorial e Desenvolvimen-
to Regional, da Universidade de Barcelona.

Aquele trabalho despertou algumas inquietações 
acerca da metodologia Planejamento Estratégico de Ci-
dades, principalmente pelo fato de esta ter sido adaptada 
do contexto empresarial para o contexto urbano.

Por ser graduado e pós-graduado em Administração 
de Empresas, o autor já tinha conhecimento das críticas 
à metodologia formuladas por estudiosos da temática, o 
que indicava o fim do ciclo de sucesso que o planejamen-

1  Expressiva parte do texto deste artigo foi extraída de CARVALHO, Hermano J. B. Pla-
nificación estratégica urbana: análisys y evaluación de los planes aplicados en 16 ciudades 
pequeñas y medianas del estado de Ceará (Brasil). 2008. Tese (Doctorado em Planificación 
Territorial y Desarrollo Regional) – Universidad de Barcelona, Barcelona. 
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to estratégico alcançara nas organizações, notadamente as 
norte-americanas, nas décadas de 1950 a 1980 (MINTZ-
BERG, 2004).

Somava-se a isso a importância atribuída às cidades 
na Era da Informação e da Globalização, o que aumen-
tava consideravelmente a assimetria do contexto urbano, 
frente à necessidade dos governos de enfrentar problemas 
que precisam ser dimensionados, concomitantemente, 
em escalas local, nacional e internacional.

Um trabalho realizado por Esteve (2001) reconhecia 
essa dificuldade e discutia os resultados efetivos do pla-
nejamento estratégico de cidades, sugerindo que ele não 
fosse considerado um fim em si mesmo, mas apenas um 
dos instrumentos do que denominava Gestão Estratégica 
de Cidades.

Com efeito, outros observadores também enxerga-
vam no planejamento estratégico um modelo fragmenta-
do, portanto insuficiente para garantir uma planificação 
geral de cidades.

Por outro lado, a sua adoção teria exacerbado a ten-
dência das administrações públicas de realizar grandes 
intervenções urbanísticas, visando a destacar a dimensão 
internacional da cidade sem levar em conta as necessida-
des básicas dos seus cidadãos, revelando o lado perverso 
da degradação em outros setores (CAPEL, 2005).

No âmbito latino-americano, as críticas à metodo-
logia situavam-se no campo ideológico, com destaque 
para aquelas formuladas por Arantes, Vainer e Maricato 
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(2002), que tinham no foco o Modelo de Barcelona, o 
qual viria a ser bastante difundido no Brasil por consul-
tores catalães.

Coincidentemente, na época em que o modelo cata-
lão se disseminava no Brasil, iniciava-se no Ceará (Brasil), 
sob os auspícios do Banco Mundial (Bird), a demarragem 
de um programa de desenvolvimento urbano em 43 ci-
dades, objetivando a resolução de problemas hídricos e 
de infraestrutura, devidamente identificados por meio de 
estudos anteriores.

Mesmo assim, seguindo-se a tendência mundial, 
resolveu-se realizar o planejamento estratégico nessas ci-
dades, o qual resultou no levantamento de necessidades 
de diversas ordens (urbana, econômica, ambiental, social, 
cultural, entre outras), como é comum ocorrer na aplica-
ção da metodologia.

A despeito das razões que levaram à sua consecução, 
esse fato despertou o interesse do autor, que vislumbrou 
uma excelente oportunidade de estudo, com vistas a con-
tribuir, principalmente, com os processos de avaliação de 
planejamentos estratégicos de cidades, ponto fundamen-
tal da metodologia, mas que não vem merecendo a devi-
da importância, quer na teoria, quer na prática.

Portanto, algumas questões principais emergiram para 
a investigação, as quais estão, agora, mais bem traduzidas 
nas que se seguem: O modelo de planejamento estratégico 
de cidades, difundido a partir de sua aplicação em Barcelo-
na, adequar-se-ia à realidade de cidades com baixo nível de 
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desenvolvimento socioeconômico? Os planejamentos es-
tratégicos realizados em pequenas e médias cidades cearen-
ses resolveram os problemas essenciais dessas localidades? 
As cidades de pequeno e médio porte de regiões de baixo 
nível de desenvolvimento socioeconômico necessitam de 
um modelo alternativo de planejamento estratégico?

2 REFLEXÕES SOBRE O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE 
CIDADES

Para a ciência urbana, o entorno de uma cidade abran-
ge todo um conjunto de acontecimentos, processos e agen-
tes externos que, de modo inevitável, influenciam o seu 
futuro. Portanto, as inovações tecnológicas ou quaisquer ti-
pos de movimento social tendem a afetar o sistema urbano, 
trazendo influências para o seu desenvolvimento e mesmo 
para as suas condições de habitação (GÜELL, 1997).

No contexto atual, o desenvolvimento urbano vem 
recebendo influência do “forte dinamismo do entorno 
geopolítico, social, econômico, tecnológico e administra-
tivo” (GÜELL, 1997, p. 31), em razão do que estaria a 
requerer novas formas de planejamento para as cidades.

O retrocitado estudioso enfatiza que essas mudan-
ças influenciam as cidades direta ou indiretamente. A 
nova ordem econômica decorrente da globalização dos 
mercados, provocando um impulso nos intercâmbios co-
merciais e no aumento da competitividade empresarial, 
trouxe mudanças cruciais para o ambiente urbano, alte-
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rando sobremaneira o foco de preocupação das gestões 
públicas, as quais, na atualidade, dedicam especial aten-
ção às inovações tecnológicas, criando-se um ambiente 
que aumenta a competitividade das empresas locais e sua 
expansão para outros mercados.

Portanto, os sistemas urbanos vêm sendo afetados 
por essas mudanças do mundo atual, por se encontrarem 
no foco principal do que vem ocorrendo nas áreas econô-
mica, política e cultural.

Diversas cidades têm aumentado o poder no sistema 
urbano mundial, ao serem escolhidas para sediar gran-
des corporações, passando ao status de cidade global, por 
exercerem funções internacionais no mundo das finanças, 
no controle empresarial e no intercâmbio de informações.

De outra parte, também se verifica um maior rela-
cionamento entre as cidades, seja pela colaboração, seja 
pela concorrência. Muitas empresas decidiram transferir 
suas atividades produtivas dos principais centros urbanos, 
procurando melhores condições de acessibilidade e fun-
cionalidade, o que tem concorrido para acirrar essa nova 
forma de relacionamento entre as cidades.

Com isso, o entorno econômico se coloca como o 
principal elemento de mudança no desenvolvimento ur-
bano, convertendo a cidade em “um produto que precisa 
ser vendido”, como forma de se manter os investimentos 
atuais ou conseguir novos empreendimentos. 

Diante desse cenário, as cidades transformam-se nos 
catalisadores da crise contemporânea, já que são muito 
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sensíveis a tudo que afeta os seus componentes, como sua 
estrutura demográfica, sua composição racial, o equilí-
brio de seus estratos sociais, o nível de emprego e as atitu-
des culturais de sua população.

Com efeito, “pode-se afirmar que é na cidade onde 
se produzem as crises de uma sociedade; sem embargo, as 
crises não deveriam ser consideradas inusuais nas aglome-
rações urbanas” (GÜELL, 1997, p. 45).

As cidades são geradoras de problemas, como as dis-
paridades nos níveis de qualidade de vida dos diferentes 
grupos sociais e étnicos, o congestionamento do tráfego 
de automóveis, os preços do solo, a escassez de moradias, 
a insuficiência de infraestrutura e equipamentos coleti-
vos, o desemprego, a pressão fiscal e a contaminação do 
meio ambiente.

Em outra mão, são as cidades que atuam como cata-
lisadoras sociais para os imigrantes, geram condições para 
a oferta de melhores serviços de saúde, além de contribuir 
para o aumento da riqueza e da qualidade de vida de seus 
habitantes, quando comparadas às localidades não urbanas.

Por isso, as cidades precisam estar preparadas para 
enfrentar as mudanças que se processam em seu entorno, 
sob pena de sofrerem deterioração em seu tecido social 
e econômico. Dessa forma, o modelo de administração 
pública, de caráter meramente reativo, perde importância 
frente aos desafios da atualidade, indicando a necessidade 
de uma nova forma de gestão, que seja capaz de se anteci-
par aos problemas sociais.
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No contexto atual, muitas “verdades” precisam ser 
revistas. A inovação tecnológica, por exemplo, para a qual 
se atribuía a importância das grandes cidades na sua pro-
dução, hoje ganha contornos diferentes, pois as médias 
cidades que disponham de meios de comunicação efi-
cientes e recursos humanos capacitados podem incluir-se 
na rede internacional de tecnologia, já que os avanços nas 
telecomunicações possibilitam sua conexão em tempo 
real a qualquer ponto do mundo. E isso tem contribuído 
para a proliferação das “cidades inteligentes”.

Diante dessa evolução acelerada, os estudiosos pas-
saram a se preocupar com a gestão da cidade, procurando 
novos modelos que incluíssem a participação dos cida-
dãos como elemento essencial para as decisões de fun-
cionamento da cidade, a partir do desenvolvimento de 
projetos que tenham identificação com eles, tornando-os 
partícipes da construção de um futuro mais igualitário.

Diante desse quadro, Güell (1997) admite que as 
cidades precisaram recorrer a uma nova forma de plane-
jamento, estabelecendo-se a necessidade de se realizar o 
traslado dos conceitos de planejamento estratégico, do 
âmbito empresarial para a realidade urbana.

Nesse contexto, surge a metodologia do planeja-
mento estratégico de cidades,  utilizada de forma pio-
neira em 1981, a partir de iniciativa da cidade de São 
Francisco, na Califórnia, em um contexto de crise fiscal e 
econômica, o que levou o setor privado a liderar a imple-
mentação desse novo tipo de planificação urbana (PUJA-
DAS; FONT, 1998).
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Logo depois, outras cidades estadunidenses, como 
Los Angeles, também na Califórnia, Filadélfia na Pensil-
vânia e Detroit em Michigan, seguiram o exemplo, ini-
ciando-se assim a difusão da modalidade, que veio a ser 
replicada na Europa, pela primeira vez, em Birmingham, 
na Inglaterra, que dava início a uma operação de transfor-
mação, parcialmente financiada com fundos da Comuni-
dade Econômica Europeia.

Embora só mais tarde tenha chegado à Espanha, foi 
ali que se produziu a elaboração do exemplo mais em-
blemático dessa nova ferramenta, o Plano Estratégico de 
Barcelona, que viria a se tornar um ícone da metodologia, 
passando a compor a pauta das agências financiadoras de 
desenvolvimento.

Com efeito, essa disseminação alcançou principal-
mente os países da América Latina, tendo sido até criada 
uma entidade com a finalidade exclusiva de realizar essa 
expansão, denominada Centro Iberoamericano de De-
sarrollo Estratégico Urbano (Cideu), com sede naquela 
metrópole catalã.

3 PRINCIPAIS RESULTADOS DO ESTUDO 

Levando-se em conta a análise dos resultados obti-
dos na investigação, delineiam-se as principais conclusões 
do estudo, assim como algumas recomendações que po-
dem vir a servir como contributos para maior aprofunda-
mento da presente temática em trabalhos futuros.
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Como registrado já na Introdução, o planejamento 
estratégico aportou no ambiente das cidades, como con-
sequência da crise, iniciada na década de 1970, a qual teve 
um rebatimento nas concentrações urbanas, que são sem-
pre influenciadas pelos acontecimentos do entorno geo-
político, social, econômico, tecnológico e administrativo.

Naquele contexto, o entorno econômico foi o princi-
pal elemento da crise, influenciando a busca de uma solu-
ção de concertação que colocasse o setor produtivo no cen-
tro das atenções, o que se fazia necessário para uma reto-
mada do crescimento do emprego e da renda nas cidades.

Nesse sentido, veio do setor produtivo o planeja-
mento estratégico, como o instrumento que colaboraria 
na solução esperada, o qual, diferentemente dos outros 
planos de ordenação territorial, era um exercício indicati-
vo e, ao mesmo  tempo, um elemento de gestão, bastante 
utilizado pelas grandes empresas estadunidenses, desde 
meados do século passado.

Referida ferramenta, sempre utilizada em um am-
biente em mutação, como o mercado, colaborava com 
as empresas na busca de espaços mais apropriados para 
exercer as suas forças internas, ou seja, os pontos fortes, 
que definiam as suas vantagens comparativas em relação 
à concorrência, ou, em outras palavras, o seu posiciona-
mento estratégico.

Foi assim que se transferiu para o âmbito público 
a metodologia de resolução de problemas privados, não 
sendo qualquer novidade que a primeira experiência de 
sua aplicação tenha se dado em São Francisco, na Cali-
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fórnia, capitaneada por empresas privadas, com o auxílio 
de consultores empresariais.

O momento apontava para um ambiente de concor-
rência em busca de soluções econômicas, em que ganha-
va importância o estímulo às atividades produtivas, seja 
pela manutenção, seja pela otimização, modernização ou 
atração daquelas para os territórios, os quais precisavam 
apresentar-se de maneira promissora para as diversas ca-
tegorias de investidores.

Estava claro que o posicionamento da administração 
pública não poderia ser apenas reativo, mas devia ser tam-
bém proativo, indicando uma nova maneira de gerir as cida-
des. O planejamento estratégico, influenciado por esse con-
texto de crise econômica, veio a suprir aquelas necessidades.

Vale ressaltar que naquele momento iniciava-se uma 
fase de discussão dos resultados da aplicação daquela me-
todologia nas empresas, a qual se intensificou a partir dos 
anos 1980, justamente em função dos efeitos da mesma 
crise, a qual não teria sido detectada por nenhum dos 
exercícios de futurologia que são incluídos nos prognósti-
cos realizados nesse tipo de planejamento, o que justifica-
va o questionamento quanto a sua eficácia.

Mesmo assim, o modelo foi aplicado nas cidades, vin-
do a alcançar o seu ponto de inflexão em Barcelona, quando, 
na visão de destacados estudiosos, foram acrescentados a ele 
elementos socialistas, como a participação dos cidadãos, mu-
dando a sua visão de business oriented para citizen oriented.

Essa orientação, que incluía os atores sociais (sem 
nunca defini-los muito bem), tinha como justificativa o 
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fato de que os problemas das cidades assumiam tal magni-
tude e urgência que não poderiam mais ser confiados ape-
nas aos técnicos (“os iluminados”) e a suas utopias de longo 
prazo, sendo necessária, assim, a participação dos cidadãos.

Os estudos realizados, tendo como foco o Modelo 
Barcelona, apresentavam-no como uma nova forma de 
gestão municipal, sendo um elemento de concertação 
entre os interesses público e privado, ao tempo em que 
funcionava como um elo relacionado com outros planos 
de ordenamento territorial.

Foi dessa maneira, e aproveitando o ensejo da reali-
zação dos Jogos Olímpicos na cidade, que em 1992 teve 
início a disseminação do Modelo Barcelona em âmbito 
mundial e, de modo mais intensivo, na América Latina.

Para tanto, foi fundamental a participação das agências 
multilaterais, assim como o auxílio de consultores catalães, 
além do apoio do Cideu, que em 2006 registrava 68 cidades 
latino-americanas associadas, compartilhando os fundamen-
tos do planejamento estratégico urbano (CENTRO IBE-
RO AMERICANO DE DESAROLLO ESTRATÉGICO 
URBANO, 2003).

No Brasil, o planejamento estratégico de cidades foi 
aplicado pela primeira vez no Rio de Janeiro, seguindo-se 
outras metrópoles, além de médias e pequenas cidades, 
dentre as quais as 16 que integram o universo objeto do 
presente estudo.

Também no Brasil a metodologia foi alvo de diver-
sos estudos, alguns dos quais contrários a sua aplicação, 
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por enxergar nessa disseminação os mesmos mecanismos 
de inserção dos ditames neoliberais nos países em desen-
volvimento, agora interessados em criar as cidades de 
“pensamento único”.

Na visão desses críticos, essa receita está defendida 
nas regras ou estratégias para a concessão de financiamen-
tos de instituições como o Banco Mundial aos países do 
Terceiro Mundo, o que de resto sempre foi determinado 
pela instituição em suas políticas urbanas, desde quando 
se expandiu, nos anos 1970, a política de desenvolvimento 
institucional para as administrações públicas beneficiárias 
de empréstimos, até os dias atuais, com o planejamento 
estratégico, repetindo-se a velha fórmula de primeiro fazer 
cumprir o ideário, para só depois garantir apoio financeiro.

Além do mais, ganham força as opiniões que veem 
o planejamento estratégico como uma forma de trans-
formar as cidades em objetos (mercadorias), para serem 
“vendidas” por meio de planos de marketing, a partir da 
visão empresarial que enreda cada uma delas em uma are-
na de concorrência, levando os administradores públicos 
a atuar mais como vendedores e menos como gestores.

Para isso, seria imprescindível a figura do prefeito 
carismático, como foi Pasqual Maragall em Barcelona, 
capaz de aproveitar o momento de crise para difundir um 
sentimento de patriotismo junto aos seus concidadãos, de 
modo a fazê-los esquecer suas posições políticas individu-
ais, em favor de um sentimento coletivo voltado para o 
desenvolvimento da cidade.
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Com isso, estaria sendo abandonada a função da 
cidade como espaço político para aceitação e difusão de 
valores, filosofias e utopias, para dar lugar ao pragmatis-
mo empresarial, provocando o banimento do sentido de 
política.

Essas questões ideológicas poderiam ser mais bem 
analisadas se confrontadas com os resultados práticos dos 
planejamentos estratégicos de cidades implementados, 
caso os teóricos tivessem dedicado mais espaço aos pro-
cessos de avaliação dessa metodologia. Não foi, porém, o 
que ocorreu.

Sem embargo, a avaliação não mereceu, nem da 
teoria, nem da prática, a devida atenção. São poucos os 
estudos aquilatando os resultados dos planejamentos es-
tratégicos de cidades, principalmente aqueles que rece-
beram a influência do Modelo Barcelona, em especial na 
América Latina.

Um deles é a avaliação do Planejamento Estratégico 
da Região Metropolitana de Fortaleza, o Planefor, reali-
zada pelo autor deste estudo em 2004, a qual detectou 
a importância do processo como marco na participação 
cidadã, tendo em vista o pioneirismo da iniciativa ao criar 
grupos de trabalho para discutir os problemas do territó-
rio metropolitano (CARVALHO, 2004).

Em função disso, o estudo contribuiu para a disse-
minação de novas técnicas de gestão junto às prefeituras 
dos municípios envolvidos, além de funcionar como foro 
de discussão das reivindicações de movimentos sociais.
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Avaliações de planejamentos catalães também evi-
denciaram a importância da participação dos cidadãos, 
embora não apontassem os resultados específicos alcan-
çados pelos planos.

Há quem atribua essas dificuldades de avaliação ao 
modo como as medidas são enunciadas nos planos, sem 
um grau de concretização ou com superposições, além do 
precário comprometimento dos agentes envolvidos, prin-
cipalmente aqueles com atuação fora do âmbito local.

À luz dessas questões, pode-se responder à primeira 
questão de base para um estudo realizado em dezesseis 
cidades do estado do Ceará, em 2005, as quais aplicaram 
o Método Barcelona, no bojo de um Prourb, financiado 
pelo Banco Mundial, cuja execução iniciou-se em 1995: 

“O modelo de planejamento estratégico de cida-
des, difundido a partir de sua aplicação em Barcelona, 
adequar-se-ia à realidade de cidades com baixo nível 
de desenvolvimento socioeconômico?”

Pode-se inferir, pelas observações de ordem teórica, 
que o quadro ideológico em que foi gestado o planeja-
mento estratégico de cidades, através do Prourb, demons-
tra que ele não se revela adequado aos ambientes urbanos 
das pequenas e médias cidades com baixo nível de desen-
volvimento, como aquelas estudadas.

Comprova essa assertiva a ideia de transformar as 
cidades em pontos de atração para os investidores priva-
dos externos, que norteou a aplicação da metodologia nas 
cidades do Ceará.
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Na verdade, o simples fato de se formar uma rede de 
cidades estratégicas, em atendimento à exigência do Banco 
Mundial, como forma de garantir a liberação de recursos 
para as obras de cunho eminentemente físico, do módulo 
urbano do Prourb, demonstra o desejo de se transferir a 
ideologia subjacente ao planejamento estratégico de ci-
dades, indo ao encontro do que defendem os críticos do 
modelo, ao se arguir a intenção de transformar a cidade 
em objeto/mercadoria, para ser “vendida” aos investidores.

Essa intenção está evidenciada na entrevista feita com 
o primeiro coordenador do programa, o qual adverte para 
a importância de se ter uma cidade planejada, capaz de in-
fluenciar a escolha dos executivos das empresas de fora dis-
postas a investir na economia local, denotando o objetivo 
de se promover a “venda” da cidade para esses compradores.

Com isso, fica evidenciado que o planejamento es-
tratégico não tinha como objetivo a resolução dos proble-
mas das cidades, nem a elevação do nível de qualidade de 
vida de seus cidadãos, haja vista os déficits registrados em 
todos os setores, sejam eles de infraestrutura, econômi-
cos, ambientais, sociais ou culturais.

É, pois, nesse sentido que a metodologia não poderá 
transformar a cidade simplesmente maquiando a realida-
de por meio de um documento – como o plano estratégi-
co –, tendo como finalidade torná-la mais atraente, para 
ser “vendida”.

O que se sabe é que os atrativos que não se quer ex-
plicitar são a mão de obra abundante e barata e os incen-
tivos fiscais e financeiros ofertados às empresas “compra-
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doras de espaços”, interessadas em saber quais territórios 
oferecem mais vantagens, na “guerra fiscal” que travavam 
os estados brasileiros na disputa pelas suas instalações.

Nesse sentido, os modelos de planejamento estraté-
gico de cidades, entre os quais se insere o de Barcelona, 
mostram-se inadequados a essas realidades, como já se 
havia verificado no estudo sobre o Planefor, registrado 
anteriormente.

Apesar de se constatar os efeitos benéficos do pla-
nejamento estratégico no estabelecimento de um foro 
de discussão dos problemas da Região Metropolitana de 
Fortaleza (Ceará), conforme enfatizado pelos entrevista-
dos, também foi possível detectar que muito pouco foi 
realizado em termos de projetos e ações, em comparação 
com o previsto.

Desse modo, a partir do conhecimento da aplicação 
da metodologia de planejamento estratégico em cidades 
do Ceará, dentro do Prourb, visualizou-se a oportunida-
de de se realizar um processo de avaliação, o qual pudesse 
contribuir para o aprofundamento desse tema, tão pouco 
explorado nas investigações sobre a matéria.

A propósito, procurou-se conhecer metodologias 
utilizadas na avaliação de planejamentos estratégicos de 
cidades, resultando na identificação de reduzido número 
de estudos acerca do assunto no próprio ambiente euro-
peu, berço moderno da metodologia.

Também no Brasil, a temática nunca chegou a me-
recer a devida importância. Foi o estudo de Ganau e 
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Mallarach (2003) que apresentou a preocupação em de-
finir uma metodologia própria de avaliação, tomando-se 
por base 19 planos estratégicos da Catalunha. Os pró-
prios autores atestavam a lacuna encontrada em relação 
a avaliação, já que só haviam identificado, até ali, os pro-
cessos realizados nos planos estratégicos de Alt Penedès, 
Barcelona, Osona, Rubì, Terrassa e Valdecans.

Foi com base em teses defendidas por esses autores 
que se delineou o modelo aplicado nas 16 cidades estu-
dadas no estado do Ceará (Brasil), cujos resultados foram 
comprovados com a questão seguinte: 

“Os planejamentos estratégicos realizados em pe-
quenas e médias cidades cearenses resolveram os pro-
blemas essenciais dessas localidades?”

A resposta foi obtida pelos resultados coletados na 
investigação, cujos números são incontestáveis, princi-
palmente no tocante aos projetos/ações então dados por 
concluídos, ou seja, após transcorridos, em média, cinco 
anos da implementação dos planejamentos estratégicos. 
Com efeito, embora 97% dos projetos/ações fossem clas-
sificados como “Importante” ou “Muito Importante” 
pelas (e para as) comunidades, apenas 9% deles encon-
travam-se inteiramente executados.

Esse fato vem a ratificar aquilo que foi consignado 
na etapa inicial do presente tópico, ou seja, que o plane-
jamento estratégico de cidades não consegue adequar-se 
à realidade dos ambientes urbanos das pequenas e médias 
cidades de países em desenvolvimento, se não for apli-
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cado a partir de uma filosofia voltada para o resgate da 
visão histórica desses territórios, no sentido de solucionar 
problemas que não são de hoje, porquanto remontam à 
formação das cidades.

Com efeito, o histórico do Ceará e o do seu desen-
volvimento urbano mostram que há problemas seculares 
que ainda hoje persistem nas suas cidades, indo desde a 
ocupação dos espaços físicos situados no semiárido, por 
meio das sesmarias concedidas a nobres portugueses, com 
a subsequente sobrecarga verificada pela exploração da 
pecuária intensiva, até o castigo periódico das secas.

De tudo isso, resultou um modelo econômico e 
social altamente perverso, com a proliferação de latifún-
dios, com poucas pessoas economicamente abastadas e 
alçadas ao topo da pirâmide social, enquanto a grande 
massa vivia quase em situação de dependência absoluta 
daqueles privilegiados, seja no aspecto econômico, seja 
no social. Foi o início da chamada Era dos Coronéis, que 
marcou sobremaneira a forma de vida dos sertanejos, re-
fletindo-se hoje nas pequenas e médias cidades.

Em um planejamento que tenha por objetivo situar 
os cidadãos nos limites de seu âmbito local, questões como 
essas precisariam ser discutidas, como forma de subsidiar 
o delineamento de estratégias de desenvolvimento urbano.

Independentemente de tais questões, verifica-se que 
nem os projetos/ações definidos no planejamento – mui-
tos deles oriundos de visões técnicas (de gabinetes) – foram 
realizados, mesmo transcorrido um interregno razoável.
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“As cidades de pequeno e médio porte de regiões 
de baixo nível de desenvolvimento socioeconômico 
necessitam de um modelo alternativo de planejamen-
to estratégico?”

Observadas as nuances encontradas no estudo, tan-
to de ordem teórica, quanto de ordem prática, seria ne-
cessário retornar um pouco às origens do planejamento 
estratégico, para se constatar que, apesar de haver quem 
defenda que já se encerrou o seu período de ascensão nas 
empresas, a ferramenta ainda é utilizada em muitas orga-
nizações, por se entender que há uma necessidade sempre 
presente de concertação das forças para que a empresa 
possa atingir os seus objetivos em um ambiente mutável.

Assim, com variadas facetas e objetivos diversos, há 
os defensores e aplicadores do planejamento estratégico 
por esse entendimento. De alguma maneira, a metodo-
logia soluciona os problemas de diversos olhares sobre a 
missão da empresa, unindo as forças, o máximo possível, 
numa mesma direção, garantindo um esforço concentra-
do para uma só estratégia de mercado. É, ainda, um pla-
no da alta gestão, que dele necessita para não prescindir 
de imiscuir-se nas atividades operacionais do dia a dia.

Nas cidades, a metodologia parece haver experi-
mentado um ciclo de ascensão mais curto, embora, como 
comprovam alguns estudos, o que houve também foi o 
entendimento de que ela precisava adequar-se cada dia 
mais aos ambientes urbanos onde fosse aplicada, haja vis-
ta que ali o sentido de complexidade e de assimetria é 
muito maior do que em uma empresa.
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Nessa observação não se está defendendo que os 
planos de ordenamento urbano até agora aplicados so-
lucionam os problemas administrativos surgidos com 
a nova modelação da economia mundial, a qual indica 
a necessidade de a administração pública dispor de um 
instrumento de gestão em que sejam elencadas as ações 
estratégicas para a cidade.

Portanto, o que é inerente à necessidade de se intro-
duzir novos elementos na gestão das cidades está plena-
mente justificado. Se a solução passa pelo planejamento 
estratégico na forma hoje estabelecida, é que pairam as 
questões, principalmente em relação à tipologia de cidades.

Sob o aspecto da praticidade, o resultado da inves-
tigação realizada sugere que um plano de médio/longo 
prazo para essas cidades deve ser traduzido em uma or-
çamentação, devido aos seus parcos recursos próprios e a 
sua grande dependência a recursos financeiros externos.

Consoante se verificou, o orçamento não pode res-
tringir-se aos recursos financeiros, porquanto ficou evi-
denciada a grande lacuna existente nas prefeituras em re-
lação a estruturas organizacionais adequadas para oferecer 
suporte estratégico aos seus gestores, além da insuficiên-
cia técnica dos recursos humanos. Portanto, o significado 
de orçamento deve ser estendido a um levantamento de 
todas as necessidades da gestão pública municipal para 
fazer face aos projetos/ações do planejamento.

Como sugerem Ganau e Mallarach (2003), no que 
tange à captação de recursos financeiros externos para a 
implementação de projetos/ações, as prefeituras precisam  
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preocupar-se em estabelecer lobbies que possam auxi-
liá-las nos contatos com as instâncias superiores, assim 
como na formação de equipes de profissionais internos 
que possam dedicar-se permanentemente a essas tarefas, 
de maneira a atravessar com eficácia um grande “percurso 
político”, que dificulta a consecução desses recursos.

Outro ponto que deve ficar muito claro nesses pla-
nejamentos, principalmente para os cidadãos que deles 
participem, é a necessidade de se restringir o número de 
projetos, os quais deverão ser agrupados segundo as res-
pectivas prioridades. Assim, é essencial que se crie uma 
escala de definição dessas prioridades, a qual pode ser 
estabelecida a partir da urgência, da importância para a 
comunidade e do custo e origem dos recursos, similar, 
pois, à metodologia empregada no estudo sob referência.

Naquilo que diz respeito aos aspectos filosóficos do pla-
nejamento, é necessário que ele seja realizado com base em 
levantamentos que observem o entendimento de todo o con-
texto territorial a ser objeto da iniciativa. É preciso conhecer 
o contexto histórico de formação do local, para que sejam 
atacados os problemas mais relevantes, favorecendo uma mu-
dança estrutural do território, de maneira a compatibilizá-lo 
com o entorno, e não só adaptando-o de modo superficial.

Com isso, propõe-se que os diagnósticos abranjam 
todos os problemas da cidade, e que as análises contri-
buam para a formulação de propostas nas suas vertentes 
estruturais, e não apenas alcançando com mais ênfase os 
problemas econômicos e físicos, como foi verificado na 
investigação realizada.
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Por outro lado, é essencial que se defina com mais 
clareza a participação dos cidadãos no processo de pla-
nejamento.

Como defendem Ganau e Mallarach (2003), essa 
definição deve ser atribuída à situação política dos ter-
ritórios, que apontará a relatividade de participação dos 
agentes sociais e dos cidadãos. Para aqueles segundo os 
quais a metodologia deve ser adaptável a cada cidade, essa 
seria a melhor sugestão, já que, em assim sendo, estar-se-
-ia possibilitando que se mantenha o ambiente político, 
porquanto ficarão de fora agentes e cidadãos não esco-
lhidos pelo poder público e que se posicionarão como 
críticos do planejamento, contribuindo para garantir as 
melhorias que se fizerem necessárias no processo.

Ademais, a partir dessa efetiva participação cidadã 
pode-se idealizar a implantação da gestão estratégica su-
gerida por Esteve (2001), que atesta a incompetência das 
administrações públicas para, sozinhas, assumir a gestão 
das cidades.

Nessa concepção, a cidade implantaria os preceitos 
de uma gestão relacional, que incluiria a participação de 
redes sociais auxiliando a administração pública local de 
forma permanente. Com isso, o planejamento estratégico 
seria apenas o primeiro passo para esse modelo.

Por sua vez, resolver-se-ia a questão da avaliação, 
uma vez que a gestão relacional seria um processo perma-
nente de implementação e acompanhamento das medi-
das sugeridas no plano estratégico.
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4 RECOMENDAÇÕES

Como acontece em estudos da espécie, as limitações 
de escopo, de tempo e de recursos fizeram com que algu-
mas questões relevantes não tenham sido aprofundadas 
como mereciam, recomendando-se, portanto, que os in-
sights apresentados  venham a servir de motivação para 
novas investigações, principalmente no tocante a ava-
liação permanente dos planejamentos estratégicos, mas, 
principalmente, em relação a novos modelos de adminis-
tração pública de cidades, tendo-se em vista a sua adesão 
aos modelos de redes que vêm se difundindo e que apon-
tam para uma nova natureza nas relações administrativas, 
principalmente da coisa pública.

Com efeito, a gestão relacional ou gestão de redes 
defendida por Esteve (2001) subsidiaria o governo mu-
nicipal na criação de relações sinérgicas entre os agentes 
públicos, privados, sociais e da comunidade, propician-
do o desenvolvimento socioeconômico e cultural das 
localidades.

Cabe também uma exploração mais intensiva das 
questões levantadas no estudo acerca da essência do pla-
nejamento estratégico de cidades, já que, embora ainda 
persistam os fatores que motivaram a sua adoção nos am-
bientes urbanos, a ferramenta precisa ser alargada com 
vistas a alcançar todos os aspectos inerentes às cidades, 
as quais, em comparação com o ambiente privado, apre-
sentam facetas diferenciadas, devido a sua complexidade 
e assimetria.
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A ideia de formatação de estratégias generalistas 
para as cidades parece cair no vazio da estandardização, o 
que fere frontalmente os aspectos de diversidade próprios 
das aglomerações urbanas, que detêm formas específicas 
de criação e de enfrentamento de problemas e delinea-
mento das correspondentes soluções.

Por outro lado, os diagnósticos, com ênfase nas ques-
tões econômicas, deixam de considerar aspectos relevantes 
como a formação e evolução das cidades, colocando em 
plano secundário, por exemplo, os componentes territo-
riais que influenciaram o surgimento dessas aglomerações 
urbanas, os quais se somam a fatores sociais e culturais.

Essas considerações poderiam determinar uma nova 
sistemática de diagnóstico dos problemas da cidade, con-
tribuindo para a concepção e implementação de planeja-
mentos mais abrangentes e inclusivos, de maneira a ga-
rantir maior eficácia da gestão da cidade no atendimento 
das necessidades específicas da comunidade.

Em vertente diversa, outras pesquisas poderiam in-
vestigar em que proporção um planejamento de gestão 
precisa ser levado em conta em comparação com outros 
modelos, como defendem Pujadas e Font (1998). É mui-
to evidente a importância atribuída aos planos diretores, 
muitas vezes considerados os que vão determinar o desen-
volvimento das cidades, quando na verdade representam 
tão-somente o seu ordenamento urbanístico.

Ademais, no Brasil, onde se experimentam outras 
iniciativas, como orçamentos e planos diretores participa-
tivos, faz-se necessário estudar como esses experimentos 



40G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

podem ser incluídos no contexto estratégico, de modo a 
se oferecer à administração pública as condições ideais 
para que se realize com eficácia a gestão da cidade obser-
vando-se todas as suas nuances.

5  SUGESTÃO DE AVANÇO TEÓRICO: PLANEJAMENTO E 
MODELO DE GESTÃO

Chandler Jr. (1962) introduziu a discussão sobre 
a importância de se conceber estruturas organizacionais 
a partir da definição do posicionamento estratégico da 
organização, considerando a importância de se compati-
bilizar o direcionamento com os recursos.

Entretanto, isso não pareceu ter sensibilizado os es-
pecialistas em planejamento estratégico em especial, pois 
que se continuou a pautar os exercícios de definição de 
estratégias dentro do binômio já consagrado “planeja-
mento–plano”.

Como estão claros os conceitos, sabe-se que o pla-
nejamento representa o momento de uma reflexão sobre 
os destinos da organização em relação ao seu ambiente 
de atuação, incluindo análises e elucubrações dos par-
ticipantes do exercício. O plano é a consolidação, por 
escrito, daquilo que restou do exercício realizado pelos 
planejadores, onde consta, com mais destaque, a relação 
de atividades deliberadas como necessárias, a fim de que 
as estratégias sejam concretizadas.
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Nessa sequência, porém, parece ser esquecida a di-
mensão dos recursos necessários para suportar esse novo 
direcionamento deliberado e a forma de organizá-los, 
essencial para a adequação daquilo que foi planejado, 
mormente no que respeita à concretização das estratégias 
definidas, bem como para prepará-la para as situações de 
emergência que são cada dia mais notórias nos percursos 
organizacionais, devido à velocidade com que acontecem 
as mudanças de rumo nos dias atuais.

Aqui, pretende-se ir além da estrutura organizacio-
nal e da orçamentação, para enfatizar a necessidade de 
um modelo de gestão, o qual, como define Santos (2009), 
representa o objeto exclusivo da ciência da administração.

Esse é um ponto que precisa ser mais bem estuda-
do e experimentado, pois o modelo de gestão necessita 
da definição ulterior de princípios e valores a serem ob-
servados. E o momento mais apropriado para pensar a 
definição dessas premissas é exatamente o da “reflexão 
estratégica”.

O postulado que aqui se defende pode ser mais bem 
visualizado nas Figuras 1 e 2.
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Figura 1 – Modelo genérico atual: elaboração de planos a partir do planejamento estratégico

Análise do Ambiente Análise da Organização

Expectativas Futuras

Filtro Ético

Estratégias

Planos

Fonte: Elaborado pelo autor.

Figura 2 – Modelo genérico proposto: elaboração de planos a partir do modelo de gestão

Análise do Ambiente Análise da Organização

Expectativas Futuras

Filtro Ético

Estratégias

Modelo de Gestão

Planos

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Defende-se, assim, que as ações que darão conse-
quência às estratégias estejam devidamente compatíveis 
com os recursos de toda  ordem que estão ou estarão à 
disposição da organização gestora.

Por outro lado, enfatiza-se a importância da refle-
xão realizada pelos planejadores naquilo que há de mais 
relevante para a organização no seu dia a dia, que é o seu 
modelo de gestão (“como fazer”). Nesse modelo, deve-se 
observar como princípio a sustentação do “pensamento 
estratégico” que deve vigorar na organização perenemen-
te de forma relacional, o que definirá a implantação da 
forma de gestão defendida por Esteve (2001). 

Como enfatizado, a metodologia definida e defendi-
da pela Escola de Planejamento Estratégico, a qual se tor-
nou um marco na história da Administração pela sua for-
taleza lógica, vem sendo estudada e criticada pelos sinais de 
não efetividade dos seus resultados com o passar do tempo 
(MINTZBERG, 2004), estando a necessitar de avanços 
que venham a definir novos enfoques na sua aplicação.

Isso torna-se mais evidente em relação aos ambien-
tes de complexidade e de emergência, como as cidades, 
onde não cabe o quase-dogma de “controlar o futuro” 
como pretende o planejamento. Foi essa realidade, estu-
dada de perto, que motivou uma equipe de pesquisadores 
da Universidade Estadual do Ceará (Brasil) a encetar uma 
trajetória de pesquisas e estudos sobre os modelos de ges-
tão de cidades e seus subsistemas, alguns já publicados ou 
apresentados em fóruns científicos, e que estão entre os 
capítulos seguintes deste livro.
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1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o Brasil registrou uma signifi-
cativa elevação da média e da distribuição da renda da 
sua população. Segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), no período de 2002 a 
2007 o Produto Interno Bruto e o consumo das famílias 
acumularam um crescimento de aproximadamente 20%. 
Nesse mesmo período, a desigualdade de renda no Brasil 
declinou de forma acentuada e contínua (FOCHEZAT-
TO; VALENTINI, 2011). Segundo Barros (2007), entre 
2001 e 2005, o coeficiente de Gini (grau de desigualdade) 
declinou 4,6%, caindo de 0,593 para 0,566. Os citados 
autores consideram que essa queda é significativa, pois 
no conjunto das 74 nações para os quais há informações 
sobre a evolução desse indicador ao longo da década de 
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1990, eles sofreram redução maior que aquela registrada 
pelo Brasil. Contudo, o país continua figurando entre os 
10% dos países com as maiores concentrações de renda 
do mundo, o que de certa forma revela que ainda há gran-
de espaço para o avanço da desconcentração de renda.

Esse cenário vem proporcionando a consequente 
conscientização da população, agora participando de for-
ma mais significativa do consumo no país, tornando-se 
mais exigente acerca da qualidade dos produtos e serviços 
públicos e privados, e reclamando mais efetivas partici-
pações nesses processos, seja como uma categoria de con-
sumidores que exigem mais seus direitos e se comportam 
mais qualificadamente nos mercados, seja como cidadãos 
desejosos de maior participação  política.

Nesse contexto, as nações em processo de desenvol-
vimento, como o vivenciado no Brasil nas duas últimas 
décadas, sentem uma crescente necessidade de que suas 
regiões e cidades venham a proporcionar uma condição 
mais favorável à evolução de ambientes que estimulem e 
favoreçam o atendimento a essas demandas ascendentes. 
Na verdade, essas condições aplicam-se ao conceito de 
cidades inteligentes, inovadoras e/ou regiões de conheci-
mento, e, nesse caso, trazem a ideia subjacente da inova-
ção como força motora para o desenvolvimento regional. 

Segundo Fagerberg e Srholec (2009), a discussão da 
temática relacionada a inovação e desenvolvimento teve 
início com Thorstein Veblen, há quase cem anos, e passou 
por diversas abordagens ao longo do período. Uma de-
las foi desenvolvida por Solow (1956; 1970), afirmando 
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que a tecnologia poderia ser considerada um bem públi-
co disponível, de modo a possibilitar o desenvolvimento 
de qualquer lugar a partir da elevação da produtividade 
do trabalho. Outra linha de pesquisa aconteceu a partir 
de 1960, quando economistas-historiadores como Abra-
movitz (1986) e Gerschenkron (1963) propuseram que 
as diferenças de desenvolvimento entre regiões e países 
deviam-se aos processos de desenvolvimento tecnológico 
e inovativo.

Essa abordagem estimulou o surgimento de um con-
junto de importantes estudos empíricos sobre o processo 
de industrialização e de trajetórias tecnológicas na Améri-
ca Latina e na Ásia, assinados por Dahlman, Ross-Larson 
e Westphal (1987), Fransman (1982), Kim (1997), King 
e Fransman (1984) e Lall (1998). Assim, considerando-se 
as suas diferentes abordagens, esses estudos abriram espa-
ço para a criação do conceito de capacidade tecnológica e 
de capacidade e atividade inovativas, principalmente nas 
obras de Bell (1984), Bell e Pavitt (1995).

No que diz respeito à inovação e ao desenvolvimen-
to regional, a literatura também apresentou o conceito de 
capacidade social, abordado por Abramovitz (1986), Put-
nam et al. (1983), e Woolcock e Narayan (2000), possi-
bilitando a inclusão de variáveis sociais importantes nesse 
processo de relação entre inovação e desenvolvimento 
regional. Contudo, essa evolução da literatura se depara 
com o problema do desenvolvimento das cidades e da 
recente perspectiva das cidades inteligentes e inovadoras 
(smart cities), que atuam de forma dinâmica no atendi-
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mento das necessidades sustentáveis dos seus cidadãos 
e se colocam como espaço de inovação e de desenvolvi-
mento humano. 

Assim, o presente estudo pretende identificar os 
meios e as variáveis relevantes nesse processo, elegendo a 
cidade como elemento central, a partir da seguinte ques-
tão de pesquisa: Quais variáveis e condições devem ser 
determinantes no desenvolvimento de cidades inteligen-
tes e inovadoras na Região Nordeste do Brasil e em regi-
ões de outros países em desenvolvimento, em condições 
semelhantes, considerando-se suas peculiaridades locais 
e a trajetória já percorrida pelas cidades inovadoras nos 
países desenvolvidos? Nesse sentido, o estudo tem como 
objetivo geral: Propor um framework de desenvolvimento 
de cidades inteligentes e inovadoras para regiões em de-
senvolvimento. 

O estudo pretende atingir os seguintes objetivos es-
pecíficos:

• identificar as variáveis mais relevantes no pro-
cesso de desenvolvimento de cidades inteligen-
tes e inovadoras em latecomers regions; e

• descrever como essas variáveis podem afetar o 
caminho de desenvolvimento das cidades nes-
sas regiões, na direção de se tornarem cidades 
inovadoras.
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2 CIDADES DO NORDESTE DO BRASIL

Em estudo recente do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) sobre o desempenho dos municí-
pios brasileiros considerando-se múltiplos aspectos, foi 
evidenciada a importância do Nordeste no que tange a 
suas capitais, ao mesmo tempo em que ficaram evidentes 
as diferenças dessas capitais em relação aos demais mu-
nicípios.

Nesse estudo do Ipea, segundo Cruz et al. (2011), o 
modelo utilizado para analisar os municípios considerou 
a formatação de um indicador múltiplo baseado em seis 
subíndices, a saber: Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), Índice de Desenvolvimento Econômico (IDE), 
Índice de Desenvolvimento Fiscal (IDF), Índice de Desen-
volvimento Bancário (IDB), Índice de Dinamismo Mu-
nicipal (IDM) e Technological Achievement Index (TAI).

Pode-se notar, na Figura 1, que na Região Centro-
-Oeste brasileira há uma grande quantidade de municí-
pios com elevado desempenho. Isso indica que há uma 
evolução da produção brasileira para essa região, e que 
essa tendência é sustentável (CRUZ et al., 2011). O 
mapa também mostra que ainda há alguma dinâmica 
acentuada no oeste baiano e no polo Petrolina/Juazeiro, 
bem como nas capitais nordestinas, que aparecem como 
fortes polos na região, destoando de forma significativa 
do semiárido, onde se concentra grande parte dos muni-
cípios de baixo desempenho.
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Figura 1 – Mapa da distribuição de desempenho geral dos municípios brasileiros

Fonte: Cruz et al. (2011).

No mesmo estudo do Ipea, pelo indicador de de-
sempenho fiscal, os municípios de alto desempenho são 
mais frequentes no Nordeste e no Norte, e, em menor 
medida, no Centro-Oeste (Figura 2). Tal fato pode refle-
tir o objetivo constitucional de diminuir as desigualdades 
regionais brasileiras na distribuição dos recursos da União 
para municípios mais pobres e/ou menos populosos.
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Figura 2 – Mapa da distribuição de desempenho fiscal dos municípios brasileiros

Fonte: Cruz et al. (2011).

De uma forma geral, os dois mapas do Brasil reve-
lam um panorama representativo das cidades do Nordes-
te em relação ao resto do país. Essa região recebe, propor-
cionalmente, mais recursos federais, e possui municípios, 
como suas capitais, com extremo dinamismo econômico, 
ao mesmo tempo em que boa parte das demais cidades, 
principalmente na zona semiárida, apresenta níveis muito 
baixos de desempenho, em diversos aspectos. Essa rea-
lidade reforça a necessidade de cidades com melhores e 
mais adequados serviços e ambientes inovadores voltados 
para seus cidadãos. Contudo, a realidade da região impõe 
estratégias de estímulo em formatos diferenciados para 
esses ambientes: i) em suas capitais, a realidade é o aper-
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feiçoamento de diversos serviços e setores já existentes; e 
ii) nas demais cidades, muitos dos serviços simplesmen-
te inexistem ou são ofertados em condições sofríveis. Os 
modelos que norteiem a formação de regiões e/ou cidades 
inteligentes e inovadoras precisam levar em conta esses 
aspectos e diferenças.

3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 Inovação e desenvolvimento regional
Etimologicamente, o verbo desenvolver (des + en-

volver) significa retirar o invólucro de algo. Como o 
sentido mais comum do termo remete à ideia de cresci-
mento ou melhoria, uma aproximação dos dois sentidos 
possibilita o entendimento de que esse invólucro limita as 
dimensões e impede a expansão daquilo que está envol-
vido. Quando se está tratando de desenvolver algo (uma 
sociedade, um país, uma região, uma organização ou um 
simples projeto), o que se pretende é estabelecer um pro-
cesso por meio do qual o seu objeto apresente uma evolu-
ção (melhoria ou crescimento). 

No primeiro sentido (etimológico), subjaz o en-
tendimento de que o objeto envolvido tem condição de 
crescer ou melhorar, mas é impedido pelas constrições 
do invólucro. Se verdadeiro esse entendimento, com a 
retirada das constrições, ver-se-iam realizados os poten-
ciais de melhoria, crescimento e autoconstrução de forma 
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emergente (SOTARAUTA; SRINIVAS, 2006), ficando a 
intencionalidade (idem, id) limitada à retirada das cons-
trições. Se a eliminação das constrições for condição ne-
cessária, mas não suficiente, a melhoria, o crescimento e a 
autoconstrução precisam que a intencionalidade vá mais 
além, compondo um processo deliberadamente constru-
ído de desenvolvimento – aqui com o sentido mais co-
mum usado na Economia e nas demais ciências sociais.

Quando se trata de desenvolvimento socioeconômi-
co, esse “mais além” incorpora vários elementos descritos 
em muitos modelos, cujo contributo é considerado im-
prescindível para que haja efetiva compreensão do pro-
cesso de desenvolvimento. Segundo Etzkowitz e Klofsten 
(2005), por exemplo, é indispensável a participação in-
tegrada de academia, governo e empresas (Triple Helix).

A evolução desses modelos estimulou certo mime-
tismo quando se procurou transplantá-los para regiões 
atrasadas, de forma histórica nesse processo, o que foi su-
perado pelo conceito de smart specialization strategy (S3), 
no qual se levam em conta as especificidades do território 
objeto do processo de desenvolvimento que se pretende 
pôr em ação, e se estabelece uma correlação direta entre as 
soluções e as verdadeiras necessidades dos cidadãos.

Contudo, mesmo esse modelo de desenvolvimento, 
mais sintonizado com as características locais, pode nas 
suas aplicações apresentar o viés de não considerar o bi-
nômio inovação/desenvolvimento (I+D). Nas palavras de 
Arancegui, Querejeta e Montero (2012, p. 44):
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[…] sobretudo se destaca que o enfoque S3 
praticamente tem ignorado outros tipos de 
inovação que não estão baseados em I+D, e 
especialmente os de caráter não tecnológi-
co, apesar do maior impacto que, segundo 
a contabilidade do crescimento, esses apre-
sentam na produtividade.

Neste estudo, leva-se em conta que a retirada das 
constrições é condição necessária, mas não suficiente para 
que aconteça o processo de desenvolvimento no sentido 
socioeconômico. De fato, é necessário, por exemplo, que 
sejam superadas as dificuldades de aprendizagem e conhe-
cimento e as restrições da legislação, e que seja facilitado o 
acesso a informações e mercados fornecedor e consumidor.

Mas isso não é o bastante. É preciso, ainda, que se-
jam desenvolvidos modelos que abriguem e vetorizem, 
harmonicamente, as forças e a complexidade do ambien-
te, sem desconsiderar as suas características próprias, no 
que diz respeito a fatores como a história, a cultura, a ca-
pacidade de absorção de tecnologia, níveis de motivação 
e comprometimento.

3.2 Cidades inteligentes e inovadoras
O conceito de smart city, ou cidade inteligente, sur-

giu a partir do conceito de cidade digital, que se preocu-
pava mais com a infraestrutura de tecnologias da informa-
ção, e, então, evoluiu para a preocupação com a qualidade 
dos produtos e dos serviços em processos inovativos di-
recionados para os cidadãos,  relacionando-se fortemente 
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com o desenvolvimento urbano nos mais diversos aspec-
tos, como educação, transporte, fornecimento de energia 
e água e serviços de saúde. Caragliu, Del Bo e Nijkamp 
(2011) propuseram um conceito operacional de cidade 
inteligente, a saber: uma cidade é smart quando há inves-
timentos em capital humano e social e em setores tradi-
cionais como transporte e infraestrutura de tecnologias da 
informação e comunicação, capazes de prover sustentabili-
dade e crescimento econômico com alta qualidade de vida 
e com elevado padrão de governança de seus cidadãos.

De acordo com Giffinger, Haindlmaier e Kramar 
(2008), as cidades, e principalmente as cidades inteligentes, 
competem entre si em campos importantes, que no final 
se traduzem em melhorias em serviços e qualidade de vida 
para seus cidadãos, em diversas dimensões, destacando-se: 
i) Smart Economy (espírito inovador, empreendedorismo, 
etc.), ii) Smart People (nível de qualificação, criativa, par-
ticipação do público), iii) Smart Governance (participação, 
serviços públicos, etc.), iv) Smart Mobility (acessibilidade, 
sistema de transporte inovativo e sustentável, etc.),  v) 
Smart Environmental (condições naturais, sustentabilidade, 
etc.), e vi) Smart Living (facilidades culturais, condições de 
saúde, facilidades educacionais, etc.). Pelas dimensões que 
os autores revelam como importantes para se analisar o de-
sempenho das cidades, percebe-se que o conceito de cida-
de inteligente e inovadora é muito mais amplo que aquele 
proposto por Caragliu, Del Bo e Nijkamp (2011).

Segundo Harrison e Donnelly (2011), a expressão 
smart city teve sua origem no estudo de Bollier (1998) sobre 
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smart crescimento, e a partir de 2005 essa expressão passou 
a ser usada de forma ampla por empresas, tais como a Cis-
co, a IBM e a Siemens de Tecnologia da Informação, asso-
ciada a seus produtos e soluções voltados para as cidades.

As abordagens teóricas sobre smart city observam 
uma trajetória que incorporou linhas como a metáfora 
dos sistemas biológicos e dos sistemas complexos (AL-
LEN, 2012; PORTUGALI, 2000). Contudo, Harrison 
e Dornnelly (2011) propuseram um modelo de enten-
dimento das smart cities que descreve as cidades em ca-
madas, numa linha semelhante àquela defendida por 
Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2008), como segue: 
i) Sistemas sociais (pessoas, comércio, cultura, políticas),  
ii) Serviços (energia, água, transporte, serviços de cons-
trução), iii) Recursos (água, ar, óleo, minerais), iv) Infra-
estrutura (solo, estradas, prédios, utilidades) e v) Meio 
ambiente (topografia, ambiente, recursos). Denominada 
“sistema urbano”, essa abordagem seria a base para o de-
senvolvimento de cidades inteligentes. 

Integrando esse conceito de cidade inteligente com 
o de cidade inovadora, percebem-se, na literatura, pontos 
em comum e a consequente convergência dessas aborda-
gens e temáticas. Contudo, as abordagens teóricas pro-
postas por Isaksen e Aslesen (2001) descrevem cidades 
localizadas em países desenvolvidos e com a temática da 
inovação voltada para questões diferentes daquelas ob-
servadas nas regiões em desenvolvimento. Assim, esses 
autores identificam que a cidade é tratada na literatura 
por três correntes, a saber: i) como o primeiro recipiente 
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do conhecimento global; ii) como ambiente de estímulo 
à inovação; e iii) como centro de um sistema nacional de 
inovação. Adicionalmente, Athey et al. (2008) apresen-
tam um framework que une duas abordagens teóricas, por 
ele denominadas: i) hub urbano: com dois componentes, 
mercado e ativos (tais como a infraestrutura dos serviços 
de transporte, de saúde e de educação e a concentração 
de talentos, firmas e instituições); e ii) ligações locais: a 
influência de variáveis como a formação das redes urba-
nas, hábitos e costumes da população (JACOBS, 1969; 
PIORE; SABEL, 1984; PORTER, 1990). O framework 
proposto por Athey et al. (2008) é esquematicamente 
mostrado na Figura 3, revelando a relação entre as duas 
abordagens teóricas mencionadas pelos autores.

Figura 3 – Framework proposto por Athey et al.

Fonte: Athey et al. (2008, p. 35).



59G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Na literatura investigada, percebe-se que há uma 
determinada convergência de modelos entre as cidades 
inteligentes e inovadoras, o que advém da cidade enten-
dida como sistema que evolui se modificando (inovan-
do) e perseguindo a melhoria do atendimento aos seus 
cidadãos. Contudo, os modelos e abordagens teóricas e 
empíricas encontrados refletem as preocupações das re-
giões desenvolvidas com suas peculiaridades, restrições e 
demandas. Nesse campo, a trajetória teórica precisa vol-
tar-se para os países em desenvolvimento como o Brasil, 
e seguir, como se propõe neste estudo, um caminho se-
melhante aos dos modelos e frameworks de análise que a 
abordagem da inovação seguiu para uma corrente impor-
tante de autores como Jorge Katz, Keth Pavitt e Martin 
Bell, que consideraram características evolutivas e parti-
culares de trajetórias tecnológicas nas empresas dessas re-
giões, sem perder de vista a complexidade e a relação com 
o espaço na evolução das cidades.

3.3   Frameworks para firmas e sua adaptação para regiões em 
desenvolvimento

Uma importante abordagem da corrente de pes-
quisadores chamados neo-shumpeterianos consistiu em 
considerar o processo de acumulação de capacidades tec-
nológicas de forma mais gradual nos países emergentes, 
a partir dos mecanismos de aprendizagem que geram 
conhecimento, e que, aplicados às diferentes funções 
tecnológicas das empresas, fazem as capacidades tecno-
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lógicas (de produção e inovativas) avançarem em direção 
aos processos inovativos e à fronteira tecnológica interna-
cional. Inúmeros autores contribuíram para a construção 
de frameworks que pudessem servir como ferramenta de 
análise dessas relações, destacando-se Ariffin (2000), Bell 
e Pavitt (1993; 1995), Dosi (1988), Dutrénit (2000), Fi-
gueiredo (2001), Hobday (1995) e Lall (1998).

Assim, pode-se estabelecer que as firmas desen-
volvem suas capacidades tecnológicas em um processo 
cumulativo, o qual pode ser descrito em diferentes níveis 
a serem alcançados ao longo do tempo, como mostra a 
Figura 4. 
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Figura 4 – Trajetória da capacidade tecnológica das firmas em países emergentes
Fonte: Bell (1997 apud FIGUEIREDO, 2001).

Associado à acumulação das capacidades tecnológicas, pode-se apresentar um

framework proposto por Figueiredo (2001), baseado, segundo ele, principalmente nos

seguintes autores: Argyris e Schön (1978), Bell e Pavitt (1995), Kim (1997) e Lall (1998). No

framework, Figueiredo (2001) relaciona as causas da acumulação das capacidades

tecnológicas e a sua consequência (Figura 5).

Fonte: Bell (1997 apud FIGUEIREDO, 2001).
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Associado à acumulação das capacidades tecnoló-
gicas, pode-se apresentar um framework proposto por 
Figueiredo (2001), baseado, segundo ele, principalmen-
te nos seguintes autores: Argyris e Schön (1978), Bell e 
Pavitt (1995), Kim (1997) e Lall (1998). No framework, 
Figueiredo (2001) relaciona as causas da acumulação das 
capacidades tecnológicas e a sua consequência (Figura 5).

Figura 5 – Framework de causa e efeito da acumulação das capacidades tecnológicas
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Figura 5 – Framework de causa e efeito da acumulação das capacidades tecnológicas
Fonte: Figueiredo (2001).
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processos de desenvolvimento de cidades inteligentes e inovadoras em Borba,
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Fonte: Figueiredo (2001).

Os frameworks apresentados consideram que a 
inovação, principalmente nos países emergentes, possui 
como componente essencial a trajetória de acumulação 
das capacidades tecnológicas em direção à fronteira inter-
nacional, e relacionam essa acumulação com os processos 
de aprendizagem, com a geração de conhecimento deli-
beradamente decidida pelas firmas, e com seu efeito so-
bre o desempenho técnico e econômico. Embora não in-
corpore ao modelo, Figueiredo (2001) também chama a 
atenção para a influência de variáveis externas, tais como 
o ambiente competitivo e as políticas governamentais. 
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4 O FRAMEWORK

O framework proposto neste artigo tem como base 
dois aspectos centrais: o levantamento de campo reali-
zado em diversas experiências nas cidades europeias e a 
abordagem analítica de outros frameworks desenvolvidos 
para uma análise mais micro, que foca nas formas como 
unidade principal de análise. 

4.1 Metodologia
Adiante, são descritos a metodologia utilizada no 

desenvolvimento da proposta do framework e o seu de-
senho.

A metodologia adotada uniu um aspecto empírico 
de levantamento dos dados e informações sobre diver-
sas experiências nas cidades que operam instrumentos e 
mecanismos de cidades inteligentes e inovadoras com o 
estudo das cidades nordestinas (países e regiões em de-
senvolvimento) e com outros frameworks já propostos na 
literatura. A pesquisa contemplou as seguintes etapas:

• pesquisa de campo – entrevista com estudiosos 
e técnicos envolvidos com processos de desen-
volvimento de cidades inteligentes e inovadoras 
em Borba, Évora, Lisboa e Redondo, em Por-
tugal (oito pessoas); Barcelona (cinco pessoas); 
Amsterdã (quatro pessoas), Delft (oito pessoas) 
e Leiden (uma pessoa), na Holanda; e Helsink  
e Vartaa (catorze pessoas), na Finlândia;
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• levantamento das características das cidades 
do Nordeste brasileiro e suas particularidades 
locais;

• categorias exploradas: evolução das cidades e 
dos projetos, variáveis determinantes, princi-
pais efeitos; e

• busca por um modelo-base, decorrente das so-
luções descritas nas entrevistas, mas adaptado 
às condições das cidades do Nordeste do Brasil.

4.2 Desenho do framework

4.2.1 Principais aspectos relacionados às cidades inteligentes
Nas reuniões e entrevistas realizadas com as pessoas 

que representavam diversas experiências ligadas às cida-
des inteligentes na Europa, foram registradas soluções 
tais como: i) experiências de integração de cidades com 
balcões de atendimento aos cidadãos, em Borba,  Évora e 
Redondo, em Portugal; ii) desenvolvimento de tecnolo-
gias inteligentes, no Instituto Superior de Tecnologia, em 
Lisboa; iii) experiências de open data, em Barcelona; iv) 
gestão de edifícios inteligentes de escritórios e pilotos de 
atendimento inteligente ao cidadão, em Amsterdã; v) ex-
periência de oferta de serviços inteligentes, em dois pro-
jetos-piloto da prefeitura de Amsterdã; vi) experiências de 
inovação orientadas para os usuários, nas universidades 
de  Laurea (Finlândia) e Leiden (Holanda); vii) grupo de 
pesquisa em design inovador e cidades, na Universidade 
de Delft (Holanda); viii) abordagens teóricas colhidas nos 
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encontros com especialistas na Esad e em Pompeu Fabra 
(ambos em Barcelona) e em Helsink; e ix) experiência de 
um living lab com moradores idosos em Helsink. Todos 
esses registros serviram para unificar categorias e impor-
tantes conceitos presentes em quase todos os discursos.

Em todos os casos, quatro pontos destacaram-se: 
i) a preocupação com os mecanismos de aprendizagem 
dos ecossistemas envolvidos, centrados no usuário e no 
conceito de co-criation (VON HIPPEL, 2005); ii) a aten-
ção com a eficiência e qualidade dos serviços e produtos 
disponíveis nas cidades para seus cidadãos, associada à 
preocupação com o design em seu significado mais am-
plo, ou seja, como uma atividade criativa cujo propósito 
é estabelecer as qualidades multifacetadas de objetos, pro-
cessos, serviços e seus sistemas de ciclos de vida, e como 
fator central da humanização inovadora das tecnologias 
e crucial nas trocas econômicas e culturais; iii) o uso ra-
cional de recursos; e iv) a importância dos mecanismos 
de competitividade como propulsão da evolução do de-
sempenho tecnológico. Essas variáveis/categorias foram, 
por isso, incorporadas na formatação do framework aqui 
proposto.

Do estudo das cidades nordestinas e de regiões se-
melhantes e da investigação de frameworks já existentes,  
sobressaíram dois pontos extremamente relevantes, a sa-
ber: i) a baixa qualidade de  produtos e serviços e do de-
sempenho geral dos municípios e  suas desigualdades e a 
elevada demanda de suas populações por melhorias; e ii) 
o processo de inovação que se desenvolve na trajetória de 
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acumulação de capacidades tecnológicas, fortemente in-
fluenciado pelos mecanismos de aprendizagem. Segundo 
Lall (1998), Lall e Teuball (1998) e Stiglitz (1997), essas 
capacidades tecnológicas para uma região não podem ser 
analisadas simplesmente pela soma das capacidades indi-
viduais das firmas, pois precisam ser considerados muitos 
elementos sistêmicos externos às firmas, incluindo as re-
gras do jogos nos negócios, sistemas de incentivos para as 
firmas, a existência e a eficiência das instituições, e tam-
bém se pode incluir elementos difusos e pervasivos como 
a relação das firmas com as externalidades geradas pelo 
processo inovativo, fundamentais para o desenvolvimen-
to tecnológico e econômico em uma região.

4.2.2 Pressupostos e princípios
O desenvolvimento de um framework precisa de 

características previamente definidas, que impõem seus 
limites de redução da realidade e do uso de variáveis e 
categorias de forma adequada e precisa, na tentativa de 
construção de ferramenta teórica capaz de servir como 
base para o entendimento do fenômeno; no presente 
caso, o surgimento de cidades inteligentes e inovadoras 
em regiões/países em desenvolvimento. O framework ora 
proposto apresenta em seu escopo geral os pontos descri-
tos a seguir.

Pressupostos (tendo como base as características das 
cidades nordestinas e outras de países em desenvolvimento):
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• defasagem tecnológica em tecnologias de ges-
tão de cidades e integração de serviços públicos;

• baixa escolaridade da população; e
• pouca integração dos atores, tanto no setor pú-

blico quanto na iniciativa privada.

Princípios (baseados, principalmente, no framework 
da Figura 4 e na pesquisa de campo):

• processo evolutivo e cumulativo na capacidade 
de inovar das cidades e de seus atores;

• as capacidades cumulativas de inovar das cida-
des dependem: i) da capacidade de seus atores 
de aprender e dos processos e mecanismos en-
volvidos na geração e acumulação do conheci-
mento (absorver, adaptar, melhorar e criar); ii) 
da capacidade de colaboração entre os autores; 
iii) da variedade do pool de competências e co-
nhecimentos já existentes (suficiências); e iv) da 
distribuição e dos mecanismos de poder;

• a evolução “positiva” das capacidades inovati-
vas das cidades afeta diretamente o desempe-
nho competitivo de suas firmas e a qualidade 
de vida de seus cidadãos.

Tais princípios e pressupostos podem ser expressos 
como na Figura 5, da proposta do framework geral de 
surgimento e evolução das cidades em países e regiões em 
desenvolvimento. Nessa figura são reveladas as principais 
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variáveis e relações identificadas pelo estudo, e se esta-
belece um patamar analítico de referência para futuras 
pesquisas.

Para se entender melhor o desenvolvimento de ci-
dades inteligentes nos países em desenvolvimento, base-
ado no framework da Figura 6, precisa-se revelar de for-
ma mais detalhada como as capacidades inovativas e de 
empoderamento da população evoluem e se acumulam 
ao longo do tempo, definidas como o estoque de recur-
sos e potenciais (competências) urbanos que por meio da 
mudança tecnológica, principalmente em tecnologias da 
informação e comunicação, sejam capazes de empoderar 
a população, tornando-a agente do processo de aumento 
da qualidade de vida na cidade.

Figura 6 – Proposta do framework geral
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Outro conceito importante é o de variedade de com-
petências já instaladas na região ou cidade, e que devem 
servir como base para esse processo evolutivo, por meio 
da seleção e exploração daquelas competências mais rele-
vantes e que poderão aumentar a qualidade de vida dos 
cidadãos, evoluindo ao longo do tempo.  De acordo com 
Eisenhardt e Martin (2000) e March (1991), a inovação 
está associada a altos graus de variedade e exploração do 
conhecimento e dos mecanismos de aprendizagem.

Essa acumulação segue um caminho através de três 
diferentes níveis (Figura 7), aqui denominados: i) Ní-
vel Básico – capacidade de ofertar produtos e serviços 
de forma eficiente e eficaz, ou seja, utilizando a menor 
quantidade de recursos e direcionando-os de forma cor-
reta, tanto para produtos, quanto para serviços privados 
e públicos, e procurando melhorar os processos e pro-
dutos existentes e quase absorvidos tecnologicamente de 
outras regiões mais desenvolvidas; ii) Nível Intermediário 
de Design – o surgimento de capacidades de estabelecer 
para cada processo, produtos e serviços (públicos e priva-
dos) a possibilidade de se relacionar profundamente com 
a estética e proporcionar a humanização das experiências 
valiosas; e iii) Nível Inovativo e de Empoderamento da 
população – capacidade de estabelecer “o novo” de forma 
desruptiva, construindo elevado valor econômico e so-
cial, considerando o processo de cocriação com a ampla 
participação dos cidadãos nos processos inovativos, e es-
tabelecendo claramente a direção na elevação do nível de 
qualidade de vida da população.
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Figura 7 – Trajetória de acumulação de capacidades tecnológicas das cidades inteligentes e inovadoras

41

Outro conceito importante é o de variedade de competências já instaladas na

região ou cidade, e que devem servir como base para esse processo evolutivo, por meio da

seleção e exploração daquelas competências mais relevantes e que poderão aumentar a

qualidade de vida dos cidadãos, evoluindo ao longo do tempo. De acordo com Eisenhardt e

Martin (2000) e March (1991), a inovação está associada a altos graus de variedade e

exploração do conhecimento e dos mecanismos de aprendizagem.

Essa acumulação segue um caminho através de três diferentes níveis (Figura 7),

aqui denominados: i) Nível Básico – capacidade de ofertar produtos e serviços de forma

eficiente e eficaz, ou seja, utilizando a menor quantidade de recursos e direcionando-os de

forma correta, tanto para produtos, quanto para serviços privados e públicos, e procurando

melhorar os processos e produtos existentes e quase absorvidos tecnologicamente de outras

regiões mais desenvolvidas; ii) Nível Intermediário de Design – o surgimento de capacidades

de estabelecer para cada processo, produtos e serviços (públicos e privados) a possibilidade de

se relacionar profundamente com a estética e proporcionar a humanização das experiências

valiosas; e iii) Nível Inovativo e de Empoderamento da população – capacidade de

estabelecer “o novo” de forma desruptiva, construindo elevado valor econômico e social,

considerando o processo de cocriação com a ampla participação dos cidadãos nos processos

inovativos, e estabelecendo claramente a direção na elevação do nível de qualidade de vida da

população.

Fronteira
internacional das
cidades inteligentes
e inovadoras

Tempo

Nível Inovativo e de Empoderamento

Nível Intermediário de Design

Nível Básico

C
ap
ac
id
ad
es
In
ov
ad
or
as

Figura 7 – Trajetória de acumulação de capacidades tecnológicas das cidades inteligentes e inovadoras
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Alguns dos mais importantes aspectos relacionados 
aos resultados da acumulação das capacidades inovadoras 
e de empoderamento da população das cidades, como 
mostrado no framework geral, dividem-se em mais de-
sempenho econômico e social das organizações da região 
e/ou das cidades dos países em desenvolvimento e em 
aumento da qualidade de vida dos seus cidadãos. Nesse 
caso, esses resultados podem ser expressos de forma mais 
detalhada na Figura 8, considerando-se a aplicação prag-
mática do framework proposto, principalmente quando 
surgirem as novas redes e mecanismos de aprendizagem, 
novos serviços, novos comportamentos, novas competên-
cias e novos negócios, o que poderá ser obtido seguindo-
-se o caminho de forma mais gradual na acumulação das 
capacidades inovadoras, ou encurtando o tempo, acele-
rando a evolução.
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Figura 8 – Desempenho das cidades inteligentes e inovadoras
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5 CONCLUSÃO

Conclui-se que a análise empírica das cidades nor-
destinas brasileiras e as experiências das cidades europeias 
associadas ao framework desenvolvido por corrente de 
pesquisadores neo-shumpeterianos sobre evolução do 
processo inovativo empresarial em países e empresas do 
tipo latecomers foi capaz de estabelecer a base para a for-
matação do framework proposto neste estudo, que apro-
veitou e colocou conjuntamente os conceitos de cidades 
inteligentes e inovadoras.

Nesse sentido, o framework proposto, de base teórica e 
empírica, deve servir como orientação para os gestores pú-
blicos e privados, no sentido de elaborar políticas públicas e 
formular estratégias empresariais que através do espaço urba-
no sejam capazes de elevar o nível de qualidade de vida dos 
cidadãos de regiões em atraso em seu processo de desenvol-
vimento, como no caso das cidades do Nordeste do Brasil.
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A ideia central do framework proposto é que o siste-
ma complexo das cidades, seus serviços e atores (organi-
zações e cidadãos) podem evoluir através do aprendizado 
e do empoderamento de sua população, proporcionando 
regiões mais competitivas e com mais qualidade de vida 
para seus cidadãos.
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1 INTRODUÇÃO

No presente contexto mundial, o desenvolvimento 
urbano se destaca como alvo preferencial de estudos de 
natureza geopolítica, socioeconômica, tecnológica ou ad-
ministrativa, devido ao seu papel de catalisador da crise 
contemporânea. Entretanto, da mesma forma que são 
geradoras de problemas, as cidades também catalisam 
as demandas sociais, gerando condições para a oferta de 
melhores serviços, além de contribuir para o aumento da 
riqueza e da qualidade de vida de sua população, quando 
comparadas às localidades não urbanas.

Diante desse cenário, surge o conceito de “cidade 
inteligente”, cuja adoção parece hoje ser uma obrigação 
para os governantes das cidades pelo mundo (BOLÍVAR, 
2016). Entretanto, esse conceito ainda se encontra em 
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formação pelos estudiosos da temática, bastando que se 
proceda a uma simples pesquisa no aplicativo Google so-
bre a definição de cidade inteligente, para se encontrar 
inúmeros conceitos diferentes. Por si só, esse fato deno-
ta que ainda não se chegou a um consenso sobre o que 
caracteriza uma cidade inteligente (GARCIA; PARDO; 
NAM, 2016).

Como decorrência disso, a literatura propõe varia-
das maneiras de se criar uma cidade inteligente utilizan-
do-se regras estipuladas para alcançar soluções, ao que 
parece desconhecendo a natureza da cidade como um 
organismo complexo, diferentemente das entidades na-
turais, mais próximas da natureza de artefatos, próprios 
dos sistemas definidos pela arte e cultura humana, haja 
vista que seus elementos principais são os seres humanos, 
capazes de “pensar, aprender, planejar, esquecer, mudar 
de ideia; e suas ações e comportamentos são produtos de 
intenções, planos, normas sociais e culturais, de pressão 
política e assim por diante” (PORTUGALI, 2012, p. 57).

Por isso, as regras normativas não têm efeito, já que 
o desenvolvimento de uma cidade inteligente deve ter 
como motivação primordial o seu contexto urbano e o 
de sua população (MEIJER, 2016). Ademais, apesar da 
vasta literatura sobre a temática, ainda há uma grande 
carência de obras que analisem as iniciativas de gestão in-
teligente de cidades, descrevendo os possíveis caminhos e 
os desafios para se criar uma cidade inteligente (BAKICI; 
ALMIRALL; WAREHAM, 2013). Dessa forma, corre-se 
o risco de definir erroneamente uma cidade como inte-
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ligente, se a inferência tiver por base apenas observações 
como a modernidade do sistema de transporte público, a 
utilização de tecnologias sofisticadas ou outras aplicações 
de sistemas inteligentes. A cidade inteligente deve ser fo-
cada principalmente na capacidade de atender às deman-
das dos cidadãos de forma eficiente, eficaz e efetiva, o que 
implica a necessidade de uma participação popular que 
possa indicar os meios para a geração de soluções (BOLÍ-
VAR, 2016; GARCIA; PARDO; NAM, 2016; MEIJER, 
2016; PORTUGALI, 2012).

Para tanto, este estudo vai além das propostas nor-
mativas de agendas que se propõem para o desenvolvi-
mento de cidades inteligentes (PARNELL, 2016). Assim, 
o artigo tem por objetivo a proposição de um framework 
teórico, baseado em uma revisão da literatura e um teste 
empírico, para formular a trajetória em direção às cidades 
inteligentes, ou, em outra mão, entender mais claramen-
te de que inteligência estamos falando: se aquela ditada 
pelo mercado das tecnologias da informação e comunica-
ção, ou se aquela advinda da coletividade formada pelos 
cidadãos, ao mesmo tempo proprietários e usuários das 
cidades. Dessa forma, reconhece-se que uma cidade in-
teligente se inicia com uma gestão inteligente de cidade, 
com participação popular nessa construção (BAKICI; 
ALMIRALL; WAREHAM, 2013).

O modelo foi testado em três cidades de porte médio 
(população acima de 47 mil habitantes) de um país em 
desenvolvimento, ambiente de demasiada necessidade de 
intervenções urbanas – onde costumam surgir, por conta 
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disso, soluções padronizadas, oriundas de realidades ex-
ternas, incentivadas por agentes multilaterais estrangeiros 
–, ficando enfatizado que cada cidade tem a sua particu-
laridade e que as regras formuladas ou a mensuração de 
apenas alguns itens não são suficientes para transformar 
municípios como esses em cidades inteligentes.

O artigo foi dividido em seis seções, incluindo esta 
introdução. A próxima seção fornece a base conceitual 
para a formação do framework, vindo em seguida a meto-
dologia. Na quarta etapa, são apresentados os resultados, 
seguidos da sua discussão, encerrando-se o estudo com as 
conclusões finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico foi dividido em cinco partes. 
O conjunto forma a base do framework teórico. Dessa 
forma, primeiramente esse referencial traz o conceito de 
cidade inteligente utilizado para nortear esta pesquisa, 
sendo em seguida abordados os fatores que formam o 
framework: (1) cidades inteligentes, (2) dimensões das ci-
dades, (3) contribuição da sociedade, (4) tecnologia e (5) 
cocriação e cidades inteligentes.

2.1 Cidades inteligentes
Tornar-se uma cidade inteligente constitui uma das 

principais agendas que alguns municípios vêm imple-
mentando em suas gestões (GARCIA; PARDO; NAM, 
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2016). Contudo, a definição de cidade inteligente ainda 
enfrenta questionamentos, já que ela vai além da imple-
mentação de tecnologias e além das cidades digitais, ci-
dades criativas ou cidades do conhecimento (GARCIA; 
PARDO; NAM, 2016). Dessa forma, faz-se necessário 
identificar não somente o que é uma cidade inteligente, 
mas também quais os passos que devem ser implementa-
dos para que a agenda do município realmente o leve a 
tornar-se uma cidade inteligente.

Garcia, Pardo e Nam (2016) procederam a uma 
revisão da literatura, para reconhecer quais os principais 
tópicos em que uma cidade inteligente deve ser referên-
cia. Dessa forma, os autores sugerem que para confirmar 
se se trata de uma cidade inteligente, devem ser avaliados 
os seguintes tópicos: (1) serviços públicos, (2) gerencia-
mento e administração da cidade, (3) políticas e outros 
arranjos institucionais, (4) governança, engajamento e 
colaboração, (5) capital humano e criatividade, (6) eco-
nomia do conhecimento e ambiente pró-negócios, (7) 
construção de ambiente e infraestrutura da cidade, (8) 
ambiente natural ecologicamente sustentável, (9) tecno-
logias da informação e comunicação e (10) dados e infor-
mações. Esses tópicos são formas de avaliar uma cidade, 
e ajudam a definir o que é uma cidade inteligente. Dito 
isso, nota-se que para a implementação de cidades inteli-
gentes, deve-se ter um modelo que evidencie o processo 
dessa construção. Ainda mais, que um traço importante 
na avaliação da cidade é o contexto, e que esses tópicos 
devem ser flexíveis com relação a cada contexto.
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Para tanto, este artigo sugere um framework (Figura 
1) como meio de formular uma trajetória que um muni-
cípio deve seguir para tornar-se uma cidade inteligente. 
O framework utiliza as dimensões das cidades, propostas 
por Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010). A utiliza-
ção dessas dimensões foi empregada evidenciando uma 
análise ampla da cidade, e a observância de todos esses 
aspectos guiará uma agenda no intuito de formar uma 
cidade inteligente. Ademais, foi adicionada ao framework 
a contribuição da população. Nota-se que os estudos 
apontam fortemente que o governo tem uma importante 
parcela de participação no projeto de desenvolvimento 
da cidade (BOLÍVAR, 2016). Entretanto, caso não haja 
também a participação popular, a cidade tende a enfren-
tar mais dificuldade, já que o projeto de uma cidade não 
pode ser utilizado para outra, porquanto cada cidade tem 
suas particularidades. Assim, a análise do contexto social 
torna-se imprescindível (ALONSO; CASTRO, 2016; 
BERNTZEN; JOHANNESSEN, 2016). Ademais, suge-
re-se a utilização de tecnologias para evolução da cidade, 
valendo salientar que devem ser de fácil manuseio pela 
população, e que tenham real utilidade social (ALON-
SO; CASTRO, 2016; ANTTIROIKO; VALKAMA; 
BAILEY, 2014; HOLLANDS, 2015). Por fim, deve-se 
unir todos esses tópicos e gerar um momento de cocria-
ção entre todos os envolvidos, para que a cidade evolua 
da sua maneira, e sejam atendidos os critérios propostos 
no parágrafo anterior (GARCIA; PARDO; NAM, 2016).
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Figura 1 – Framework da trajetória em direção às cidades inteligentes

Importância das
Dimensões, dada
pela População

Contribuição da
População por

Dimensão

Adequação
Tecnológica às
Soluções nas
Dimensões

Trajetória das Cidades nas Diferentes Dimensões

Cocriação

Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010).

Com base no framework sugerido, a presente seção 
aborda em detalhes como cada tema deve ser analisado e 
utilizado para se criar uma agenda no intuito de chegar a 
uma cidade inteligente, por meio dos tópicos: dimensões 
das cidades, contribuição da sociedade, tecnologia e co-
criação e cidades inteligentes.

2.2 Dimensões das cidades

Uma cidade inteligente deve adotar como guia um 
conjunto de seis dimensões, a saber (Figura 2):  econo-
mia, recursos humanos, governança, meio ambiente, 
mobilidade e qualidade de vida (GIFFINGER; HAIN-
DLMAIER; KRAMAR, 2010). O conjunto dessas seis 
dimensões deve ser utilizado como um guia de planeja-
mento para o desenvolvimento da cidade. Cada dimen-
são é dividida em tópicos que ajudam a mensurar e guiar 
o nível da cidade em seu desenvolvimento. Assim, as 
dimensões são vistas como os pilares básicos na imple-
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mentação de uma cidade inteligente, enquanto os tópicos 
são guias que ajudam nessa implementação. Nota-se que, 
embora sejam dimensões que uma cidade deve alcançar, 
todas possuem tópicos em que a participação popular é 
necessária e sem a qual não há como haver uma cidade 
inteligente.

Figura 2 – Lista de características e fatores relacionados às dimensões das cidades
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2.3 Contribuição da sociedade

A cidade inteligente deve ser vista como aquela que tem olhares para economia,
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uma combinação inteligente dessas dimensões, em que os cidadãos sejam capazes de tomar

ECONOMIA

 Empreendedorismo
 Produtividade
 Flexibilidade do mercado
de trabalho
 Inovação

RECURSOS HUMANOS

 Qualificação
 Aprendizagem ao longo
da vida
 Pluralidade social e étnica
 Flexibilidade
 Criatividade
 Participação na vida
pública

GOVERNANÇA

 Participação nas tomadas
de decisões
 Serviços públicos e
sociais
 Governança transparente
 Estratégias políticas

MEIO AMBIENTE

Atratividade das
condições naturais
 Poluição
 Proteção ambiental
Gestão sustentável dos
recursos

MOBILIDADE

Acessibilidade
 Infraestrutura
 Transporte sustentável,
inovador e sistemas
seguros
Gestão das vias

QUALIDADE DE VIDA

 Equipamentos culturais
 Condições de saúde
 Segurança
Qualidade de habitação
 Instalações de educação
 Coesão social
Atratividade turística

Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010).

As características de cada dimensão ajudam a com-
preender melhor quais são os mecanismos presentes na 
cidade que estão relacionados com cada tema e dentro de 
cada nível de proximidade (cidade; casa, rua ou família; e 
bairro ou grupo social), o que a cidade representa, junta-
mente com os atores nela envolvidos.
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2.3 Contribuição da sociedade
A cidade inteligente deve ser vista como aquela que 

tem olhares para economia, recursos humanos, governan-
ça, meio ambiente, mobilidade e qualidade de vida, e em 
que há uma combinação inteligente dessas dimensões, 
em que os cidadãos sejam capazes de tomar decisões inde-
pendentes e conscientes, observando o seu espaço geográ-
fico e social (GIL-GARCIA; PARDO; NALDA, 2013). 
Na cidade inteligente, é imprescindível a participação do 
cidadão, já que ele é um tomador de decisões, e estas têm 
impacto direto no desenvolvimento da sociedade.

Meijer e Bolívar (2016) afirmam que uma cidade 
inteligente só obterá resultados efetivos se houver uma 
visão centrada no cidadão, e se esse cidadão for impor-
tante no seu cotidiano, já que é o mais impactado pelas 
mudanças e quem detém mais conhecimento do contex-
to. Para que o cidadão seja incorporado ao processo de 
planejamento e desenvolvimento de uma cidade inteli-
gente, é necessário que se crie o que Anttiroiko, Valkama 
e Bailey (2014) chamam de smart partnership, em que as 
trocas realizadas entre governo e cidadãos são capazes de 
agregar valor ao desenvolvimento da cidade,  alcançan-
do, assim, o que Komminos, Pallot e Schaffers (2013) 
definem como o principal resultado de um cidadão par-
ticipativo, que é um cidadão empoderado que tem total 
capacidade de contribuir para melhorar a sua cidade. O 
cidadão é quem conhece os problemas da cidade que o 
afetam e pode opinar sobre as ações alternativas para sua 
solução. Sua contribuição dar-se-á sempre que ele for 
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empoderado, estimulado e puder acessar os meios para 
viabilizar sua participação.

2.4 Tecnologia
A tecnologia é um dos pilares básicos na criação 

de uma cidade inteligente, porém não é o principal fa-
tor, nem aquele que resolverá tudo (GARCIA; PARDO; 
NAM, 2016). É uma ferramenta que pode ser utilizada 
em todas as dimensões; contudo, sua ação limita-se a dois 
pontos: (i) auxiliar a população nas decisões, por meio 
de plataformas de interação social, em que são discuti-
dos os problemas e as possíveis soluções; e (ii) facilitar o 
cotidiano dos cidadãos, quando age como solução para 
os problemas da cidade. Dessa forma, a tecnologia deve 
ser observada como uma forma de fornecer empodera-
mento ao cidadão, que por meio dela será capaz de usar 
sua capacidade de julgamento para participar de decisões 
adequadas (KOMMINOS; PALLOT; SCHAFFERS, 
2013). Ademais, a tecnologia por si só não traz soluções 
para os problemas, já que em diversos casos a popula-
ção pode resolver a situação de forma mais econômica ou 
com soluções que sejam mais adequadas (HOLLANDS, 
2015). Daí, percebe-se a importância da participação 
social, e que a cocriação é uma das melhores formas de 
desenvolvimento da cidade (KOMMINOS; PALLOT; 
SCHAFFERS, 2013). Desse modo, notam-se estudos a 
enfatizar que a melhor solução é uma gestão eficiente das 
novas tecnologias presentes no cotidiano (RATHORE et 
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al., 2016; SCHLEICHER et al., 2016). Além das tecno-
logias, essa gestão deve ser capaz de gerir fatores socioam-
bientais (HASHEM et al., 2016).

2.5 Cocriação e cidades inteligentes
Segundo Komninos, Schaffers e Pallot (2011), além 

dos fatores relacionados às questões tecnológicas, a cida-
de inteligente deve guiar-se por estratégias que ofereçam 
uma boa relação custo/benefício, priorizando aplicações 
desejáveis para a sociedade e a economia. Para isso, de-
ve-se utilizar tecnologias acessíveis a toda a comunidade.

Ademais, Anttiroiko, Valkama e Bailey (2014) de-
fendem que, para ser capaz de resolver problemas, uma ci-
dade inteligente deve implementar uma agenda progres-
siva, que contemple a sustentabilidade e a inclusão social. 
Segundo os autores, o governo deve criar uma plataforma 
orientada para um ambiente de colaboração entre a admi-
nistração e a população, por meio de cocriação, co-design 
e coprodução. De acordo com Sander e Stappers (2008), 
a cocriação é o elemento-chave, enquanto o co-design é 
uma parte da cocriação, e a coprodução só ocorrerá se 
houver a interação das pessoas, assim como a criação.

Prahalad e Ramaswamy (2004) utilizaram a cocria-
ção como uma forma de agregar valor ao produto nas 
empresas, e definiram o seu conceito fazendo a distinção 
entre o que é e o que não é cocriação, enquanto Von Hi-
ppel (2009) traz a ideia de lead users nas atividades de co-
criação. Segundo esse autor, lead users são as pessoas que 
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já tenham explorado formas inovadoras de fazer as coisas 
e que estão dispostas a compartilhar suas abordagens.

Na opinião de Von Hippel (2009), a cocriação é uma 
mudança no processo produtivo, em que o consumidor 
(fim do processo) passa a ser parte integrante da produção, 
intervindo em etapas de formação do produto. Segundo 
esse autor, somente os lead users podem ajudar na cocria-
ção. Mas há um entendimento mais geral de que qualquer 
pessoa pode colaborar (SANDER; STAPPERS, 2008).

Como exemplo, em Saint Etienne, na França, uti-
lizou-se a abordagem de cocriação para ajudar a reverter 
o declínio das indústrias locais. Lá, o foco estava na evo-
lução para uma cidade inteligente, guiada pela estratégia 
de design for all, intitulando-se Cité du design. Para isso, o 
Design Creative City Living Lab criou atividades que en-
volviam todos os cidadãos, sob dísticos como, por exem-
plo, I participate in the renovation of my school! (KOMNI-
NOS; PALLOT; SCHAFFERS, 2013).

Para uma cidade ser considerada inteligente, torna-
-se imprescindível a participação popular. Segundo Do-
mingue et al. (2011), a colaboração de todos os envolvi-
dos mostra-se fundamental para que uma cidade alcance 
esse padrão. Mas, para que ela se desenvolva, a população 
deve não apenas cooperar, mas também se envolver, de 
fato, na criação. Daí, percebe-se a importância da presen-
ça do governo como indutor, estimulador da cocriação, 
assim como da participação dos cidadãos na identificação 
e na solução dos problemas.
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3 METODOLOGIA

Uma vez proposto o framework, este artigo testa a 
sua utilização, empregando-o em três cidades de médio 
porte de um país em desenvolvimento, haja vista passa-
rem por frequentes problemas (e.g. seca), e nas quais a po-
pulação não detém poder de decisão. Dessa forma, caso 
seja observada a possibilidade de implementação de um 
modelo de cidade inteligente nesses municípios, nota-se 
que o framework tem a capacidade de ser melhor avaliado 
e utilizado em outras cidades.

Esta pesquisa tem natureza quantitativa, sendo rea-
lizada por meio de uma survey exploratória. Foram con-
sultados 575 moradores de três cidades de médio porte de 
um país em desenvolvimento: Cidade 1 = 197, Cidade 2 
= 94 e Cidade 3 = 284. O questionário aplicado teve por 
finalidade mensurar a percepção de importância sobre as 
seis dimensões evolutivas necessárias para as cidades se 
tornarem inteligentes – Economia, Recursos Humanos, 
Governança, Meio Ambiente, Mobilidade e Tecnologias 
de Informação e Comunicação e Qualidade de Vida (GI-
FFINGER; HAINDLMAIER; KRAMAR, 2010) – e a 
percepção de adequação tecnológica para impactar a evo-
lução nas dimensões consideradas.

O questionário foi dividido em quatro blocos: (i) da-
dos sociodemográficos; (ii) grau de importância dado às 
dimensões evolutivas em relação aos níveis de proximida-
de (cidade; casa, rua ou família; e bairro ou grupo social), 
por meio  de escala Likert variando de 1 a 4, sendo 1 = 
Sem importância, 2 = Importante, 3 = Muito importan-
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te, e 4 = Extremamente importante; (iii) a capacidade dos 
moradores de contribuir para se encontrar as soluções dos 
problemas ligados a cada dimensão evolutiva, por meio de 
escala Likert variando de 1 a 4, sendo 1 = Não me consi-
dero capacitado, 2 = Posso contribuir um pouco, 3 = Posso 
contribuir razoavelmente, e 4 = Posso contribuir muito; 
(iv) respostas à indagação sobre quais tipos de tecnolo-
gias os respondentes consideram importantes para serem 
aplicadas como soluções para os problemas relacionados 
à cidade, com o uso de uma escala em que o pesquisado 
atribuía uma nota de 1 a 5, sendo 5 a nota máxima que a 
tecnologia podia receber como possível forma de solução 
para tornar a cidade mais inteligente. As abordagens do 
questionário podem ser observadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Questionário.

1. Dimensões evolutivas em relação aos níveis de proximidade 

G
ov

er
na

nç
a

1. Atender à necessidade de participação da população no 
governo e nos destinos da sua cidade

2. Atender à necessidade de participação nas soluções da sua 
empresa, casa, rua ou família

3. Atender à necessidade de participação nas questões do seu 
bairro ou de seu grupo social (empresários, consumidores, 
servidores públicos, etc)

Ec
on

om
ia

4. Solucionar problemas relacionados à questão de Economia 
(Emprego, Renda, Indústrias, Agricultura) na sua cidade

5. Solucionar problemas relacionados à questão de Economia 
na sua empresa, casa, rua ou família

6. Solucionar problemas relacionados à questão de Economia 
do seu bairro ou de seu grupo social (empresários, 
consumidores, servidores públicos, etc)
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Re
cu

rs
os

 H
um

an
os

7. Solucionar problemas relacionados à questão dos Recursos 
Humanos (Educação, Profissionalização, Cultura) na sua 
cidade

8. Solucionar problemas relacionados à questão dos Recursos 
Humanos na sua empresa, casa, rua ou família?

9. Solucionar problemas relacionados à questão dos Recursos 
Humanos no seu bairro ou grupo social (empresários, 
consumidores, servidores públicos, etc)

M
ei

o 
Am

bi
en

te

10. Solucionar problemas relacionados à questão da 
preservação do Meio Ambiente na sua cidade

11. Solucionar problemas relacionados à questão da 
preservação do Meio Ambiente na sua empresa, casa, rua 
ou família

12. Solucionar problemas relacionados à questão da 
preservação do Meio Ambiente no seu bairro ou grupo 
social (empresários, consumidores, servidores públicos, etc)

Q
ua

lid
ad

e 
de

 V
id

a 13. Solucionar problemas relacionados à questão da Qualidade 
de Vida na sua cidade

14. Solucionar problemas relacionados à questão da Qualidade 
de Vida na sua empresa, casa, rua ou família

15. Solucionar problemas relacionados à questão da Qualidade 
de Vida no seu bairro ou grupo social (empresários, 
consumidores, servidores públicos, etc)

M
ob

ili
da

de
 e

 T
IC

16. Solucionar problemas relacionados à questão da 
Mobilidade e das Tecnologias de Informação e 
Comunicação na sua cidade

17. Solucionar problemas relacionados à questão da 
Mobilidade e das Tecnologias de Informação e 
Comunicação na sua empresa, casa, rua ou família

18. Solucionar problemas relacionados à questão 
da  Mobilidade e das Tecnologias de Informação e 
Comunicação no seu bairro ou grupo social (empresários, 
consumidores, servidores públicos, etc)
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2. Contribuição às dimensões evolutivas

1.  Governança

2.  Economia

3.  Recursos Humanos

4.  Meio Ambiente

5.  Qualidade Vida

6.  Mobilidade e TIC

3.  Contribuição em relação as capacidades evolutivas

1. Informática – TI (Tecnologia da Informação)

2. Energias Alternativas

3. Uso de Celulares

4. Tecnologias de Diagnóstico por Imagem

5. Redes Sociais

6. Educação a Distância

7. Ambientes de Colaboração

8. Sistemas de Projetos Públicos Abertos

9. Transparência em Contas Públicas

10. Transportes Alternativos

11. Tecnologias Agrícolas Avançadas

12. Controle de Trânsito

13. Informações sobre Transportes Públicos

14. Tecnologias de Convivência com a Seca

15. Monitoramento da Saúde de Idosos

16. Tecnologias de Segurança

17. Tecnologias de Acessibilidade – Voltadas para Pessoas com 
Deficiência Física

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Os aplicadores foram instruídos a explicar para os 
respondentes o que cada dimensão das cidades consi-
derava, segundo o modelo de Giffinger, Haindlmaier e 
Kramar (2010). Os dados foram submetidos à Análise 
Fatorial Exploratória (AFE), pois pretendia-se identificar 
os principais construtos formados, para explicar a impor-
tância das dimensões evolutivas em relação aos níveis de 
proximidade, da capacidade da população para encontrar 
soluções para as dimensões evolutivas e as possíveis tecno-
logias capazes de criar soluções para a formação de uma 
cidade inteligente. Para a realização da AFE, foi utiliza-
do o software Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), com Rotação Varimax, análise dos componentes 
principais como método de extração e o critério de au-
tovalores superiores a 1 (HAIR et al. 2009), juntamente 
com os critérios de adequação da AFE propostos por  Hair 
et al. (2009) e Malhotra (2001): Alpha de Cronbach > 
0,6; KMO > 0,7; teste de esfericidade de Bartlett < 0,05; 
comunalidades > 0,5; e cargas fatoriais das variáveis > 0,5.

4 RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta os dados sociodemográficos 
distribuídos por faixa etária, renda familiar, gênero, es-
colaridade e proporção de questionários aplicados. Assim 
como levantado na literatura, as cidades devem ser visua-
lizadas separadamente, pois a implementação do modelo 
de cidade inteligente requer conhecimento profundo do 
contexto das cidades pesquisadas e de quais variáveis as 
influenciam em suas especificidades. 
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Tabela 1 – Dados sociodemográficos das três cidades

Faixa etária
(anos)

Cidade 1 Cidade 2 Cidade 3

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção
de respon-
dentes (%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção
de respon-
dentes (%)

≤ 25 85 43,1 45 47,9 127 44,7

25 < x ≤ 55 94 47,7 41 43,6 133 46,8

> 55 18 9,1 8 8,5 22 7,7

Total 197 100,0 94 100,0 282 99,2

Renda
(nº de salários 

mínimos)

Cidade 1 Cidade 2 Cidade 3

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção 
de respon-

dentes
(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

≤ 1 69 35,0 44 46,8 149 52,5

1 < x ≤ 5 111 56,3 47 50,0 104 36,6

5 < x ≤ 10 12 6,1 1 1,1 8 2,8

> 10 5 2,5  - - 2 ,7

Total 197 99,9 92 97,9 263 92,6

Gênero

Cidade 1 Cidade 2 Cidade 3

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Masculino 95 48,2 44 46,8 146 51,4

Feminino 102 51,8 48 51,1 130 45,8

Total 197 100,0 92 97,9 276 97,2

Escolaridade

Cidade 1 Cidade 2 Cidade 3

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Nº de 
respon-
dentes

Proporção de 
respondentes

(%)

Ensino 
Fundamental 30 15,2 22 23,4 58 20,4

Ensino Médio 79 40,1 58 61,7 140 49,3

Ensino 
Superior 56 28,4 11 11,7 52 18,3

Pós-graduação 32 16,2 2 2,1 31 10,9

Total 197 99,9 93 98,9 281 98,9

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O próximo passo consiste na AFE das dimensões 
evolutivas em relação aos níveis de proximidade social 
dos indivíduos. 

4.1  Dimensões evolutivas em relação aos níveis de proximidade, 
por cidade

Nesta seção são analisados os resultados da AFE 
das dimensões evolutivas em relação aos níveis de pro-
ximidade, por cidade. Essa análise é importante para o 
desenvolvimento de cidades inteligentes, pois torna pos-
sível identificar as principais dimensões percebidas pelos 
moradores de cada cidade.

4.1.1 Cidade 1
A AFE foi realizada com os 197 respondentes da ci-

dade. A análise obteve índices satisfatórios para os KMO 
(0,810); teste de esfericidade de Bartlett (0,000); comu-
nalidades para todas as variáveis acima de 0,5 – sendo 
a menor com 0,586 e a maior com 0,807 (HAIR et al. 
2009). Como resultado da AFE, foram gerados quatro 
fatores, que, somados, explicam 70,44% da variância, 
conforme descrito a seguir.

O fator 1 (Meu Bairro Melhor) explica 38,6% da 
variância total, e é formado pelas seguintes variáveis e suas 
cargas fatoriais: governança no bairro ou no grupo social 
(0,812); economia do bairro ou do grupo social (0,845); 
recursos humanos do bairro ou do grupo social (0,853); 
meio ambiente do bairro ou do grupo social (0,764); qua-
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lidade de vida do bairro ou do grupo social (0,838); e 
mobilidade e TIC no bairro ou no grupo social (0,781). 
Enfatiza-se, assim, a preponderância do grupo social nos 
níveis de proximidade para os moradores da cidade.

O fator 2 (Minha Cidade Melhor) oferece 14,91% 
de explicação da variância total, e é constituído pelas se-
guintes variáveis e cargas fatoriais: governança na cidade 
(0,782); economia da cidade (0,715); recursos humanos 
da cidade (0,707); meio ambiente da cidade (0,781); qua-
lidade de vida da cidade (0,762); e mobilidade e TIC na ci-
dade (0,611). Nesse fator, destaca-se o nível de proximida-
de relacionado à importância da cidade para os moradores.

O fator 3 (Minha Rua Melhor) explica 10,16% 
da variância total, e é formado pelas seguintes variáveis 
e suas cargas fatoriais: governança na casa, rua, família, 
empresa (0,786); economia na casa, rua, família, empresa 
(0,800); recursos humanos na casa, rua, família, empresa 
(0,737); qualidade de vida na casa, rua, família, empresa 
(0,631); e mobilidade e TIC na casa, rua, família, empre-
sa (0,787). Pode-se visualizar a predominância de ques-
tões referentes a casa, rua, família, empresa  – relevantes 
para o cidadão em suas particularidades. A variável refe-
rente ao meio ambiente não foi retida nesse fator, devido 
ao critério de exclusão definido.

O fator 4 (O Meio Ambiente em que Vivo) expli-
ca 6,77% da variância total, e é formado por uma única 
variável: meio ambiente da casa, rua, família, empresa 
(0,758). A partir desse levantamento, nota-se que a ques-
tão ambiental, vista no grau mais intrínseco do morador 
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– a questão da família, empresa e rua –, é considerada 
importante; salientada a consciência do morador de que a 
questão ambiental deve começar a partir de seu entorno.

4.1.2 Cidade 2
A AFE foi realizada com os 94 respondentes da cida-

de, registrando índices satisfatórios (HAIR et al. 2009) para 
KMO (0,741) e teste de esfericidade de Bartlett (0,000).  
As comunalidades ficaram acima de 0,5, na maioria das 
variáveis, sendo que duas delas apresentaram resultados 
abaixo de 0,5: Recursos humanos da cidade (0,486); e 
mobilidade e TIC no bairro ou no grupo social (0,481). 
Contudo, devido ao caráter exploratório da pesquisa e aos 
valores próximos aos recomendados, decidiu-se manter es-
sas variáveis na composição do fator. Dessa forma, a partir 
dos resultados da AFE, foram gerados cinco fatores, que, 
somados, fornecem 68,76% da variância explicada.

O fator 1 (Minha Cidade Melhor) explica 33,9% da 
variância total, e é constituído pelas seguintes variáveis e 
cargas fatoriais: governança na cidade (0,756); economia 
da cidade (0,762); recursos humanos da cidade (0,654); 
meio ambiente da cidade (0,648); meio ambiente da 
casa, rua, família,  empresa (0,730); meio ambiente do 
bairro ou do grupo social (0,685); e qualidade de vida 
da cidade (0,554). Esse resultado mostra a importância 
atribuída pelos moradores à cidade e ao meio ambiente.

O fator 2 (Qualidade de Vida, Mobilidade e TIC) 
oferece 12,38% de variância explicada, tendo em sua for-
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mação as seguintes variáveis e cargas fatoriais: qualidade 
de vida da cidade (0,546); qualidade de vida na casa, rua, 
família,  empresa (0,747); qualidade de vida no bairro 
ou no grupo social (0,670); mobilidade e TIC na cidade 
(0,676); mobilidade e TIC na casa, rua, família,  empresa 
(0,524); e mobilidade e TIC no bairro ou no grupo social 
(0,511). A partir da análise desse fator, nota-se a impor-
tância das dimensões “qualidade de vida” e “mobilidade e 
TIC” em todos os níveis de proximidade.

O fator 3 (Recursos Humanos) explica 7,94% da 
variância, e é formado pelas seguintes variáveis e cargas 
fatoriais: recursos humanos na casa, rua, família, empresa 
(0,781); e recursos humanos do bairro ou no grupo social 
(0,610). Para os moradores da Cidade 2 a dimensão dos 
recursos humanos tem bastante importância; entretan-
to, os recursos humanos para o nível de proximidade da 
cidade recebem maior destaque quando correlacionados 
com todas as outras variáveis de influência na cidade.

O fator 4 (Minha Rua Melhor) explica 7,75% da 
variância, sendo constituído pelas seguintes variáveis 
e cargas fatoriais: governança na casa, rua, família, em-
presa (0,760); economia na casa, rua, família, empresa 
(0,525); e mobilidade e TIC na casa, rua, família, empre-
sa (0,610). Nesse fator, registra-se a presença de algumas 
dimensões relacionadas ao nível de proximidade mais in-
trínseco da análise: rua, casa e família.

O fator 5 (Meu Bairro Melhor) colabora com 6,78% 
da variância explicada e é composto pelas seguintes vari-
áveis e cargas fatoriais: economia do bairro ou do grupo 
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social (0,855); recursos humanos do bairro ou do grupo 
social (0,607); qualidade de vida do bairro ou do grupo so-
cial (0,516). Esse fator está relacionado, principalmente, ao 
nível de proximidade do grupo social e a algumas dimen-
sões importantes para a formação da cidade inteligente.

4.1.3 Cidade 3
A AFE foi realizada com os 284 respondentes da ci-

dade. A análise obteve índices satisfatórios para os KMO 
(0,876); teste de esfericidade de Bartlett (0,000); e comu-
nalidades para todas as variáveis acima de 0,5, sendo a me-
nor com 0,500 e a maior com 0,810 (HAIR et al. 2009). 
Como resultado da AFE, foram gerados quatro fatores, 
que, somados, fornecem 62,31% da variância explicada.

O fator 1 (Governança e Minha Rua Melhor) expli-
ca 38,16% da variância total, e é formado pelas seguintes 
variáveis e cargas fatoriais: governança na cidade (0,504); 
governança na casa, rua, família, empresa (0,789); gover-
nança no bairro ou no grupo social (0,674); economia na 
casa, rua, família, empresa (0,731); recursos humanos na 
casa, rua, família, empresa (0,583); e qualidade de vida na 
casa, rua, família, empresa (0,594). Essa análise demons-
tra que, para os moradores da cidade, a governança é a di-
mensão mais importante, juntamente com as dimensões 
relacionadas ao nível mais intrínseco de proximidade.

O fator 2 (Mobilidade, TIC e Meu Bairro Melhor) 
possui 10,65% da variância explicada, tendo em sua 
constituição as seguintes variáveis e cargas fatoriais: re-
cursos humanos do bairro ou do grupo social (0,596); 
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qualidade de vida do bairro ou do grupo social (0,506); 
mobilidade e TIC na cidade (0,696); mobilidade e TIC 
na casa, rua, família, empresa (0,731); e mobilidade e 
TIC no bairro ou no grupo social (0,838). Na Cidade 3, 
duas dimensões muito importantes são mobilidade e TIC 
e recursos humanos do grupo social.

O fator 3 (Meio Ambiente) explica 7,03% da vari-
ância explicada, e foi formado pelas seguintes variáveis e 
cargas fatoriais: meio ambiente da cidade (0,831); meio 
ambiente da casa, rua, família, empresa (0,829); e meio 
ambiente do bairro ou do grupo social (0,742). Esse fator 
é formado somente por variáveis que compõem a dimen-
são meio ambiente nos três níveis de proximidade.

O fator 4 (Minha Cidade Melhor) tem 6,46% da 
variância explicada, sendo constituído pelas seguintes va-
riáveis e cargas fatoriais: governança na cidade (0,526); 
economia da cidade (0,784); e recursos humanos da cida-
de (0,567). Portanto, esse fator representa a importância 
de algumas dimensões com relação ao nível de proximi-
dade relacionado à cidade.

4.2   Dimensões evolutivas em relação à capacidade dos moradores 
para solucionar problemas

Nessa análise, foi questionada a capacidade dos 
moradores para solucionar problemas relacionados às di-
mensões evolutivas. Mais uma vez, deve-se enfatizar que 
a importância dessa análise reside na individualidade dos 
resultados, já que cada cidade tem os seus próprios pro-
blemas e limitações.
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4.2.1 Cidade 1
Na AFE do construto dimensões evolutivas e ca-

pacidades dos moradores para solucionar problemas, foi 
formado um fator com KMO de 0,852, teste de esferi-
cidade de Bartlett significante (0,000), valores considera-
dos adequados por Hair et al. (2009). Na solução final, 
foi retirada a variável meio ambiente, por apresentar baixa 
comunalidade (0,259). As outras variáveis apresentaram 
resultados satisfatórios – maiores que 0,5. A análise gerou 
um construto com 61,35% de explicação, com todas as 
variáveis possuindo cargas fatoriais superiores a 0,70. 

A retirada do meio ambiente, enquanto variável, 
pode ser explicada pelo fato de os moradores acreditarem 
que problemas relacionados ao meio ambiente não po-
dem ser solucionados por eles, e que dependem de forças 
naturais, de ordem superior e externas, o que pode ser ex-
plicado pela cultura que as secas estabeleceram para essa 
região ao longo do tempo, e que nunca foi superada pelos 
moradores. 

4.2.2 Cidade 2
Na AFE do construto dimensões evolutivas e ca-

pacidades dos moradores para solucionar problemas, 
foi formado um fator com KMO de 0,876, teste de es-
fericidade de Bartlett significante (0,000), valores esses 
superiores ao recomendado por Hair et al. (2009). Na 
solução final, todas as variáveis apresentaram resultados 
satisfatórios – maiores que 0,5. A análise gerou um cons-
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truto com 72,44% de explicação, com todas as variáveis 
possuindo cargas fatoriais superiores a 0,70. Isso mostra 
que os moradores da cidade reconhecem a importância e 
a capacidade de solucionar todos os problemas relaciona-
dos a cada dimensão.

4.2.3 Cidade 3
Na AFE do construto dimensões evolutivas e capa-

cidades dos moradores para solucionar problemas, foram 
evidenciados valores adequados (HAIR et al., 2009) de 
KMO (0,780) e esfericidade de Bartlett (0,000). Na so-
lução final, foram retiradas as variáveis meio ambiente e 
qualidade de vida, por apresentar baixas comunalidades 
(0,431 e 0,459). As outras variáveis apresentaram resulta-
dos satisfatórios – maiores que 0,5. A análise gerou um 
construto com 60,23% de explicação da variância, com to-
das as variáveis possuindo cargas fatoriais superiores a 0,70.

Da mesma forma que na Cidade 1, a variável meio 
ambiente não é vista como passível de ser solucionada. 
Novamente, a dificuldade gerada pela seca é retomada 
como uma questão não solucionável pelos moradores da 
cidade. Deve-se salientar que a qualidade de vida também 
não entrou no modelo, mostrando que os respondentes 
consideram que essa variável não pode ser mudada. A 
seca também tem influência negativa na qualidade de 
vida, mas os moradores não se sentem capazes de resolver 
esse problema.
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4.3   Tecnologias provavelmente capazes de criar soluções para a 
formação de uma cidade inteligente

A última parte do questionário corresponde à capa-
cidade de algumas tecnologias para ajudar a solucionar 
problemas. Essa avaliação também ocorre do ponto de 
vista dos moradores. A importância dessa análise aparece 
no fato de que, às vezes, a tecnologia implantada pelo 
governo não é a desejada pela população. Dessa forma, 
conhecer o que a população deseja pode facilitar o desen-
volvimento dessa tecnologia e o avanço da cidade.

4.3.1 Cidade 1
Na AFE das tecnologias provavelmente capazes de 

criar soluções para a formação de uma cidade inteligen-
te, foram retiradas as variáveis redes sociais e educação a 
distância, por apresentar baixas comunalidades: 0,473 e 
0,390, respectivamente. A ausência dessas variáveis como 
tecnologias provavelmente capazes de ajudar na imple-
mentação de uma cidade inteligente deve-se ao fato de já 
se contar com essas tecnologias, sendo que na percepção 
dos respondentes elas não trouxeram nenhuma mudança 
significativa para a cidade.

Os resultados da AFE geraram três construtos com 
KMO de 0,890 e teste de esfericidade de Bartlett signi-
ficante (0,000). As variáveis restantes obtiveram valores 
acima de 0,5 e se mantiveram no construto, que explica 
65,83% da variância.
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O fator 1 (tecnologias para qualidade de vida) expli-
ca 47,73% da variância total, e é composto pelas seguin-
tes variáveis e respectivas cargas fatoriais: Transparência 
em Contas Públicas (0,505), Tecnologias Agrícolas Avan-
çadas (0,643), Controle de Trânsito (0,730), Informações 
sobre Transportes Públicos (0,760), Tecnologias de Con-
vivência com a Seca (0,831), Monitoramento da Saúde 
de Idosos (0,879), Tecnologia de Segurança (0,822) e 
Tecnologia de Acessibilidade para Pessoas com Deficiên-
cia  (0,702). Esse fator demonstra que, para os moradores 
dessa cidade, as tecnologias voltadas para qualidade de 
vida são as mais importantes.

O fator 2 (facilidades), com 10,16% da variância 
explicada, tem em sua formação as seguintes variáveis e 
cargas fatoriais: Informática – TI (0,678), Energias Alter-
nativas (0,679), Uso dos Celulares (0,820) e Tecnologias 
de Diagnóstico por Imagem (0,704). Esse fator registra 
que os moradores da cidade procuram, na tecnologia, 
formas de tornar mais fáceis suas atividades.

O fator 3 (participação e mobilidade) explica 7,93% 
da variância explicada, e foi formado pelas seguintes va-
riáveis e cargas fatoriais: Ambientes de Colaboração 
(0,813), Sistema de Projetos Públicos Abertos (0,735), 
Transparência em Contas Públicas (0,527) e Transportes 
Alternativos (0,615). Esse último fator está relacionado 
ao uso das tecnologias para participação e para mobili-
dade urbana.
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4.3.2 Cidade 2
Na AFE das tecnologias provavelmente capazes de 

criar soluções para a formação de uma cidade inteligen-
te, a análise foi ajustada, formando um construto com 
KMO de 0,940 e teste de esfericidade de Bartlett signifi-
cante (0,000). Todas as variáveis assinalaram valores aci-
ma de 0,5 e se mantiveram no modelo, que traz 71,7% de 
explicação da variância.  Todas as variáveis apresentaram 
carga fatorial maior do que 0,760. O fato de se ter todas 
as variáveis juntas dirige as decisões na gestão pública, 
pois, como há influência de todas as variáveis, a impor-
tância de cada uma é dada por sua carga fatorial.

4.3.3 Cidade 3
Na AFE das tecnologias provavelmente capazes de 

criar soluções para a formação de uma cidade inteligen-
te, foi retirada a variável Informática –TI, por apresentar 
baixa comunalidade (0,473). A ausência dessa variável 
como uma tecnologia provavelmente capaz de ajudar na 
implementação de uma cidade inteligente deve-se ao fato 
de já se contar com essas tecnologias, e porque o seu ad-
vento não trouxe nenhuma mudança com relação à cida-
de, na percepção dos respondentes.

Os resultados da AFE formaram três construtos com 
KMO de 0,925 e teste de esfericidade de Bartlett signi-
ficante (0,000). As variáveis restantes obtiveram valores 
acima de 0,5 para o teste de comunalidades e se mantive-
ram no construto, que explica 63,04% da variância.
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O fator 1 (tecnologias para qualidade de vida) 
oferece 46,77% de explicação da variância total, sen-
do composto pelas seguintes variáveis e cargas fatoriais: 
Transparência em Contas Públicas (0,730), Transportes 
Alternativos (0,561), Tecnologias Agrícolas Avançadas 
(0,742), Controle de Trânsito (0,711), Informações So-
bre Transportes Públicos (0,603), Tecnologias de Convi-
vência com a Seca (0,848), Monitoramento da Saúde de 
Idosos (0,825) Tecnologia de Segurança (0,785) e Tec-
nologia de Acessibilidade para Pessoas com Deficiência  
(0,844). Segundo os moradores da cidade, as tecnologias 
devem ser usadas, principalmente, para o aumento da 
qualidade de vida.

O fator 2 (tecnologia para produção) explica 9,84% 
de variância, tendo em sua formação as seguintes vari-
áveis e cargas fatoriais: Energias Alternativas (0,705), 
Ambientes de Colaboração (0,592), Sistema de Projetos 
Públicos Abertos (0,614) e Educação a Distância (0,691). 
Esse é o segundo fator com maior poder de explicação, 
correlacionado às tecnologias disponíveis para produção.

O fator 3 (tecnologias de uso pessoal) explica 6,42% 
da variância, e foi formado pelas seguintes variáveis e car-
gas fatoriais: Uso dos Celulares (0,683) e Redes Sociais 
(0,871). Esse fator é formado, principalmente, por va-
riáveis de tecnologia de uso pessoal, indicando que, na 
visão dos moradores da cidade, essas tecnologias são as 
que menos podem contribuir para a implementação de 
uma cidade inteligente.
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como esperado, os resultados indicam que, a par-
tir de suas necessidades e expectativas, os cidadãos têm 
percepções específicas sobre os problemas de sua cida-
de, as possíveis soluções e sua capacidade de contribuir 
para viabilização. A comparação dos resultados (Tabela 
2) obtidos em cidades localizadas na mesma região e no 
mesmo estado demonstra que as soluções reclamam ações 
específicas, diferentes e não padronizadas.

Tabela 2 – Resultados dos fatores por cidade

Fator Cidade 1 Cidade 2 Cidade 3

Dimensões 
evolutivas 
em relação 

aos níveis de 
proximidade 
para cidade

Meu Bairro Melhor 
(38,6%)

Minha Cidade Melhor 
(33,9%)

Governança e Minha Rua 
Melhor (38,16%)

Minha Cidade Melhor 
(14,91%)

Qualidade de Vida, Mobili-
dade e TIC (12,38%)

Mobilidade, TIC e Meu 
Bairro Melhor (10,65%)

Minha Rua Melhor 
(10,16%) Recursos Humanos (7,94%) Meio Ambiente (7,03%)

Meio Ambiente em que 
Vivo (6,77%) Minha Rua Melhor (7,75%) Minha Cidade Melhor 

(6,46%)

Meu Bairro Melhor (6,78%)

Dimensões 
evolutivas 

em relação à 
capacidade 

dos moradores 
para solucionar 

problemas

Governança Governança Governança

Economia Economia Economia

Recursos Humanos Recursos Humanos Recursos Humanos

Qualidade de Vida Meio Ambiente Mobilidade e TIC

Mobilidade e TIC Qualidade de Vida,

Mobilidade e TIC

Tecnologias 
capazes de criar 
soluções para 
a formação de 
uma cidade 
inteligente

Tecnologias para Quali-
dade de Vida (47,73%) Todas Tecnologias para Qualida-

de de Vida (46,77%)

Facilidades (10,16%) Tecnologia para Produção 
(9,84%)

Participação e Mobilida-
de (7,93%)

Tecnologias de Uso 
Pessoal (6,42%)

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A transformação de municípios do Nordeste brasi-
leiro em cidades inteligentes requer, como primeiro pas-
so, a compreensão de que reside no cidadão a fonte de 
informações sobre problemas e possibilidades de solução. 
Cada cidade tem sua conformação geográfica, suas carac-
terísticas ecológicas, sua história e sua cultura. Vale dizer: 
cada cidade é um sistema complexo, não sendo possível a 
simples replicação de soluções, porque a importância das 
variáveis de uma cidade não se repete em outra.

Soluções padronizadas agridem a percepção da po-
pulação sobre os seus interesses. Por isso, resultam em 
sentimentos de não pertencimento, não apropriação, 
alienação. No Brasil, devido ao seu tamanho territorial, 
má distribuição de renda e diversidade de condições eda-
foclimáticas (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔ-
MICA APLICADA, 2009), as diferenças entre cidades 
acentuam-se. Soluções de experts, dissociadas do julga-
mento da população, não funcionam, como foi consta-
tado neste estudo. Portanto, para a implementação das 
cidades inteligentes, faz-se necessário o conhecimento das 
especificidades de cada uma, a partir da ausculta aos seus 
cidadãos. 

De acordo com a análise dos resultados obtidos nes-
sas três cidades, percebe-se uma grande distinção encon-
trada, mesmo considerada a aparente similaridade entre 
elas, pelo fato de se localizarem no mesmo estado, mais 
do que na mesma região. Percebe-se que os fatores po-
dem ser classificados como: i) relacionados a um nível 
de proximidade (rua, bairro e cidade) – tipo P; ii) fatores 
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relacionados a alguma dimensão evolutiva (mobilidade, 
governança, etc.) – tipo E; e iii) fatores híbridos que se 
relacionam a dimensões para as diferentes proximidades e 
um determinado nível de proximidade – tipo PE. Assim, 
há fatores P, E e PE. Isso que revela que os cidadãos das 
cidades são mais propensos a considerar mais importante 
um nível de proximidade, em outro caso é considerada 
mais relevante uma dimensão evolutiva, e, por último, 
uma dimensão associada a uma proximidade em conjun-
to com a dimensão evolutiva.

Considerando-se os níveis de proximidade, enquan-
to para a Cidade 1 o fator mais importante está relacio-
nado ao grupo social, na Cidade 2 o mais importante é 
a comunidade em geral. Na Cidade 3, por seu turno, as 
características mais relevantes são a governança e o nível 
de proximidade mais intrínseco. 

Como se viu no Quadro 2, os diversos fatores for-
mados têm pesos diferentes para cada cidade. A Cidade 
1 tem as dimensões evolutivas bem estruturadas e possui 
foco no meio ambiente e no nível de proximidade da rua, 
casa e família. É possível observar que os cidadãos sabem 
da necessidade de atenção de todos para com o meio am-
biente. Enquanto isso, na capacidade de resolução dos 
problemas, os moradores da cidade não se veem capazes 
de eliminar empecilhos relacionados ao meio ambiente, e 
priorizam o uso das tecnologias voltadas para o aumento 
da qualidade de vida; depois, para trazer facilidade; por 
fim, para a participação e mobilidade.
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Na Cidade 2, a divisão baseou-se, principalmente, 
nos níveis de proximidade. Contudo, faz-se necessário 
dar notoriedade às dimensões qualidade de vida, mobili-
dade e TIC e recursos humanos. A partir dos resultados, 
pode-se afirmar ser um local muito preocupado com o 
bem-estar social, já que a principal característica é a im-
portância dada à cidade, vindo, logo depois, a qualidade 
de vida. Ademais, na capacidade de solucionar proble-
mas, os moradores da Cidade 2 sentem-se preparados 
para eliminar todos os empecilhos na universalidade das 
dimensões. Por fim, no tocante a tecnologias, a Cidade 2 
mostrou-se apta a receber todas elas e reconhecer a utili-
zação de cada uma como importante para a cidade.

Na Cidade 3, a governança e o nível de proximida-
de mais intrínseco são considerados os mais importantes. 
Observa-se, também, que os níveis de proximidade são 
percebidos como mais importantes do que as dimensões 
evolutivas. O meio ambiente, por sua vez, foi considera-
do uma dimensão importante nessa cidade. Mas o meio 
ambiente e a qualidade de vida são dimensões nas quais 
os moradores não se sentem capacitados a solucionar os 
problemas, sentimento esse talvez influenciado pela es-
tiagem pela qual passava a região na ocasião da pesquisa. 
Evidentemente, esse sofrimento influencia a qualidade 
de vida e a percepção sobre ela. Isso é, também, notório 
quanto às tecnologias, pois as que receberam maior aten-
ção são, justamente, as que possuem a capacidade de aju-
dar a resolver problemas relacionados a transporte, seca e 
qualidade de vida.
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Portanto, é imprescindível que haja uma gestão in-
teligente, para que a cidade venha a se tornar inteligente. 
A gestão inteligente deve ser capaz de atender e ouvir sua 
população, reconhecendo as necessidades específicas da 
cidade, e, assim, juntamente com a população e as tec-
nologias, formular estratégias para que a cidade possa 
desenvolver-se.

6 CONCLUSÃO

Este artigo teve por objetivo a proposição de um 
framework teórico baseado em uma revisão da literatura e 
teste empírico para formular a trajetória em direção às ci-
dades inteligentes. Ademais, traz um estudo exploratório 
que atendeu ao objetivo de propor um framework capaz 
de identificar de que forma as populações percebem o 
caminho que suas cidades podem seguir para se enqua-
drarem no conceito de cidade inteligente. 

O cumprimento do objetivo trouxe indicações sa-
tisfatórias, possibilitando que se responda ao questiona-
mento posto pela afirmação de que uma cidade se torna 
inteligente se basear os diagnósticos de problemas e a 
construção de soluções a partir das percepções de seus 
cidadãos, considerando a cidade um sistema complexo, 
refratário a soluções padronizadas.

A conclusão, portanto, é de que o conhecimento 
aprofundado do município e o desenho de soluções a 
partir dos seus habitantes constituem a chave para que 
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aquela unidade comece a se transformar em algo que pos-
sa vir a ser identificado como cidade inteligente, conside-
rando-se principalmente que os cidadãos agrupam suas 
expectativas de evolução das cidades levando em conta 
níveis diferentes de proximidade, dimensões diferentes, 
e reúnem dimensões com proximidade, o que conduzirá 
a modelos evolucionários e políticas públicas específicas 
para cada cidade e que devem ser direcionados para essas 
expectativas e para o interesse de participação popular. 

A análise dos resultados obtidos autoriza afirmar 
que o conhecimento de um cidadão sobre a sua própria 
realidade independe de educação formal. Letramento e 
conhecimento não são sinônimos, como já se sabe. Mas 
essa assertiva é ainda mais verdadeira quando se trata de 
identificar problemas e apontar soluções em cidades. Por 
fim, sugere-se que o framework seja replicado em outras 
cidades, para ampliar sua capacidade de aplicação, e que 
novos tópicos sejam inseridos, na tentativa de abordar a 
complexidade e especificidade de cada cidade.

Por fim, pode-se depreender, dos resultados aqui 
apresentados, que o simples enquadramento da tipolo-
gia de inteligente para qualificar uma cidade que utilize 
instrumentos baseados nas tecnologias de informação e 
comunicação é deveras simplista, pois despreza o compo-
nente mais relevante da existência de uma comunidade, 
que são os conhecimentos tácitos e explícitos dos seus 
habitantes sobre o lugar que habitam, e que, enfim, signi-
ficam a inteligência cidadã.
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GESTÃO INTELIGENTE DE CIDADES:  
COMPLEXIDADE E INOVAÇÃO NA 

GESTÃO DE AGLOMERADOS URBANOS

Francisco Roberto Pinto
Samuel Câmara Façanha

Hermano José Batista de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

A literatura sobre  cidades inteligentes  cresceu subs-
tancialmente nos últimos anos. Nessa temática, verifica-
-se uma grande diversidade de conceitos e qualificações, o 
que é natural para algo tão amplo e recente, mas que, por 
outro lado, confunde quem deseje  iniciar-se nesse cam-
po, principalmente aqueles que pretendam questionar se, 
de fato, há aplicação desse conhecimento para todos os 
tipos de cidade e pertencentes às mais diversas regiões, 
inclusive nas economias emergentes.

Assim, importa ressaltar a existência de algumas cor-
rentes teórico-empíricas sobre o tema. Pode-se citar, por 
exemplo, a abordagem feita principalmente por players 
globais do mercado de soluções de Tecnologia da Infor-
mação (T. I.), que direcionam sua atenção e ênfase para a 
necessidade de soluções tecnológicas de acompanhamen-
to e planejamento urbano, produtos de elevada sofistica-
ção e que fazem parte de seus portfólios de vendas.
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Outra classe de abordagem vem sendo desenvolvida 
por pesquisadores que tendem mais para o uso intensivo 
de T. I., principalmente associando a utilização em massa 
de sensores com a consequente geração de dados sobre a 
cidade e seus complexos sistemas, tornando mais eficazes 
soluções de acompanhamento e controle, como no caso 
da gestão do trânsito urbano.

Contudo, tais tratamentos sobre o tema parecem 
ainda pouco aplicáveis às condições das cidades que se 
encontram em níveis muito baixos de desenvolvimento 
tecnológico e com séria escassez de recursos necessários a 
projetos dessa natureza.

Foi na análise desse quadro que, após investigação 
in loco de 44 experiências da Espanha, da Finlândia, da 
Holanda e de Portugal,  Câmara et al. (2012) resolveram 
desenvolver um framework para servir de base a uma pes-
quisa de campo realizada em três cidades do semiárido 
cearense, a partir da seguinte questão básica: É possível o 
Nordeste brasileiro ter cidades inteligentes e inovadoras?

O estudo demonstrou que para essas cidades a solu-
ção estava na interação do poder público municipal com 
seus cidadãos, construída de forma a se tornar a chave da 
cocriação de soluções, que até poderiam ser intensivas em 
tecnologia, mas que de fato respeitassem e atendessem às 
reais necessidades de seus usuários finais. 

Com isso, surgiu um novo dilema para os pesquisa-
dores, que, pela sua militância acadêmica, anteviam que a 
concretização dessas ideias apontava para a elaboração de 
um novo modelo de gestão para as cidades.
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Ademais, entendia-se que muito já se discutiu sobre 
a participação dos cidadãos na gestão das cidades, apli-
cando-se diversas alternativas que foram sendo criadas 
através dos tempos, destacando-se entre as mais recentes 
e mais difundidas a realização de planejamentos estraté-
gicos de cidades, que procuram enquadrar a participação 
cidadã em metodologias típicas das organizações privadas, 
tentando reduzir a imensidão e complexidade dos proble-
mas urbanos a um contexto eminentemente técnico, por 
si só uma racionalização que não comporta as assimetrias 
que existem em um organismo dinâmico como  a cidade.

Daí floresceu a questão básica que motivou a realiza-
ção deste estudo:  Qual o modelo de gestão mais adequa-
do à complexidade das cidades?

Delineou-se, então, como objetivo principal do es-
tudo, a proposição de um modelo de gestão de cidades, 
construindo os seus pressupostos e os fundamentos bási-
cos, o qual estaria baseado nos seguintes objetivos especí-
ficos: a) realizar um estudo-resumo do que se entende ser 
as três visões de mundo e como se desenvolveu o pensa-
mento das escolas da ciência administrativa; b) observar 
como os fundamentos principais do planejamento e do 
controle foram aplicados às cidades nos últimos anos; e c) 
registrar as principais observações que fazem hoje os estu-
diosos da Teoria da Complexidade  de Cidades (Comple-
xity Theory of Cities), em relação a essas funções básicas 
da administração clássica.

Por fim, desenha-se o modelo denominado Ges-
tão Inteligente de Cidades, numa clara alusão  de que se 
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modificam os pressupostos de gestão para um ambiente 
complexo, sem contudo se deixar de considerar que ele 
deve ser estruturado com a utilização das ferramentas de 
tecnologias de informação e comunicação que fazem par-
te do cotidiano dos cidadãos.

2 TRÊS VISÕES DE MUNDO E TEORIA DO CAOS E COMPLEXIDADE

2.1 Três visões de mundo
A história registra a convivência de três olhares 

diferentes sobre a ciência e o mundo em geral: a visão 
mecanicista, a visão econômica e a visão complexa, com 
destaque para cada uma em período específico.

Predominante até o final da Revolução Industrial, 
a visão mecanicista se caracteriza pela busca de relacio-
nar causas e efeitos de forma unidirecional, reducionista, 
determinística e linear. Essa visão baseia-se nas ciências 
exatas, a partir de Descartes, Euclides, Galileu e Newton, 
e foi reforçada pelo Positivismo e pelo desenvolvimento 
da tecnologia nos processos de produção. Para a Teoria 
das Organizações, essa abordagem resulta na ideia das 
primeiras escolas de administração e suas teorias “duras” 
(SILVA; PELAEZ; ROMERO, 2001). Pode-se dizer que 
consiste, também, em entender as organizações como sis-
temas fechados, meros transformadores de insumos em 
produtos. Por essa visão, a administração teria por objeti-
vo transformar as organizações em máquinas cujo funcio-
namento fosse exato e previsível como o de um relógio.
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A visão econômica nasceu do sentido de proprieda-
de e da acumulação de riqueza. Está presente na história 
desde que a humanidade deixou de ser nômade e passou 
a plantar e a criar, sendo reforçada com a Revolução In-
dustrial, quando o capital passou a ser o mais importante 
fator de produção, em substituição às terras.  Mais que 
predominante, essa visão foi hegemônica até a década de 
1970, quando se verificou o fim do chamado industria-
lismo, com o advento da globalização e o crescimento 
de importância das organizações prestadoras de serviços. 
Suas consequências para as organizações são o entendi-
mento de que estas são apenas provedoras de bens e servi-
ços, e que o mais importante é o lucro.

Embora alguns sinais da visão complexa possam ser 
identificados em tempos remotos, seu desenvolvimento 
científico se deu a partir dos anos 1960. Trata-se de uma 
visão ampliada, aprofundada, transformada e diversifi-
cada, que procura entender o mundo como complexo e 
dinâmico, com múltiplas dimensões e funções interco-
nectadas de forma espacial, temporal, ecológica, social, 
econômica, política, institucional, ética e estética: uma vi-
são holística. Para a Teoria das Organizações, as principais 
consequências são: preponderância de valores (ética nas 
relações com os diversos públicos), valorização da nature-
za, importância da sociedade e sua cultura, busca de equi-
dade, participação, interação e construção, respeito pelos 
talentos humanos, solidariedade e a compreensão de que 
os fenômenos são causados por variáveis diversas, algumas 
mais importantes, outras menos, mas que são imprescin-
díveis para a ocorrência de determinados fenômenos.
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2.2 Caos e complexidade: uma teoria
A partir do início do século XX, as descobertas de 

alguns estudiosos implicaram mudanças radicais e im-
portantes nos conceitos científicos, modificando a visão 
que se tinha da natureza e do próprio estudo da ciência 
(TORRES, 2015).

Em 1905, Albert Einstein publicou três importan-
tes artigos. No primeiro, provava matematicamente a 
existência do átomo, a partir do movimento caótico de 
grãos de pólen sobre um líquido; no segundo, explicava 
o Efeito Fotoelétrico, e provava que a luz não é somente 
onda, mas é, ao mesmo tempo, composta de partículas – 
fótons; no terceiro, lançou a Teoria Especial da Relativi-
dade, mostrando que energia e matéria são a mesma coisa 
em estados diferentes:  ora onda, ora partícula. Essa foi a 
primeira grande mudança.

A descoberta feita pela física quântica de que no inte-
rior do átomo há muito mais espaço vazio do que matéria 
resulta na aceitação de que a consistência da matéria está 
nas conexões entre seus componentes, os relacionamen-
tos. A matéria não existe em pontos físicos determinados; 
o que há são possibilidades de existência, sendo a realida-
de incerta e imprecisa. Essa, a segunda grande mudança.

A terceira grande mudança veio com a descoberta 
e decodificação do DNA por James Watson e Francis 
Crick, mostrando que a informação é que impulsiona o 
universo. Matéria, energia e relacionamentos são meios 
de armazenamento, transporte e multiplicação de dados 
para a geração de informação e conhecimento. 
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A nova abordagem tem sido aplicada em todos os 
ramos do conhecimento humano, “da previsão do tempo 
ao mercado de ações, das colônias de cupins à Internet” 
(SIFFERT, 2016), trazendo à tona a convicção de que, 
além de serem multicausados, os grandes efeitos podem 
ter origem em pequenas causas, cuja ausência impedirá 
a ocorrência dos efeitos. Além disso, o comportamento 
aparentemente aleatório dos sistemas físicos mais com-
plexos obedece a certa regularidade: há ordem no caos. 
Isso possibilita aos cientistas prever o estado mais pro-
vável de um sistema, mesmo não sendo sempre possível 
estabelecer o momento exato da mudança.

No século XIX, Mayer, Joule, Helmholtz e August 
estabeleceram as bases da termodinâmica, ou seja, o estudo 
das relações entre calor, temperatura, energia e trabalho, 
o que teve grande repercussão sobre os estudiosos das or-
ganizações (como Frederick Taylor e Henry Fayol), mas 
também sobre os economistas da época (TORRES, 2015). 

Como aconteceu com os princípios da física tradi-
cional, a termodinâmica de Joule e Helmholtz foi uti-
lizada como base para outras ciências. Assim é que o 
princípio de que todo sistema tende à desorganização e 
morte, pela perda de energia (entropia), foi apropriado 
pela Teoria Geral de Sistemas, com larga aplicação em 
vários ramos do conhecimento. Mas Ilya Prigogine (Prê-
mio Nobel de Química de 1977) comprovou que alguns 
sistemas, em situações fronteiriças ao caos, desenvolvem 
mecanismos de autorreorganização.  
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Esses sistemas complexos que se adaptam são redes 
(networks) de agentes individuais que interagem para 
criar um comportamento autogerenciado, mas extrema-
mente organizado e cooperativo. Tais agentes respondem 
ao feedback que recebem do ambiente, e, em função dele, 
ajustam seu comportamento. Aprendem da experiência e 
embutem o aprendizado na estrutura mesma do sistema. 
Aproveitam as vantagens da especialização sem cair na ri-
gidez burocrática (SIFFERT, 2016). 

Um dos pioneiros na aplicação da Teoria da Com-
plexidade nas organizações, Dee Hock foi o responsável 
pela implementação e desenvolvimento do Cartão Visa, 
utilizando a auto-organização em sua forma quase pura, 
em que praticamente inexistem controles centralizados 
(SIFFERT, 2016). 

3 A EVOLUÇÃO DAS TEORIAS DE ADMINISTRAÇÃO

O período clássico do desenvolvimento das teorias 
administrativas teve início no começo do século XX. 
Como “pais” dessa ampla escola, são identificados dois 
pensadores: Henry Fayol, na França, um engenheiro de 
minas que focou seus estudos no funcionamento das 
organizações e suas estruturas; e Frederick Taylor, nos 
EUA, um engenheiro industrial que centrou suas pesqui-
sas em eficiência na execução das tarefas (MAXIMIANO, 
2002). É de Fayol (1989) o estabelecimento das funções 
de administração conhecidas como POCCC (planejar, 
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organizar, comandar, coordenar e controlar). Simplifica-
damente, pode-se dizer que toda essa teoria se baseava no 
binômio método/controle.

O marco da chamada Escola de Relações Humanas 
foi a experiência de Hawthorne, conduzida por Elton 
Mayo nas instalações da Western Electric Company. Esse 
estudo foi dividido em quatro fases, sendo a primeira ini-
ciada em 1927 e a última concluída em 1932. Essa longa 
experiência produziu importantes resultados, principal-
mente a descoberta de que a produtividade dos operá-
rios não era explicada apenas pelas vantagens auferidas, 
porque também interferem fatores de ordem emocional e 
social. Isso possibilitou a incorporação dos estudos sobre 
liderança, motivação, comunicação, delegação, processo 
decisório e outros vetores igualmente importantes para o 
crescimento da ciência da gestão. O controle ainda apa-
rece, embora disfarçado de incentivo social (MAXIMIA-
NO, 2002; STONER; FREEMAN, 1997).

O que se chama de Escola Neoclássica foi um movi-
mento difuso, muito mais em contraposição à ingenuida-
de e romantismo atribuídos à Escola de Relações Huma-
nas. Embora Peter Drucker tenha publicado seu The end 
of economic man ainda em 1935, pode-se dizer que esse 
“movimento” se iniciou em meados da década de 1940, 
cresceu na década de 1950, brilhou na década de 1960 e 
estende sua influência até os dias atuais. Sua principal ca-
racterística é a retomada dos princípios de administração 
dos clássicos e a transformação do POCCC de Fayol em 
PODC (planejar, organizar, dirigir e controlar), tendo o 
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controle papel de destaque, principalmente nos modelos 
de Gestão por Objetivos (MAXIMIANO, 2002; STO-
NER; FREEMAN, 1997).

O autor mais representativo da vertente estruturalis-
ta é Max Weber. As teorias conhecidas contrapunham-se, 
desenvolvendo visões maniqueístas da gestão. Essa escola 
procura atender à necessidade de gerenciar organizações 
cada dia maiores, que deveriam ultrapassar os modelos 
tradicional e carismático, para chegar ao modelo buro-
crático, baseado na normatização das atividades. Isso re-
queria prever todas as possibilidades de situações a serem 
resolvidas, e obrigava a montagem de uma pesada siste-
mática de avaliação e controle de resultados. Na década 
de 1950 essa teoria recebeu críticas de importantes auto-
res, dentre eles Robert Merton, que estudou as disfunções 
da burocracia (MAXIMIANO, 2002).

Os pontos de partida da Teoria Comportamental 
estão na Escola das Relações Humanas, principalmente a 
partir dos estudos de Kurt Lewin em dinâmica de grupo e 
das obras de Barnard e Simone de Homans (MAXIMIA-
NO, 2002; STONER; FREEMAN, 1997). 

Mas foi na década de 1950 que se desenvolveu essa 
teoria, cujo ápice foi atingido na década de 1960. Sua 
abordagem considera que o ser humano é um animal 
social, dotado de um sistema psíquico, com capacidade 
de se comunicar e aptidão para aprender, apresentando 
comportamento orientado para objetivos e capacidade 
para colaborar e competir, configurando uma dualidade. 
Pertencem a essa abordagem os estudos da motivação e 
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do comprometimento. O controle aparece no acompa-
nhamento dos resultados individuais e de equipe.

Na década de 1950, o biólogo Bertalanfy (1950) ela-
borou a Teoria Geral de Sistemas, cujos modelos e princípios 
gerais mostraram-se aplicáveis a todas as ciências. Segundo 
ele, é arbitrária a divisão das ciências em nichos estanques, 
porque a natureza não está assim dividida. A abordagem 
sistêmica entende que os sistemas só são compreendidos 
quando estudados no todo, verificando-se o funcionamen-
to e interdependência das partes. Essa teoria se fundamenta 
em três premissas principais, a saber: (a) sistemas existem 
dentro de sistemas; (b) os sistemas são abertos e estão em 
permanente intercâmbio com outros sistemas; e (c) as fun-
ções de um sistema dependem de sua estrutura. A Teoria 
Geral de Sistemas trouxe uma grande contribuição para a 
ciência da gestão, caracterizando as organizações como sis-
temas abertos, compostos de subsistemas e em permanente 
interação com outros sistemas do ambiente. O controle 
está no mecanismo de feedback, que funciona para garantir 
o equilíbrio do sistema, fazendo adequações para que os 
resultados obtidos aproximem-se dos resultados desejados 
(MAXIMIANO, 2002; STONER; FREEMAN, 1997).

Pesquisando a correlação entre a obediência aos 
princípios de administração e os resultados obtidos pelas 
empresas, em 1958 Joan Woodward concluiu que a tec-
nologia adotada pela organização determina a sua estru-
tura e o comportamento organizacional. Em 1961, Burns 
e Stalker estudaram a relação entre as práticas administra-
tivas e o ambiente externo, dividindo as organizações em 
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mecanísticas e orgânicas, concluindo que o ambiente de-
termina a estrutura e o funcionamento das organizações, 
sendo as mecanísticas mais apropriadas para condições 
ambientais estáveis, enquanto as orgânicas são mais ade-
quadas a ambientes em que predominam as mudanças e a 
inovação. Em 1962, Chandler pesquisou o relacionamen-
to entre mudanças estruturais e estratégias, concluindo 
que a estrutura organizacional de cada empresa é grada-
tivamente determinada pela sua estratégia mercadológica 
(MAXIMIANO, 2002; STONER; FREEMAN, 1997).

Mas foi a pesquisa de Lawrence e Lorsch, em 1972, 
sobre organização e ambiente, que serviu de marco para 
a Teoria da Contingência, sendo essa denominação nas-
cida das conclusões daquele estudo. Os autores concluí-
ram que os dois problemas organizacionais básicos são: 
diferenciação (subdivisão em unidades especializadas) e 
integração (interação das unidades, como reação às pres-
sões externas). Embora conduzidos de forma isolada, os 
estudos de Burns e Stalker, Chandler, Lawrence e Lorsch 
e Woodward possibilitaram concluir que não há modelos 
organizacionais ou gerenciais ótimos, mas sim modelos 
que são adequados a cada situação. As formas de controle 
variam com a abordagem (MAXIMIANO, 2002).

A Administração da Qualidade se desenvolveu, a 
partir do Japão, com base em princípios estabelecidos 
pelos americanos Demming, Juran e (mais tarde) Fei-
ghenbaun. Os dois primeiros foram ao Japão para co-
laborar na reconstrução do país após a Segunda Guerra 
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Mundial. Nessa abordagem, o controle foi colocado den-
tro do processo produtivo, diferentemente dos modelos 
que exercem o controle ex-post, ou seja, após o processo 
ter sido concluído. O PDCA (sigla em inglês de planejar, 
executar, verificar e agir) resume a sequência de atividades 
(MAXIMIANO, 2002), sendo que na função “verificar” 
é que são estabelecidos os mecanismos de controle.

4    A TRANSPOSIÇÃO DOS CONCEITOS E TÉCNICAS DA 
ADMINISTRAÇÃO CLÁSSICA PARA O CONTEXTO COMPLEXO 
DAS CIDADES

4.1 A gestão baseada no planejamento e controle
Chakrabarty (2001) defende que os princípios clás-

sicos da administração sejam incorporados à gestão de 
cidades, bastando que se observe a integração das cinco 
funções daquela teoria, quais sejam: planejamento, or-
ganização, direção, staffing e controle. Essa taxionomia 
inclui a função staffing como acréscimo ao PODC dos 
neoclássicos, que já é uma modificação do POCCC do 
clássico Fayol.

Essa incorporação tem a intenção de fazer com que 
as cidades também sejam administradas pelos princípios 
da produtividade, da capacidade de retorno social e fle-
xibilidade, alcançando altos níveis de eficiência e eficácia 
na sua gestão. Para isso, propõe que o planejamento seja 
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implementado de forma flexível e que seja sempre contí-
nuo, comparando-se os resultados alcançados com o que 
foi planejado, de modo a se processar imediatamente as 
medidas corretivas, o que determina que as funções de 
planejamento e controle são inseparáveis.

Com essa junção, seria estabelecida uma flexibili-
dade no planejamento, estimulando uma “navegação nas 
mudanças” e evitando-se o excesso de matrizes e incerte-
zas que estão sempre presentes nos processos de urbaniza-
ção e desenvolvimento.

Foi assim que na década de 1990 se tornou muito 
comum a prática de se adotar nas cidades a abordagem 
comunicativa, que tinha por objetivo reconhecer as incer-
tezas do ordenamento territorial, por meio de iniciativas 
coletivas baseadas nos processos de comunicação, cola-
boração e acordo realizados (DE ROO; RAUWS, 2012).

A tentativa era enfatizar os processos de planejamen-
to, trazendo o conceito de governança para o espaço pú-
blico, por meio de uma responsabilidade compartilhada, 
respeitando-se as peculiaridades locais. Era uma mudança 
do planejamento técnico para um planejamento de gestão.

Foi assim que floresceu o planejamento estratégico 
de cidades, no contexto do “forte dinamismo do entorno 
geopolítico, social, econômico, tecnológico e adminis-
trativo” (GÜELL, 1997, p. 31), o que estaria a requerer 
novas formas de administração para as cidades.

Com efeito, as cidades precisariam estar preparadas 
para enfrentar as mudanças que se processavam em seu 
entorno, sob pena de sofrer uma deterioração em seu te-
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cido social e econômico. O modelo de administração pú-
blica, de caráter meramente reativo, perdia importância 
frente aos desafios da atualidade, indicando a necessidade 
de uma nova forma de gestão urbana, capaz de se anteci-
par aos problemas sociais.

De acordo com Pujadas e Font (1998), o planeja-
mento estratégico veio a suprir uma lacuna decorrente 
da especialização dos planejamentos aplicados às cidades, 
quais sejam os planejamentos urbano, territorial e setorial.

Na visão dos citados autores, essas categorias de pla-
nejamento não conseguiam enxergar o contexto da cida-
de como um todo, e principalmente construir uma visão 
de futuro que pudesse abrigar todas as suas forças em um 
só sentido, trazendo sinergia para as suas ações. 

O planejamento estratégico funcionaria como um 
exercício indicativo –  pois não tem caráter normativo –, 
promovendo a sinergia das diversas ações que precisam ser 
adotadas na cidade para que ela alcance o futuro desejado.

A adoção do planejamento estratégico pelas cida-
des evidencia um ponto crucial nestes novos tempos: a 
constatação de que é impossível atribuir à administração 
a exclusividade de determinar os destinos da cidade. Daí 
ser necessário não o governo, mas a governança.

Essa constatação cooperou para que os planos es-
tratégicos fossem realizados com a integração da admi-
nistração com a sociedade civil, tornando mais potente a 
empreitada, que visa a opor-se a uma crescente complexi-
dade de gestão da cidade.
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Outra vantagem do planejamento estratégico, se-
gundo Pujadas e Font (1998), seria o seu caráter com-
plementar e interseccional com os outros planejamentos 
necessários ao território (o urbano, o territorial, o de po-
lítica regional e o setorial).

Ademais, da mesma forma defendida por Chakra-
barty (2001), o planejamento estratégico apresentaria 
como característica básica a sua permanente revisão e atu-
alização. Logo depois de aprovado o plano estratégico, de-
ver-se-ia dar início a sua implementação e avaliação, con-
siderando o caráter circular do planejamento estratégico.

Com toda essa ênfase aos processos de avaliação 
contínua dos planejamentos, Ganau e Mallarach (2003), 
em estudo realizado na Catalunha (Espanha), demons-
traram que essa é a fase mais esquecida nos processos de 
planejamento estratégico de cidades, embora todos os 
planos prevejam esse derradeiro momento. 

Entretanto, sempre o fazem de modo superficial, 
sendo raros os planos que detalham a metodologia de 
avaliação, denotando uma falha própria da filosofia dos 
planos estratégicos, mais preocupados em implementar 
os projetos do que em tornar-se processos contínuos.

Mesmo na Catalunha, citam-se poucos exemplos de 
planos que completaram o ciclo, chegando à fase de ava-
liação e iniciando uma revisão do plano, ou mesmo efe-
tivando-se um novo. Além de Barcelona, destacavam-se, 
apenas, os casos de Alt Penedès, Osona, Rubì e Viladecans.
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Considerando-se, assim, o grande número de planos 
estratégicos implementados na região catalã nos últimos 
anos, os casos exemplificados dão a ideia de que a con-
tinuidade dos processos estratégicos é muito mais uma 
manifestação de vontade do que mesmo uma realidade 
(GANAU; MALLARACH, 2003).

Diante disso, ganha destaque a sugestão de Esteve 
(2001) sobre gestão estratégica, tendo-se em vista a sua 
adesão aos modelos de redes que vêm se difundindo, e 
que apontam para uma nova natureza nas relações admi-
nistrativas, principalmente da coisa pública, com a vanta-
gem de ir ao encontro das expectativas e necessidades da 
sociedade, incorporando a efetividade na gestão pública, 
isto é, o cumprimento da sua obrigação de não ser apenas 
tecnicamente eficiente e eficaz.

Com efeito, a gestão relacional (ou gestão de redes), 
defendida por Esteve (2001), subsidiaria o governo mu-
nicipal na criação de relações sinérgicas entre os agentes 
públicos, privados, sociais e da comunidade, propiciando 
o desenvolvimento econômico e social das localidades. 
Entretanto, trata-se de linha de pesquisa ainda incipiente, 
cuja validação dependerá de estudos mais aprofundados.

Cabe também uma exploração mais intensiva das 
questões acerca da essência do planejamento estratégico 
de cidades, já que, embora ainda persistam os fatores que 
motivaram a sua adoção nos ambientes urbanos, a ferra-
menta precisa ser alargada com vistas a alcançar todos os 
aspectos inerentes às cidades, as quais, em comparação 
com o ambiente privado, apresentam facetas diferencia-
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das, em decorrência da sua complexidade e assimetria 
(CARVALHO, 2008).

A formatação de estratégias generalistas para as 
cidades parece cair no vazio da estandardização, o que 
fere frontalmente os aspectos de diversidade próprios das 
aglomerações urbanas, que detêm formas específicas de 
criação e de enfrentamento de seus problemas e delinea-
mento das correspondentes soluções.

Por outro lado, os diagnósticos, com ênfase nas 
questões econômicas, deixam de considerar aspectos re-
levantes como a formação e evolução das cidades, colo-
cando em segundo plano, por exemplo, os componentes 
territoriais que influenciaram o surgimento dessas aglo-
merações urbanas, os quais se somam a fatores sociais e 
culturais das populações.

Essas considerações poderiam determinar uma nova 
sistemática de diagnóstico dos problemas da cidade, con-
tribuindo para a concepção e implementação de planeja-
mentos mais abrangentes e inclusivos, de maneira a ga-
rantir maior eficácia da gestão da cidade no atendimento 
das necessidades específicas da comunidade.

Em vertente diversa, é preciso que se leve em conta o 
planejamento de gestão, em comparação com outros mo-
delos, como defendem Pujadas e Font (1998). É muito 
evidente a importância atribuída ao plano diretor, muitas 
vezes considerado a ferramenta que vai determinar o de-
senvolvimento da cidade, quando na verdade representa 
tão-somente o seu ordenamento urbanístico.
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4.1.1 As funções clássicas e o ambiente complexo das cidades 
Portugali (2012) defende que as cidades são siste-

mas complexos, e que, portanto, estão sempre em estado 
de emergência, longe do equilíbrio, exibindo fortes com-
ponentes de não-linearidade e que não podem ser estu-
dadas ou administradas levando-se em conta paradigmas 
próprios para sistemas mecanicistas.

Por isso, ele critica os estudiosos da Teoria da Com-
plexidade de Cidades, que mesmo admitindo que as cida-
des são sistemas complexos, teimam em estudá-las como 
se fossem sistemas simples, embora utilizando sofistica-
dos modelos matemáticos.

As cidades diferem-se das entidades naturais por 
serem, em sua essência, artefatos, ou seja, sistemas for-
matados na arte e na cultura humana, pois seus elemen-
tos principais são os seres humanos, capazes de “pensar, 
aprender, planejar, esquecer, mudar de ideia; e suas ações 
e comportamentos são produtos de intenções, planos, 
normas sociais e culturais, de pressão política, e assim por 
diante” (PORTUGALI, 2012, p. 57).

Entretanto, as teorias clássicas de urbanismo e plane-
jamento continuam a moldar as cidades dentro do pressu-
posto de que são essencialmente previsíveis, e que, assim, 
são controláveis e planejáveis, ou, ainda, que são sistemas 
fechados, tendendo ao equilíbrio e à entropia máxima.

Com efeito, os fenômenos que acontecem nas ci-
dades – como o desenvolvimento espacial – surgem de 
forma muito mais autônoma do que planejada, já que 
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resultam de uma combinação de fatores, devendo, por-
tanto, ser analisados pela perspectiva de um crescimento 
evolutivo, e não pela criação de espaços artificiais (DE 
ROO; RAUWS, 2012).

Considerando-se, pois, as cidades como sistemas es-
paciais complexos, deve-se admitir que ela mudará

[...] ao longo do tempo como resultado 
de todos os tipos de fatores contextuais, 
desenvolvimentos internos e crescimento. 
Em outras palavras, as cidades respondem 
de forma flexível às influências externas, 
tais como a pressão demográfica e o desen-
volvimento de diferentes modos de trans-
porte. (DE ROO; RAUWS, 2012, p. 213).

Dessa forma, a cidade tem comportamento adapta-
tivo e se auto-organiza, diversificando seus processos de 
desenvolvimento, e que se explicam, muito mais, pela con-
fluência positiva entre a evolução e o passado – como se 
caracterizam os sistemas complexos –, o que se explica pelo 
fenômeno da path dependence (dependência de caminho).

Resumindo, o sistema complexo desenvolve-se de 
forma variável ao longo do tempo, pois é continuamen-
te influenciado pela interação dos seus elementos, o que 
resulta em uma permanente adaptação, estando sempre 
dentro da melhor configuração possível para um deter-
minado momento, mas apresentando sempre, como ca-
racterísticas, a emergência e a coevolução.

Dessa forma, cria-se uma discussão muito impor-
tante da Teoria da Complexidade de Cidades entre os de-



134G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

fensores do planejamento, sejam os de caráter de gestão, 
ou técnico, valendo, nesse contexto, enfatizar o ensina-
mento de Johnson (2012, p. 171), para quem “as ferra-
mentas disponíveis para preverem o futuro complexo são 
muito primitivas”.

Como então pensar em novas formas de administrar 
sistemas complexos, como as cidades, somando novas ló-
gicas às primitivas em vigor nos processos de gestão?

5 PRESSUPOSTOS DO MODELO GIC

O modelo proposto neste artigo (Gestão Inteligen-
te de Cidades – GIC) tem seus principais pressupostos 
embasados na discussão anterior que enfatizou a baixa 
aplicabilidade de modelos de gestão tradicionais e ins-
pirados nos paradigmas gerados para aplicação nas em-
presas ou organizações, que se apresentam como sistemas 
mais fechados e hierárquicos, diametralmente opostos às 
características complexas das cidades. Brown e Eisenhar-
dt (1997), Carlisle e McMillan (2006), Levy (1994) e 
McKelvey (1997) enfatizam que a complexidade tem sig-
nificativas implicações sobre as questões de gestão.

Carlisle e McMillian (2006) propuseram uma classi-
ficação de ambientes complexos, que descreve, entre suas 
características, os diferentes níveis de mecanismo de con-
trole. Percebe-se que os sistemas classificam-se em: (i) me-
cânicos, (ii) hierárquicos, (iii) de complexidade emergente 
e (iv) totalmente randômicos e sem padrão. As cidades en-
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quadram-se em ambientes de complexidade emergente em 
direção a sistemas randômicos e sem padrão, que apresen-
tam mecanismos frágeis ou sem controle. Assim, a propos-
ta do modelo de gestão inteligente de cidades baseia-se no 
pressuposto de que a gestão deve ser implementada com 
baixos níveis de controle sobre o sistema cidade.

Assim, espera-se do modelo que as dimensões ad-
ministrativas estejam para além da centralidade dos me-
canismos de controle dos modelos tradicionais. Dessa 
forma, a proposta do novo modelo deve passar por uma 
lógica que, de fato, avance numa direção que incorpore a 
complexidade sem a tentativa de controlá-la. 

Assim, o primeiro pressuposto do Modelo GIC con-
sidera que as atuais  formas de gestão, aplicadas na gran-
de maioria das organizações, baseiam-se no POCCC  de 
Fayol, assim compreendido: i) Planejar: que pressupõe a 
intenção do controle do futuro; ii) Organizar: que aplica 
o controle sobre as estruturas; iii) Comandar: que aplica 
o controle sobre as pessoas; iv) Coordenar: que pressupõe 
o controle das atividades/ações; e v) Controlar: que assu-
me a própria função de controle de forma genérica, mas 
principalmente sobre os resultados. Nessa proposta, essas 
funções vão se apresentar como o conjunto-domínio das 
dimensões baseadas no controle.

O segundo pressuposto do Modelo GIC consiste na 
formatação de um conjunto-imagem para demonstrar as 
dimensões equivalentes àquelas do domínio das dimen-
sões do modelo controlador tradicional. Nesse pressu-
posto, reconhece-se a falha das dimensões tradicionais 
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baseadas no controle das organizações como base para 
seus processos de gestão quando aplicado em sistemas em 
condições de complexidade. Assim, o conjunto-domínio 
das dimensões do modelo situa-se no universo dos siste-
mas hierárquicos, como as organizações, e sua imagem, 
no universo dos sistemas complexos, em que o controle é 
inexistente ou mínimo.

 Determina-se, desse modo, que as dimensões de 
controle baseadas nos modelos tradicionais pedem equi-
valentes no universo da complexidade. Essa tarefa não é 
trivial, já que as funções de controle são relacionadas ao 
modo como se pensa o processo de gestão, e a pergunta 
que emerge desses pressupostos, e que nos leva ao Mode-
lo GIC, é: Como pensar em um modelo de gestão com 
baixo ou nenhum controle? 

Essa comparação com o modelo tradicional de ges-
tão organizacional se deve a dois fatores básicos: i) con-
siderou-se que mesmo nos ambientes complexos como o 
das cidades há possibilidades para níveis de controle, e ii) 
a evolução dos modelos de gestão ocorreram na direção 
da estratégia e do comportamento competitivo das orga-
nizações no mercado (BAIN, 1956; HAMEL; PRAHA-
LAD, 1990; PORTER, 1989; SELZNICK, 1957; WE-
NERFELT, 1984), indicando que esse caminho de de-
senvolvimento teórico pouco inclui a gestão de sistemas 
como as cidades, estando entre as exceções a linha teórica 
que defende a competitividade entre cidades, abordada 
por Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010) e comenta-
da por Câmara et al. (2012).
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Outro pressuposto importante para a proposta des-
se modelo é o fato de que, segundo Martin e Simmie 
(2008), ambientes complexos como as cidades podem,  
por meio da abordagem teórica complexa,  ser conside-
rados  sistemas evolucionários de inspiração darwiniana, 
incorporando as ideias de diversidade, mudança, seleção 
e continuidade, o que se coaduna com a Teoria dos Siste-
mas Adaptativos Complexos, que envolve a consideração 
dos fenômenos em redes e de como esses fenômenos, em 
dimensão macro, podem emergir dos comportamentos 
em nível micro.

6 A PROPOSTA DO MODELO

A proposta do modelo objeto deste capítulo pode 
agora ser apresentada e discutida na sua essência. Como 
mostrado nos seus pressupostos, o modelo considera um 
domínio de ambiente controlável, cujas funções já foram 
discutidas no item anterior, o que possibilita que se apre-
sentem aqui apenas as justificativas das funções adminis-
trativas da imagem, na dimensão dos ambientes comple-
xos evolutivos, como as cidades, com baixa condição de 
controle sobre os sistemas componentes desses ambien-
tes. Pela Figura 1, pode-se perceber claramente que o 
modelo possui uma relação domínio-imagem biunívoca 
entre as duas dimensões consideradas.
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Figura 1 – Modelo de gestão inteligente de cidades

DOMÍNIO IMAGEM

Planejar

Organizar

Comandar

Coordenar

Controlar

Entender

Estimular

Interagir

Compartilhar

Observar

Fonte: Elaborada pelos autores.

O modelo proposto apresenta um novo entendi-
mento para o conjunto das funções administrativas, a 
partir da aceitação da dificuldade de controle sobre o sis-
tema a ser administrado e, assim, da necessidade de adap-
tação das funções originalmente identificadas por Fayol 
(1989). Embora essa afirmação possa parecer estranha, a 
essência dessa proposta é administrar sem colocar o foco 
no controle. Dessa forma, as funções propostas colocam 
no centro da lógica de gestão desses sistemas (cidades) a 
coevolução dos seus diferentes atores, e não a tentativa de 
controle de uns pelos outros.

Desse modo, a função ENTENDER é proposta 
como forma de acumular conhecimento sobre a evolução 
dos diferentes atores e ligações entre eles, sem aspectos 
reducionistas a priori, já que a complexidade desses sis-
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temas sugere que variáveis aparentemente menos impor-
tantes podem influenciar significativamente a evolução 
de todo o sistema, e, diferentemente de sua função no 
conjunto-domínio, a função PLANEJAR não deve ter a 
pretensão de conhecer e controlar o futuro, sendo sufi-
ciente entender a evolução das diferentes trajetórias. 

A função ESTIMULAR se apresenta como alternati-
va a ORGANIZAR, já que não se propõe a controlar as es-
truturas, mas a estimular direções que se estabeleçam para 
os gestores e para os demais atores do sistema complexo em 
uma trajetória coevolutiva, como proposto por McKelvey 
(1997; 2002). No modelo proposto, ESTIMULAR signi-
fica induzir, sem forçar ou controlar, as trajetórias que pos-
sam ser consideradas benéficas para os atores envolvidos.

INTERAGIR, em vez de COMANDAR, pelo con-
vencimento de que as pessoas não são controláveis, mor-
mente em um ambiente de auto-organização como os 
sistemas complexos. A interação por meio da colaboração 
passa a ser a lógica predominante em situações evolutivas 
que emergem em trajetórias de longo prazo como estra-
tégias dominantes de sobrevivência (AXELROD, 2004).

COMPARTILHAR se coloca como uma função 
que, diferentemente de COORDENAR, não se apresen-
ta como ação de controle das atividades a serem desenvol-
vidas e seus recursos. Ao contrário, COMPARTILHAR 
significa estabelecer uma lógica de uso de recursos não 
excludentes, principalmente as informações e o conhe-
cimento, promovendo as trajetórias coevolutivas entre os 
diferentes atores.
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OBSERVAR os sistemas complexos é diferente de 
CONTROLAR. É necessário considerar que “há ordem 
no caos” e que o que ela precisa é ser observada e com-
preendida. Por isso, essa função define a essência desse 
modelo, pois considera que nos sistemas complexos o 
controle é prescindível, e OBSERVAR significa fechar o 
ciclo das funções, sem perder de vista o comportamento 
do sistema, o que é fundamental para ENTENDÊ-LO 
e ESTIMULÁ-LO adequadamente, INTERAGINDO 
com os atores e COMPARTILHANDO recursos.

Assim, essas funções colocam-se como uma nova 
forma de administrar, que não pretende exercer contro-
les, mas estimula as trajetórias evolutivas. Essas funções, 
contudo, não existem para os sistemas no vácuo. Elas 
são adotadas considerando-se alguns princípios de sua 
aplicação, como, por exemplo, o uso de tecnologias da 
informação e comunicação para a consecução das novas 
funções, elevando o potencial de colaboração e interação 
e o consequente empoderamento dos cidadãos e a cocria-
ção de soluções urbanas (DÖRK; MONTEYNE, 2011). 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos sobre gestão de cidades (Urban Manage-
ment) demonstram muito claramente o destaque de alguns 
vieses: eles são realizados por pessoas com a formação aca-
dêmica diversa daquela própria dos estudiosos de gestão, 
sendo mais presentes os engenheiros, arquitetos e geógra-
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fos; os planos diretores de cidades são quase sempre con-
fundidos com planos de gestão, quando sua função precí-
pua se restringe aos aspectos físicos do ambiente urbano.

Daí ser difícil encontrar estudos mais profundos so-
bre a gestão de cidades em sua essência administrativa, 
o que provavelmente provocou um vácuo na observação 
científica dessa forma de gestão, cujos estudiosos se con-
formaram muito mais em analisar as diversas abordagens 
adaptadas de outros ambientes, principalmente das or-
ganizações privadas, muitas vezes introduzidas nas cida-
des por meio de consultorias ou instituições paraestatais, 
como o Banco Mundial, por exemplo.

Foi nessa evolução adaptada que, mais recentemen-
te, surgiram o orçamento participativo e o planejamento 
estratégico de cidades, por exemplo, todos eles buscando 
uma governança como solução de gestão para os ambien-
tes urbanos.

Portanto, a discussão sobre a gestão das cidades, a 
partir de sua essência de ambiente complexo, começa a 
surgir nos últimos tempos – principalmente com os estu-
diosos da Complexity Theory of Cities, trazendo à tona 
um grande aporte de conhecimento, muito embora seus 
principais representantes ainda questionem o volume de 
estudos baseados em modelos matemáticos, pouco ade-
quados a um artefato como as cidades, fruto da ação hu-
mana (PORTUGALI, 2012).

Nesse sentido, pode-se afirmar que a dimensão hu-
mana foi devidamente captada pelos autores deste artigo, 
quando se resolveu estudar cidades com baixos níveis de 
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desenvolvimento econômico e tecnológico, atestando o 
seu ponto de vista segundo o qual os cidadãos é que mol-
dam a cidade em todos os seus aspectos, inclusive o físico, 
e que a ação de um simples cidadão pode transformar o 
ambiente, muito além até do que os planos técnicos for-
mulados por especialistas.

Essa constatação de que as cidades são ambientes 
auto-organizáveis, em evolução e, consequentemente, à 
beira do caos, indicou claramente que os preceitos clássi-
cos da ciência administrativa devem até ser aplicados com 
resultado nas prefeituras, mas ficam bastante enfraqueci-
dos e inadequados quando o objeto do estudo passa ser a 
cidade, isto é, o aglomerado urbano.

Foi nesse sentido que os pesquisadores ousaram de-
senvolver um modelo alternativo de gestão de cidades, que 
tenta realizar o mapeamento das inúmeras compreensões 
da cidade realizadas pelos cidadãos, podendo, para isso, 
usar ferramentas não disponíveis até há pouco, como as tec-
nologias de informação e comunicação. Pensar nessas ape-
nas como infraestruturas de maior ou menor acesso, maior 
ou menor rapidez, ou de informatização de serviços, entre 
outros entendimentos triviais, é perder de vista a grande 
oportunidade de tornar a cidade mais administrável, por 
meio da utilização inteligente daquelas ferramentas.

Entretanto, para além de utilizar essas estruturas tec-
nológicas – que já fazem parte do cotidiano dos cidadãos –, 
o que se pretende mesmo é encontrar a “inteligência” dos 
atores que formam as cidades e as transformam em artefa-
tos. Por isso, a denominação gestão inteligente de cidades.
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GESTÃO DE CIDADES: UM MODELO 
INOVADOR DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA NA TRAJETÓRIA DA 
DEMOCRACIA PARTICIPATIVA

Hermano José Batista de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

O orçamento participativo, elaborado, aplicado 
e difundido a partir da experiência de Porto Alegre, no 
início dos anos 1990, fez reacender em todo o mundo a 
discussão sobre a efetividade da democracia participativa, 
colocando-se, por óbvio, alguns questionamentos acerca 
dessa modalidade de gestão pública.

Há ainda a percepção de que se está, na verdade, 
diante de um novo reformismo, que não adviria da ne-
cessidade de se ter governo para pôr ordem na sociedade, 
mas, ao contrário, a percepção da sociedade de que é ne-
cessária uma nova ordem nas formas de governo (SAN-
TOS, 1998).

Essa nova ordem teria, inclusive, um novo olhar so-
bre os conflitos sociais, deslocando-se para fora dos pa-
râmetros estabelecidos desde a Revolução Industrial em 
relação ao capitalismo e ao comunismo, pois a sociedade 
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e, principalmente, as classes menos favorecidas não mais 
estariam focando suas atenções nas lutas de classes, mas, 
de maneira mais evidente, situando-as nas suas reivin-
dicações por mais qualidade de vida nos seus locais de 
habitação, o que seria alcançado pela participação efeti-
va no processo decisório na gestão de suas comunidades 
(SANTOS, 1999).

Noutra linha, há ainda quem discuta se realmente 
a chamada democracia participativa já poderia ser enca-
rada como uma nova forma de governo, pois, apesar de 
toda essa celeuma em torno do sucesso dos orçamentos 
participativos, muito ainda haveria a ser discutido sobre 
esse novo modo de se praticar a democracia, pois ain-
da se nota uma grande discrepância de resultados entre 
metodologias e, notadamente, em relação às realidades 
transnacionais (BOBBIO, 2006).

Essa discussão ainda está necessitando de mais apro-
fundamento, pois o que há é uma grande onda voltada 
para condenar a democracia representativa, sem se obser-
var que nessa modalidade um dos aspectos mais vulnerá-
veis está exatamente nos processos de participação, que 
ainda se encontram sob forte discussão no que tange à 
sua representatividade.

Por outro lado, como não reconhecer que a própria 
democracia traz, em si mesma, algumas contradições ba-
silares que até hoje não foram resolvidas, como, por mais 
importante, a controvérsia sobre a necessidade da hege-
monia? (LACLAU, 2005).
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Ao mesmo tempo em que se proclama o poder vin-
do da sociedade (do povo), é na própria democracia que 
se encontram os grandes embates sobre os particularismos 
(demandas horizontais) e as necessidades das relações he-
gemônicas (demandas verticais), o que tem dificultado a 
convivência dentro dos regimes democráticos.

O aspecto hegemonia versus poder de decisão popu-
lar coloca no centro dessa discussão uma questão geral-
mente esquecida, ou apenas tangenciada, que é o modelo 
adotado na administração pública, o qual parece inaltera-
do mesmo quando confrontado com movimentos exter-
nos que lhe cobram uma nova forma do “como” tocar co-
tidianamente os processos administrativos que lhe cabem.

É essa a questão que se pretende desenvolver neste 
ensaio, restringindo o lócus da discussão à escala local, 
isto é, às cidades, por se visualizar nessa dimensão políti-
co-geográfica a possibilidade de concretização mais aguda 
da democracia participativa, como buscam as experiên-
cias realizadas com a adoção dos orçamentos participa-
tivos em todo o mundo, além da experiência brasileira 
com a implantação dos conselhos municipais de gestão 
de políticas públicas. 

Com efeito, desde que adotou a burocracia como 
modelo orientador, a administração pública trouxe tam-
bém em seu arcabouço a concepção dos modelos organi-
zacionais próprios da visão clássica da ciência adminis-
trativa, formatando seus contornos através de estruturas 
que foram criadas para dar conta da gestão de empresas 
industriais.
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Na verdade, as teorias administrativas que foram de-
senvolvidas a partir do início do século XX tiveram como 
precursores da escola clássica dois pensadores, engenhei-
ros de formação, que foram Henry Fayol, na França, com 
estudos focados no funcionamento das organizações e 
suas estruturas, e Frederick Taylor, nos EUA, que dirigiu 
suas incursões teóricas para a eficiência da execução das 
tarefas (CÂMARA; CARVALHO, 2014).

É de Fayol o estabelecimento dos princípios/funções 
da Administração conhecidos como o POCCC (planejar, 
organizar, comandar, coordenar e controlar), os quais se 
baseiam no binômio método/controle, que ainda domi-
na, mesmo com inovações em seus componentes, a forma 
de administração aplicada até hoje nas empresas e nos 
organismos públicos.

A forma estrutural mais concernente com a aplica-
ção das funções estipuladas no POCCC é aquela chama-
da de Estrutura Funcional, que, por se preocupar com o 
binômio método/controle, estabelece a especialização do 
trabalho como princípio de organização (VASCONCE-
LOS; HEMSLEY, 1997).

Essa forma tradicional de estruturação é sempre usa-
da quando a natureza das atividades não apresenta muitas 
mudanças dentro de cada nível de especialização, passan-
do dessa maneira a ser um fator positivo para aumentar 
o desempenho de todo o sistema, tendo em vista que a 
especialização possibilita o melhor uso das habilidades dos 
servidores, permitindo a aquisição de mais conhecimento 
das atividades a serem desenvolvidas, já que são repetitivas.
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Levando-se em conta o forte apelo do componente 
“controle” que se verifica nas organizações que utilizam 
essa estrutura, é corriqueiro que, quando ela passa a ser 
discutida ante qualquer mudança que se verifique no am-
biente,  os questionamentos procurem situar-se sempre 
entre os eixos da centralização versus  descentralização, 
que é, apenas, no caso da descentralização, o deslocamen-
to do controle para unidades administrativas mais pró-
ximas dos locais da ação, ou, de um forma mais radical, 
procurar atribuir aos stakeholders essa função de controle. 
Na esfera pública, o chamado controle social.

O dilema da descentralização versus centralização 
apresenta-se na observância dos processos de decisão. 
Quanto mais centralizadas as decisões na alta administra-
ção, maior é o risco de que sejam mais demoradas, além 
de muitas vezes estarem dissociadas da realidade do que 
acontece no cotidiano das relações organizacionais inter-
nas e externas, trazendo frustrações para os usuários finais 
(VASCONCELOS; HEMSLEY, 1997).

Na outra mão, quando elas são muito descentraliza-
das, corre-se o risco de descontrole, além de diversidade 
na forma de se realizar as atividades previstas. 

Portanto, ao se propor a centralização de atividades, 
deve-se ter como diretriz a necessidade de sua uniformi-
zação, bem como a observação de que as decisões a serem 
tomadas naquelas instâncias interfiram fortemente na di-
nâmica das relações da organização com os seus clientes 
(usuários), sendo, pois, mais adequada às atividades de 
suporte logístico ou operacional.



151G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

A descentralização, por seu turno, deve ser obser-
vada na necessidade da delegação de autoridade para os 
níveis mais próximos do cotidiano da organização, mor-
mente aqueles que estejam em permanente contato com 
os seus stakeholders.

Ressalte-se, no entanto, que essa discussão ainda 
está associada aos preceitos da administração clássica, que 
parece ter o dom de se encaixar em qualquer mudança 
ambiental, por mais radical que ela seja.

Foi nesse sentido que, ao analisar a experiência do 
orçamento participativo de Porto Alegre, Sintomer e Gret 
(2003) ressaltaram a boa performance alcançada nos as-
pectos social e político, o que não foi possível constatar 
na vertente da gestão, pois não se enfrentou nesse aspecto 
a necessidade de se estabelecer um novo modelo que pro-
piciasse aos cidadãos o exercício contínuo de sua partici-
pação nos destinos da cidade.

Essa observação confirma a dificuldade de se estabe-
lecer um novo olhar da ciência da administração para essa 
tendência de participação, o que não se resolveu ainda nos 
modelos de governança estabelecidos nos novos estudos de 
gestão urbana, tampouco nos esforços despendidos pelas 
agências multilaterais nos países em desenvolvimento, do 
que resultou a adoção de novas formas de planejamento 
urbano, como o estratégico, que inclui os stakeholders da 
cidade, já que se mantêm os mesmos princípios do binô-
mio método/controle da administração clássica, isso sem se 
falar da orientação do planejamento para o desenvolvimen-
to econômico, baseado na perspectiva do neoliberalismo.
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Portanto, contrariando essa lógica, o que se preco-
niza neste estudo é que, diante de uma nova realidade 
política como a democracia participativa, e consideran-
do-se que esse exercício terá como arena um ambiente 
complexo e caótico,  faz-se necessário discutir um modelo 
de gestão de cidades assentado em novos princípios, que 
dê vazão ao desejo da sociedade de ser cogestora do seu 
destino, trazendo para dentro do processo decisório da 
administração pública suas demandas e suas soluções, as 
quais quase sempre se confrontam com a especialização 
estipulada pelo modelo burocrático e da administração 
clássica, o qual está arraigado no que se determinou cha-
mar de gestão urbana (urban management).

2    A GESTÃO URBANA E A TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
CLÁSSICA: OS PLANOS DIRETORES E ESTRATÉGICOS

A gestão urbana se apresenta até hoje como um con-
ceito polissêmico, tendo em vista as diversas abordagens 
que lhe têm sido  atribuídas, seja na forma – tendo como 
centro ora a gestão de recursos, ora projetos – seja no 
foco, quando se procurou centrar esforços sobre a ges-
tão pública em seus diversos aspectos, ou quando agora 
centra-se na gestão do desenvolvimento das aglomerações 
urbanas (WERNA, 1995).

Portanto, são inúmeros os estudos acadêmicos sobre 
gestão urbana, os quais tomaram um novo impulso quan-
do os estudiosos dessa área resolveram investigar as expe-
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riências realizadas principalmente por agências financia-
doras multilaterais, nos países em desenvolvimento.

Nessa inflexão, ficou claro que os modelos de plani-
ficação urbana, que dominaram a cena dos estudos de ges-
tão desde o Barão de Haussmann (1853-1870), não eram 
suficientes para enfrentar as configurações desse novo ce-
nário territorial, tendo em vista as distorções encontradas 
na realidade social, econômica, cultural e ambiental des-
ses países, marcadas notadamente por ações urbanas que 
se mostravam contrárias às decisões top-down dos planos.

Como trabalhar com essa lógica em lugares onde 
mais da metade da população é pobre, com boa parcela 
abaixo da linha de pobreza? Nessas cidades, é comum que 
os terrenos para as habitações sejam negociados no mer-
cado informal, pois somente as elites econômicas e políti-
cas do país têm acesso à propriedade formal, mesmo que 
também adquirida por meios ilegais. Com isso, torna-se 
inadequada uma abordagem que se preocupe só com a 
modernização da gestão, sem que esse modelo tenha uma 
ênfase mais voltada para entender os reais problemas so-
ciais da cidade (JENKINS, 2000).

É assim que esses modelos vêm sendo difundidos 
nos últimos tempos, mesmo se atestando que os proble-
mas não estavam mais no campo do urbanismo, mas no 
da gestão. Foi aí que os financiadores passaram a destinar 
recursos e esforços para atacar essa problemática, imagi-
nando que por meio da chamada “governança” poder-se-
-ia alargar os modelos de controle social, encontrando-se 
as soluções para os problemas da gestão urbana.
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Porém, os formuladores de políticas internacionais 
não atentaram para o fato de que são os colonizados que 
detêm a expertise para criar mecanismos com vistas à 
sobrevivência de suas culturas mesmo sob domínio dos 
colonizadores, transformando sutilmente os modelos 
estrangeiros que lhes são impostos, e que não condizem 
com a forma de seus habitantes verem o mundo.

Com isso, a ideia da governança, que aumentava o 
alcance da administração pública sem, contudo, modifi-
car sua essência de preceitos administrativos, em especial 
os mecanismos de controle, foi mais um alvo dessas estra-
tégias de sobrevivência cultural por parte dos habitantes 
das nações em desenvolvimento, tendo sido adaptada, 
pois, às suas diversas realidades, e não alcançando ainda os 
resultados pretendidos pelas agências de financiamento.

Assim, ainda continua a saga de modificação da ges-
tão urbana, sem que se tenha definido princípios e pro-
cessos diferentes do modelo dominante, os quais tenham 
bases conceituais genéricas e que possam, aí sim, respei-
tar as idiossincrasias das realidades locais, sem perder a 
possibilidade de colaborar efetivamente com a gestão das 
cidades.

Para o campo da ciência da administração, essa ges-
tão – mesmo com a insistência do conceito de governan-
ça – nada mais é do que a manutenção dos preceitos da 
administração clássica e burocrática advinda com a era 
industrial no início do século XX, incluindo em seu ar-
cabouço os stakeholders, no mais das vezes subordinados 
ao poder público.
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Com efeito, os próprios estudiosos da gestão urbana 
confirmam essa assertiva, a partir de quando defendem 
os princípios clássicos da administração clássica, modifi-
cando alguns deles, como, por exemplo, incluindo o sta-
ffing, mas conservando os demais, como planejamento, 
organização e controle, embora substituindo o comando 
por direção, estando assim mais próximo do PODC dos 
neoclássicos, do que dos princípios originais de Fayol, no 
POCCC (CHAKRABARTY, 2001).

Mas essas pequenas modificações não influenciam 
a forma geral do modelo de gestão clássico, pois conser-
vam os princípios da produtividade, e acrescentam fato-
res como a capacidade de retorno social e a flexibilidade, 
buscando assim o alcance de níveis mais altos de eficiên-
cia e eficácia. 

Defende também a flexibilidade e a continuidade 
do planejamento, considerando que os resultados alcan-
çados sejam periodicamente mensurados, o que facilitaria 
a adoção de medidas corretivas durante o processo, mais 
uma vez enfatizando que as funções de planejamento e 
controle são inseparáveis, voltando ao mencionado binô-
mio método/controle.

Em outras palavras, admite-se que um controle fei-
to continuamente pode ajudar a resolver as modificações 
que se processam no ambiente através do planejamento, 
ao considerar que essa metodologia é capaz de realizar 
uma “navegação nas mudanças”, e, consequentemente, 
evitar o excesso de incertezas que se apresentam nos pro-
cessos de urbanização e desenvolvimento.
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Aliás, a temática do desenvolvimento veio a acres-
centar, principalmente nos últimos tempos, configura-
ções mais complexas para tratar das questões urbanas, 
haja vista que acentuou a componente da ideologia polí-
tica nos processos de planejamento e gestão das cidades, 
introduzindo claramente o pensamento do neoliberalis-
mo (WERNA, 1995).

Nesse contexto, a questão se modifica: E se o para-
digma mudar? A gestão urbana também será modificada? 
É fato que a política e a gestão estão deveras associadas no 
ambiente urbano, sendo vitais para o poder local. Assim, 
a finalidade seria integrá-las, e não estimular a predomi-
nância de uma em relação à outra.

Portanto, os modelos de gestão urbana deveriam 
estar voltados para cumprir seu objetivo de resolver os 
problemas das cidades, e estar preparados para adotar no-
vos preceitos que se incluam em uma mudança de para-
digma, para poder dialogar com eles, e não inviabilizar os 
esforços em busca de melhores soluções para o bem-estar 
da comunidade local.

Em seu manifesto em relação aos planos urbanos, 
Jacobs (2011) enfatizava o esforço dos planejadores para 
conhecer da melhor forma o funcionamento das coisas, 
isto é, de como as cidades deveriam funcionar; mas a fixa-
ção nos ensinamentos dos sábios da ortodoxia urbanista 
levava esses idealizadores a desprezar a realidade quando 
ela se mostrava contrária ao aprendizado. 

Com isso, embora fossem válidas as analogias for-
muladas por pessoas sérias e cultas sobre os fenômenos 
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complexos, essas formulações levavam ao conforto do 
simplismo, fazendo com que se evitasse entender o mun-
do como ele é, e não por meio de dogmas que são apre-
endidos durante anos de estudos, mas não conseguem ex-
plicar a verdadeira realidade de uma aglomeração urbana. 

Apesar dessas constatações, sempre ficou muito evi-
dente a importância atribuída aos planos diretores de ci-
dades, muitas vezes considerados os que vão determinar 
o seu desenvolvimento, quando na verdade representam 
tão-somente o ordenamento urbanístico, e, por isso mes-
mo, distorcendo tanto a sua finalidade, como a forma de 
funcionar da gestão urbana (PUJADAS; FONT, 1998).

Ademais, confirmando essa assertiva, pode-se ve-
rificar que os estudiosos de gestão urbana continuam a 
querer entender a cidade por meio de metodologias e 
modelos de forte componente tecnocrático, embora in-
cluam aberturas como, por exemplo, a participação da 
sociedade civil organizada na busca do consenso para o 
desenvolvimento urbano.

Essa tendência de participação tornou-se muito 
forte a partir dos anos 1990, com a abordagem comuni-
cativa, que, reconhecendo as incertezas do ordenamento 
territorial, buscava incluir outros atores no seu desenvol-
vimento, por meio dos processos de comunicação, cola-
boração e consenso, enfatizando assim o planejamento de 
gestão e a governança para a administração pública (DE 
ROO; RAUWS, 2012).

Nesse contexto, afirmou-se o planejamento estra-
tégico de cidades, que visava à inclusão competitiva da 
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cidade em relação ao seu entorno geopolítico, social, eco-
nômico, tecnológico e administrativo, de modo a realizar 
o seu desenvolvimento para o futuro (GÜELL, 1997).

A crítica mais destacada dos estudiosos aponta para 
o esquecimento da cidade enquanto polis, isto é, enquan-
to espaço político. Dessa forma, desprezam-se as discus-
sões sobre valores, filosofia e utopias, para se garantir a 
predominância do consenso que vai nortear a definição 
de estratégias e ações a serem abrigadas pelo plano, a fim 
de que ele seja bem-sucedido.

Tendo em vista, porém, a assimetria e a diversidade 
da cidade, pode-se afirmar que o dissenso continuará pre-
sente em sua realidade, mesmo que os seus diferentes po-
sicionamentos não sejam considerados pelo planejamento 
estratégico, em função de sua metodologia reducionista, 
que não alcança a complexidade do ambiente urbano.

3 OS MOVIMENTOS TRANSNACIONAIS DE PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ

Em contraponto a esses movimentos de governança 
urbana, emergia no Brasil, também no início dos anos 
1990, uma nova forma de participação cidadã, que, em-
bora comandada pelo governo municipal, tinha a sua via-
bilização por meio dos movimentos sociais, introduzindo 
mudanças no processo decisório do poder público, mes-
mo que não trouxessem ainda as reformulações necessá-
rias aos modelos de gestão pública. 



159G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Referenciam-se, aqui, os orçamentos participativos, 
cuja experiência mais conhecida ocorreu em Porto Ale-
gre, e que depois se espalhou pelo Brasil e pelo mundo, 
voltando a incluir a democracia participativa na pauta das 
discussões.

No Brasil, esse movimento ficou muito atrelado aos 
governos do Partido dos Trabalhadores, o que subordi-
nou a sua ascensão à eleição de prefeitos ligados às ban-
deiras de esquerda, enquanto os partidos conservadores, 
tão logo subiam ao poder, tentavam descartar ou modi-
ficar o modelo adotado. Em fevereiro de 2014, podiam 
ser encontrados 351 orçamentos participativos no país 
(ABONG, 2014).

O contrário se verificou no restante do mundo, 
onde se constatou um início discreto, para depois ser 
transformado em uma avalanche de experiências em 
diversos países. Em 2013, foi registrada a existência de 
1.700 orçamentos participativos, distribuídos em mais de 
40 países (CABANNES, 2015).

Com efeito, os orçamentos participativos espalham-
-se pelo mundo, tanto em países centrais, como na peri-
feria, cujas experiências têm sido alvo de diversos estudos, 
com relatos de modelos de aplicação e resultados diferen-
ciados (ALLEGRETTI, 2010; DIAS, 2010; PERUZOT-
TI, 2010; SINTOMER; HERZBERG; RÖCKE, 2010;).

Os efeitos desse movimento foram de tal ordem, 
que estimularam a realização de uma classificação de mo-
delos transnacionais de participação, conforme discrimi-
nado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Modelos transnacionais de participação cidadã

MODELO CARACTERÍSTICA 
PRINCIPAL VANTAGEM DESVANTAGEM

Democracia 
Participativa 

Criação de um quarto 
poder 

Combina uma forte 
participação com 
impactos sobre a 
justiça social

Requer muitos fatores favorá-
veis, como uma forte vontade 
política e uma sociedade civil 
mobilizada e independente, 
disposta a cooperar com o 
governo local

Democracia 
de Proximi-
dade

Proximidade em seu 
duplo sentido – de 
contiguidade geográfi-
ca e de mais comunica-
ção entre cidadãos

Melhora a comuni-
cação entre cidadãos 
e formuladores de 
políticas

Forma essencialmente arbitrá-
ria, por meio da qual os po-
líticos “ouvem seletivamente”, 
e escolhem a dedo as perspec-
tivas da população
O fato de que isso conduz 
a perspectivas “não no meu 
quintal”; e na cooptação da 
sociedade civil por institui-
ções existentes

Moderniza-
ção Partici-
pativa

Participação é geral-
mente um aspecto das 
novas estratégias de 
gestão

Vínculo estreito 
entre modernização 
da gestão pública e 
participação, além 
do fato de que um 
consenso supra-
partidário pode ser 
alcançado com fa-
cilidade

Baixo grau de politização, o 
que dificulta a introdução de 
questões mais amplas, parti-
cularmente a da justiça social 

Processos que se aproximam 
desse modelo tendem a ter 
natureza puramente admi-
nistrativa

Participação 
de Múltiplos 
Atores

Os cidadãos que parti-
cipam constituem ape-
nas um entre múltiplos 
grupos de atores, que 
incluem empresas pri-
vadas e governo local

Adapta-se bem a 
contextos em que 
o mercado é forte e 
direciona financia-
mento privado para 
projetos de interesse 
geral

As empresas privadas têm su-
premacia em um processo em 
que se envolveram voluntaria-
mente (e sob a condição explí-
cita de lucrar com seu envolvi-
mento), enquanto a sociedade 
civil fica limitada a um papel 
subordinado, e não pode ques-
tionar a estrutura econômica e 
política dominante

Desenvol-
vimento 
Comunitário

A participação está vol-
tada fundamentalmente 
para a fase de implemen-
tação de projetos, num 
contexto que desvincula 
a política municipal de 
um forte processo par-
ticipativo, conduzido 
tanto por uma dinâmica 
ascendente, quanto por 
uma descendente

A sociedade civil 
tem efetiva inde-
pendência e tradi-
ção de organização, 
o que possibilita ao 
setor comunitário 
gerir projetos locais

Difícil construir uma visão 
geral da cidade e, ainda mais, 
de uma sociedade justa, bem 
como nos vínculos tênues 
entre participação, moder-
nização da gestão pública e 
política institucional
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MODELO CARACTERÍSTICA 
PRINCIPAL VANTAGEM DESVANTAGEM

Neocorpora-
tivismo

O governo local desem-
penha um importante 
papel, ao cercar-se de 
grupos organizados 
(ONGs, sindicatos e 
associações de empre-
gados), grupos sociais 
(idosos, grupos de imi-
grantes, etc.) e de diver-
sas instituições locais

Integração das prin-
cipais estruturas or-
ganizadas da socie-
dade, o que facilita 
um consenso social 
em torno de certos 
aspectos de políticas 
públicas

Caracteriza-se por relações 
assimétricas de poder, e os 
cidadãos não organizados são 
excluídos

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Sintomer, Herzberg e Röcke (2012).

No Brasil, ainda, o estímulo à participação cidadã 
ficou registrado na Constituição de 1988, fazendo com 
que fosse disseminada em muitos espaços, e mais especifi-
camente em relação às cidades, nos planos diretores parti-
cipativos, regulamentados pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257, de 10/07/2001) e na adoção do modelo de gover-
nança por meio da instalação dos conselhos de gestão de 
políticas públicas por área ou setor, como, por exemplo, 
saúde, educação, infância e juventude, idosos, assistên-
cia social (ABRANCHES; AZEVEDO, 2004; BRASIL, 
2004; CARVALHO, 2004; FARIA, 2010; LEAL, 2003).

Entretanto, confirmando aquilo que se atribui à for-
ma de administrar com base no binômio método/contro-
le, diversos estudos diagnosticam a centralidade exercida 
pelo poder público nessas instâncias coletivas, o que se 
realiza via cooptação de representantes dos movimentos 
sociais ou mediante indicação de componentes da pró-
pria gestão alinhados com o administrador público, re-
presentando apenas o alargamento do controle do poder 
central nos processos de governança.
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4    A GESTÃO DE CIDADES: O LIMIAR DE UM NOVO OLHAR DA 
CIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PARA AS AGLOMERAÇÕES 
URBANAS

A cidade. Os modernos quase que completamente esque-
ceram o verdadeiro sentido dessa palavra: a maior parte 
confunde as construções materiais de uma cidade com a 

própria cidade, e o habitante da cidade com um cidadão. 
Eles não sabem que as casas constituem a parte material, 

mas que a verdadeira cidade é formada por cidadãos.1

4.1   Por que gestão de cidades? Breve referência aos conceitos de 
polis e civitas

Ao se tecer comentários sobre polis e civitas, é impor-
tante ter em mente que as idealizações feitas por Platão, 
Aristóteles e Marsílio de Pádua sobre as aglomerações ur-
banas, na Antiguidade e na Era Medieval, não podem ser 
consideradas ao pé da letra em relação às cidades moder-
nas. Os contextos demográficos, históricos, políticos e re-
ligiosos, por si sós, revelam diferenças consideráveis entre 
esses contextos (GARCIA, 2015; SANTOS et al., 1994).

Porém, o que se pretende enfatizar, nessa referência, 
é uma separação analítica dos fatores que compõem a ci-
dade e que se distinguem por sua natureza: os homens 
– cuja aglomeração justifica a sua criação – e o espaço 
territorial com todas as intervenções humanas realizadas 
na paisagem (BRAGA; CARVALHO, 2004). 
1  Jean-Jacques Rousseau (O Contrato Social) apud BRAGA, Roberto; CARVALHO, Pom-
peu Figueiredo de. Cidade: espaço de cidadania. In: GIOMETTI, Analúcia B. R.; BRAGA, 
Roberto (Orgs.). Pedagogia cidadã: cadernos de formação: ensino de geografia (p. 105 a 
120). São Paulo: UNESP-PROPP, 2004.  
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É nesse sentido que se justifica a menção aos exercí-
cios intelectuais daqueles pensadores, pois eles buscavam 
a virtude, a felicidade e o bem-estar do ser humano ha-
bitante das cidades, acreditando que nesse ambiente de 
civilização é que o homem poderia efetivar as suas capaci-
dades laborais e intelectuais, via coexistência com outros 
grupos sociais e diversos, o que contribuiria para a sua 
completude e, em consequência, para sua liberdade.

Com efeito, ao se dar essa ênfase diferenciada, o que 
se busca é desenvolver um novo olhar da gestão para esse 
componente de cidadania, enfatizando que nem as técni-
cas da administração clássica aplicadas às cidades,  tampou-
co os programas das agências multilaterais implementados 
em especial nos países em desenvolvimento, com destaque 
para a governança, conseguiram compreender plenamente 
como a dinâmica desse fator autóctone é preponderante 
na forma de desenvolvimento das cidades; e a maneira de 
alcançá-lo, por sua complexidade intrínseca, está além dos 
modelos e dos instrumentos da gestão urbana.

Sem embargo, o que se defende neste estudo é que, 
da mesma forma como ocorre a convergência dos fatores 
humanos e físicos para explicar a natureza de uma cidade, 
se complemente também a gestão urbana com o olhar 
que considere a dinâmica e a participação do aglomerado 
humano, o que se revolveu chamar de gestão de cidades.

Com isso, considera-se que a convergência desses 
olhares torne mais completa a administração da cidade, 
já que serão incluídos princípios que visam a adequar-se 
a compreender e interagir com o componente humano 
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auto-organizado e emergente que nela habita, o qual dis-
põe de uma inteligência coletiva que precisa ser incluída 
no processo decisório, sob pena de se continuar a assistir 
a tentativas infrutíferas e desperdício de recursos aplica-
dos em soluções para as cidades, com ênfase especial nos 
países em desenvolvimento.

Por isso a separação didática e intencional que atri-
bui um nome diferente a esse novo olhar da ciência da ad-
ministração – embora admitindo a complementaridade 
que ele deve ter com a gestão urbana, mas que precisa ser 
estudado de maneira diferente, para gerar outros métodos 
e instrumentos para serem colocados em prática nas ges-
tões públicas municipais.

No intuito de explicitar resumidamente os elemen-
tos que diferenciam teoricamente essas duas abordagens, 
elaborou-se o Quadro 2, que referencia a discussão.

Quadro 2 – Gestão urbana e gestão de cidades: elementos constitutivos

Elemento Gestão Urbana Gestão de Cidades

Regime Político Democracia de Baixa 
Intensidade

Democracia de Média e Alta 
Intensidade

Base Científica Administração Clássica

Teoria da Complexidade em 
Cidades

Teoria da Emergência
Auto-organização

Ênfase 
Organizacional Cidade Planejada Cidade Auto-organizada

Foco Ambiência Urbana 
(Hardware) Inteligência Coletiva (Software)

Objetivo Planos Urbanos (Top-
Down)

Projetos Compartilhados
(Bottom-Up)
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Elemento Gestão Urbana Gestão de Cidades

Macrofunções do 
Modelo de Gestão

POCCC
(Planejar, Organizar, 

Coordenar, Comandar 
e Controlar)

EEICO
(Entender, Estimular, Interagir, 

Compartilhar e Observar)

Operacionalização 
do Modelo de 

Gestão

Órgão de 
Administração da 

Cidade

Órgão de Administração 
da Cidade e Parcerias 

(Comunidade e Organizações 
Públicas e Privadas)

Estrutura 
do Órgão de 

Administração da 
Cidade

Funcional Matricial ou Em Rede

Fonte: Elaborado pelo autor.  

4.2 Discussão sobre os elementos

4.2.1 O regime político
A classificação de Sintomer, Herzberg e Röcke 

(2012) denota que para haver algum tipo de participação, 
é necessário que se estabeleça uma nova forma de relacio-
namento entre os participantes da administração pública 
e a comunidade, mesmo que funcione paralelamente aos 
ditames da democracia representativa.

Tomando-se como referência a classificação dos mo-
delos de participação transnacionais, pode-se considerar 
que qualquer um deles já assume uma nova configuração 
no processo democrático, dirigindo-se todos para uma 
democracia participativa, que é vista em um horizonte 
longínquo, requerendo, pois, a definição de um caminho 
a ser construído por muitas experiências.
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Entretanto, pode-se considerar que ao sair da inér-
cia da democracia representativa pura, que se pode con-
siderar de baixa intensidade, para trilhar em busca de um 
ideal de participação plena, pode-se observar diversos es-
tágios, de baixa, média e alta intensidade.

Como a inovação proposta pelo modelo de gestão 
de cidades pode ser enquadrada como uma “moderniza-
ção participativa”, considera-se que os seus preceitos es-
tarão mais aderentes às democracias de média e de alta 
intensidade, pois, mesmo na escala mediana de intensi-
dade, a participação cidadã já se faz presente, embora seu 
processo possa carecer de aperfeiçoamento.

4.2.2 Base científica
Como já se discutiu no início, a gestão urbana tem 

ainda sua base científica situada nos modelos mecanicis-
tas da administração clássica, cujos preceitos seminais são 
oriundos dos estudos e experiências de Taylor e Fayol, e 
tem sua configuração mais destacada nas macrofunções 
do modelo POCCC (planejar, organizar, coordenar, co-
mandar e controlar).

Na gestão de cidades, a ênfase teórica parte da Te-
oria da Complexidade de Cidades, além de reconhecer a 
importância das discussões sobre a emergência e a auto-
-organização, que representam bem a dinâmica cidadã na 
formulação do ambiente urbano.

Como já tinha sido adiantado por Jacobs (2011) 
nos anos 1960, seria mais correto estudar a cidade por 
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meio da história do pensamento apresentada por Warren 
Weaver, no Annual Report of The Rockfeller Center Fou-
ndation de 1958, dividida em três etapas:

I. capacidade de lidar com problemas de simpli-
cidade elementar (duas variáveis, século XVII, 
XVIII e XIX, teoria da luz, do som, do calor e 
da eletricidade, criaram o telefone, o rádio, o 
automóvel, o fonógrafo, o cinema, a turbina, o 
motor a diesel e as usinas hidrelétricas);

II. capacidade de lidar com problemas de simplici-
dade desorganizada (depois de 1900, o extremo 
oposto, bilhões de variáveis – mesa de bilhar 
com milhões de bolas – médias, medianas e a 
probabilidade. Ciências físicas); e

III. capacidade de lidar com problemas de com-
plexidade organizada (não dos dois extremos, 
mas na região central; mais importante do que 
o número de variáveis e o fato de essas variáveis 
serem inter-relacionadas, característica essen-
cial da organização. Problemas são complexos. 
Ciências biológicas, a partir de 1932. Oportu-
nidade para empregar por analogia nas ciências 
sociais e comportamentais.

A cidade situar-se-ia como um problema de com-
plexidade organizada, que, da mesma forma que nas ci-
ências biológicas, se for bem compreendido, consegue ser 
bem explicado, pois as variáveis são múltiplas, mas estão 
ordenadas dentro de uma lógica que é oferecida pela to-
talidade do orgânico.
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Na mesma linha, Portugali (2012) apresenta as ci-
dades como sistemas complexos e que estão longe do 
equilíbrio, mostrando componentes de não-linearidade, 
em que o estado natural é da emergência, o que indica 
claramente que esse organismo não pode ser administra-
do por meio de modelos que levem em conta apenas os 
elementos adaptáveis aos sistemas mecanicistas.

Ademais, vale enfatizar a essência da cidade como 
um artefato, tendo em vista que a sua formatação é re-
sultado da arte e da cultura humana, a qual decorre das 
modelagens realizadas pelos seres humanos que nela ha-
bitam e, no cotidiano, manifestam suas capacidades de 
pensar e realizar, além de serem influenciados em seus 
comportamentos e ações normas sociais e culturais, ideo-
logias políticas e planos pessoais.

Dentro desse contexto, as teorias clássicas de urba-
nismo e de administração não encontram o respaldo que 
almejam nesse ambiente, pois idealizam a cidade como 
um organismo previsível, cabendo-lhe os mecanismos 
próprios do planejamento e do controle, que são aplicá-
veis aos sistemas fechados, com tendência ao equilíbrio e 
à entropia máxima.

4.2.3 Ênfase organizacional
A discussão sobre a natureza de complexidade or-

ganizada das cidades ganha uma nova dimensão quando 
entram no debate os conceitos de emergência e de auto-
-organização. 
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Como aceitar que uma cidade possa desenvolver-se 
sem que se tenha algum mecanismo de planejamento de-
terminando como será o seu futuro, pressupondo-se que 
a falta desse instrumento significará entregar a cidade à 
anarquia e ao descontrole?

Quando, porém, se vislumbra a essência da cidade, 
verifica-se que é dos inter-relacionamentos de seus ha-
bitantes, movidos por um padrão, que se retiram com-
portamentos de níveis mais baixos, mas que resultam em 
novos comportamentos de nível superior aos primários, 
pois “são sistemas complexos adaptativos que mostram 
comportamento emergente” (JOHNSON, 2003, p. 14).

Com efeito, isso não constitui uma novidade, pois, 
desde sua origem, os sistemas complexos já apresentavam 
características de auto-organização, as quais só vieram a 
ser discutidas e entendidas no final da primeira metade 
do século XX, mas avançaram por outras décadas por 
meio de diversos estudos multidisciplinares, e agora ins-
piram os que se dedicam a modificar o mundo por meio 
da emergência artificial.

A cidade é a arena mais rica nesses movimentos au-
to-organizados e emergentes, os quais mostram o poder 
de ficar mais inteligentes com o passar dos anos, da mes-
ma maneira que conseguem reagir às necessidades e mu-
danças pelas quais passa o seu ambiente.

São movimentos que fazem a cidade ter vida pró-
pria, organizados bottom-up, e que, portanto, não res-
peitam e não se sentem incluídos nos planos top-down 
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oriundos da visão de especialistas, que não compreendem 
como funciona a cidade no âmbito das ruas.

O pensamento mecanicista da administração clás-
sica tem dificuldade de compreender a cidade por essa 
ótica, já que ela supera a compreensão do binômio mé-
todo/controle, em que não cabe a personalidade auto-or-
ganizada da cidade, que é o resultado de uma miríade 
de decisões individuais, e que ainda possui uma ordem 
global decorrente das interações locais de seus agentes.

Daí por que é difícil realizar um planejamento de 
um organismo complexo e emergente, já que as metodo-
logias não são capazes de alcançar os padrões decisórios, 
nem a dinâmica do movimento humano, gravada nos 
bairros da cidade, e que, de novo, retornam para ela para 
a formação do todo organizado, quando a expectativa dos 
especialistas e planejadores é que surjam desorganizações.

Portanto, a ênfase organizacional que define a gestão 
de cidades baseia-se na auto-organização desses movimen-
tos emergentes, admitindo que há uma capacidade ins-
talada de detectar e entender os comportamentos que se 
repetem em coletividades maiores, e que são comparados 
com os comportamentos de grupos específicos, como as 
populações dos bairros, já que a informação desses padrões 
perpassa os componentes dos grupos, incrementando um 
movimento circular que faz os padrões retornarem para o 
total da comunidade, sem perder a essência da sua forma.

Esse padrão detectado por Engels na sua visita ini-
cial a Manchester, na Inglaterra, no início pujante da era 
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industrial, que mostrava uma separação entre os bairros 
dos ricos e os dos proletários, mesmo onde quase não 
havia planejamento e leis regulatórias, fê-lo considerar a 
existência de um acordo tácito e inconsciente da coleti-
vidade nesse traçado espontâneo, pois tratava-se de uma 
situação grande demais e complexa demais para ter sido 
idealizada com antecedência (JOHNSON, 2003).

Com isso, vale dizer que a compreensão da coisa 
complexa é mais relevante do que tentar planejá-la.

4.2.4 Foco
A base física da cidade, sua definição e seu orde-

namento, são o fulcro central das definições dos planos 
diretores de cidades, entendendo os especialistas que o 
seu estabelecimento define as linhas centrais do desenvol-
vimento do aglomerado urbano.

Como na visão de Rousseau, já citada, desde a mo-
dernidade a cidade passa a ser considerada como sendo a 
base física instalada ou planejada, o que hoje seria mais 
adequado chamar de o hardware urbano, como contem-
plado pela gestão.

Entretanto, como já comentado, a cidade real está 
na dinâmica de sua população e nas suas inter-relações, 
que definem a sua inteligência coletiva e, em última ins-
tância, o seu destino. Essa inteligência poderia ser carac-
terizada como o software urbano.

Embora Lévy (2000) atribua o seu conceito de inte-
ligência coletiva ao compartilhamento de conhecimentos 



172G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

através do ciberespaço, é possível detectar nos  preceitos 
desse novo campo do conhecimento os traços do que 
acontece cotidianamente nas cidades, pois  a sua auto-
-organização  decorre diretamente dessa inteligência, que 
se manifesta em coletivos sociais, espalha-se pelo todo, e, 
em um movimento circular, retorna aos coletivos e aos 
indivíduos originários, o que representa a forma de o ho-
mem pensar e gerir o seu ambiente.

No espaço da cidade se forma uma miríade de redes 
sociais, espelho da internet, e por meio desses compar-
tilhamentos são tomadas as decisões que beneficiam ou 
prejudicam a cidade. Vão desde a formação de coletivos 
voluntários de ajuda a crianças, jovens e idosos, de escolas 
de arte e esportes, até o aumento do nível de criminali-
dade devido ao crescimento das redes de distribuição de 
drogas, como também acontece na internet.

O ciberespaço com certeza tem e terá o poder de 
ampliar os efeitos e suas dimensões para as cidades, pois a 
difusão da informação, aliada a sua velocidade, resultará 
na inclusão de elos ainda distantes das redes de interesses, 
provocando uma mudança sem precedentes nessa auto-
gestão, pois foge a qualquer compreensão hodierna, mas 
por certo significará um crescimento das ações coletivas, 
baseado em um pensamento coletivo de largo alcance.

4.2.5 Objetivos
O planejamento urbano está sempre entre uma das 

cobranças principais que se fazem à administração muni-
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cipal, devido à crença comum de que os defeitos das cida-
des seriam sempre decorrentes da falta desse instrumento 
de ordenação urbana.

Por mais que a história da cidade seja contada sem 
o cotejamento com os planos implementados, haja vista 
que eles não interferem nela, paira sempre a certeza de 
que tudo seria diferente na cidade caso houvesse um pla-
no diretor para o seu desenvolvimento.

Precisa-se reconhecer que se fazem necessárias inter-
ferências planejadas na cidade a partir da visão da admi-
nistração pública, com o fim de ordenar coisas que estão 
prejudicando a dinâmica urbana. 

Entretanto, a trajetória dos planos diretores e estra-
tégicos aplicados à cidade demonstra que essas metodo-
logias não conseguem alcançar a complexidade formada 
pelos fenômenos auto-organizados e emergentes, tam-
pouco as assimetrias sociais que existem além das dimen-
sões estabelecidas na formatação dos planos. 

Esses resultados insatisfatórios confirmam que o 
desenvolvimento espacial, bem como os diversos fenô-
menos urbanos, apresenta-se muito mais de forma autô-
noma do que por meio de uma ação planejada, tendo em 
vista que suas origens dão-se pela combinação de fatores 
aleatórios, indicando que suas análises deveriam estar em 
um contexto de crescimento evolutivo, e não pela busca 
de espaços artificiais (DE ROO; RAUWS, 2012).

Com o transcurso dos anos, a cidade sempre será 
o resultado de fatores contextuais, haja vista que ela res-
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ponde com flexibilidade a fatores exógenos que venham 
a influenciá-la, sejam advindos de pressões demográficas 
ou de inovações em seus sistemas internos.

É essa natureza adaptativa do organismo urbano que 
contribui para melhorar o processo de auto-organização 
com vistas ao seu desenvolvimento, estando em primeiro 
plano nessa dinâmica os efeitos que são gerados positi-
vamente na confluência entre a evolução e o passado, o 
que, nos sistemas complexos, é conhecido como a depen-
dência de caminho (path dependence), segundo a qual o 
processo evolutivo pode ser feito seguindo também as 
pegadas nas trilhas de antecessores.

A cidade planejada vai de encontro a um sistema 
complexo, que varia com o passar dos anos, pois aquilo 
que mais influencia o sistema é a interação dos seus ele-
mentos, que o configuram da melhor forma possível para 
um momento determinado, necessitando de adaptações 
frequentes, sempre dentro da contextualização da emer-
gência e da coevolução. 

Assim, ao olhar a cidade pela lente da complexidade 
e da emergência, tem-se como mais lógico que será mais 
efetivo realizar o desenvolvimento da cidade por meio de 
projetos emergentes, que deverão ser compartilhados en-
tre comunidade e administração pública, desde que esta 
última se proponha a dividir mecanismos de cocriação 
e cogestão com os principais beneficiários das medidas.

Esse modelo de realização de projetos emergentes 
tem como crítica corrente, entre os especialistas em pla-
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nejamento, o fato de que a cidade construída por meio de 
projetos dificulta uma visão holística do complexo urba-
no, podendo resultar em soluções que não estejam inte-
gradas e não observem as condições sistêmicas da cidade.

Isso poderia ser verdade caso se mantivesse também 
na administração pública o modelo mecanicista e funcio-
nal hoje adotado, e que não se dispusessem de novas for-
mas de funcionamento da administração pública, como, 
por exemplo, a inovação administrativa, demonstrada mais 
adiante neste estudo, com a qual se pretende que o órgão 
de gestão, em parceria com a comunidade, tenha sempre a 
posse de informações que lhe propiciem essa visão orgânica 
da cidade, possibilitando-lhe tomar  decisões real time.

4.2.6 Funções do modelo de gestão de cidades
No Congresso de Administração, Sociedade e Ino-

vação, realizado em 2014 na Universidade Federal Flumi-
nense, do Rio de Janeiro, pesquisadores da Universidade 
Estadual do Ceará apresentaram uma discussão teórica 
intitulada “Gestão inteligente de cidades: a complexidade 
e a inovação na gestão dos aglomerados urbanos” (CÂ-
MARA; CARVALHO, 2014).

O elemento central dessa discussão era a apresen-
tação de um modelo de gestão de cidades que se con-
trapunha ao modelo da administração clássica aplicada 
pela gestão das prefeituras brasileiras, baseada nos cinco 
princípios do POCCC estabelecidos por Fayol (planejar, 
organizar, coordenar, comandar e controlar).
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Tendo como fundamentação a Teoria da Complexi-
dade em Cidades, o estudo defendia um novo modelo ad-
ministrativo, apresentando as macrofunções do modelo 
EEICO, traduzidas como Entender, Estimular, Interagir, 
Compartilhar e Observar, propriedades mais adequadas 
aos ambientes de complexidade, em que predominam os 
fenômenos auto-organização e emergência.

No foco dessa abordagem estava o controle, inte-
grante do POCCC de Fayol, que, apesar de ser apenas 
uma das cinco funções do modelo clássico, ganhou pre-
dominância sobre as demais, na medida em que perpassa-
va todos os elementos da formulação teórica do estudioso 
francês, na visão restrita de aplicação às organizações pri-
vadas industriais – o que se justificava –, mas que se apre-
sentava demasiado estreito para alcançar a complexidade 
de um organismo social como a cidade.

Naquela visão, o controle estava presente na formu-
lação de todos os elementos do modelo de Fayol: i) Pla-
nejar: que pressupõe a intenção do controle do futuro; ii) 
Organizar: que aplica o controle sobre as estruturas; iii) 
Comandar: que aplica o controle sobre as pessoas; iv) Co-
ordenar: que pressupõe o controle das atividades/ações; e 
v) Controlar: que assume a própria função de controle de 
forma genérica, mas principalmente sobre os resultados 
(CÂMARA; CARVALHO, 2014).

Dessa maneira, o primeiro pressuposto do modelo 
EICCO defendia que as dimensões administrativas es-
tivessem para além da centralidade dos mecanismos de 
controle, incorporando uma lógica inovadora para con-
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templar a inserção da complexidade, sem a pretensão de 
enquadrá-la. 

Ressaltavam que na classificação de ambientes com 
diferentes níveis de controle estavam os mecânicos, os 
hierárquicos, os de complexidade emergente e os total-
mente randômicos e sem padrão, situando as cidades 
entre aqueles de complexidade emergente e os de siste-
mas randômicos e sem padrão, os quais tornam frágeis 
ou irrelevantes os mecanismos de controle (CARLISLE; 
MCMILLAN, 2006).

Em decorrência dessa compreensão, o segundo 
pressuposto calcava-se na formulação de dois conjuntos, 
um de domínio, representando as funções destinadas ao 
universo de sistemas hierarquizados, e outro de imagem, 
em que estaria formada a correspondência das funções 
adequadas aos sistemas complexos. A Figura 1 demonstra 
esses conjuntos.

Figura 1 – POCCC versus EEICO no modelo de gestão inteligente de cidades 

Planejar

Organizar

Comandar

Coordenar

Controlar

Entender

Estimular

Interagir

Compartilhar

Observar

Fonte: Elaborada pelo autor, com base em Câmara, Carvalho (2014). 
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Há ainda o terceiro pressuposto para o Modelo 
EEICO, estabelecendo que as cidades são sistemas evolu-
cionários de inspiração darwiniana, onde se destacam os 
aspectos diversidade, mudança, seleção e continuidade, 
corroborando a Teoria dos Sistemas Adaptativos Com-
plexos, em que predominam os fenômenos em rede e de 
como a sua dinâmica, em nível micro, influencia a di-
mensão macro, e vice-versa (MARTIN; SIMMIE, 2008).

As macrofunções do modelo EEICO estão assim 
configuradas:

i. ENTENDER

Entender significa ter compreensão e conhecimento 
sobre a cidade, dominando os processos de evolução e 
mapeando as inter-relações possíveis dos atores que pro-
movem as mudanças no ambiente, observando, porém, 
que a complexidade dos sistemas urbanos relembra que 
variáveis que em princípio não se mostrem importantes 
exercem influência também na evolução do sistema como 
um todo. 

Em relação à compreensão da cidade, Jacobs (2011, 
p. 490) recomendava a adoção de três estratégias de re-
flexão: “a) refletir sobre os processos; b) usar da indução, 
raciocinando do particular para o genérico; e c) procurar 
indícios ‘não médios’ que envolvam uma quantidade bem 
pequena de coisas, as quais revelem como funciona uma 
quantidade maior e ‘média’ ”.
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Ressalvava, também, que os processos urbanos não 
estão envoltos em mistérios, nem são de compreensão 
exclusiva dos especialistas, podendo ser entendidos pelas 
pessoas comuns, por meio do conhecimento tácito, que 
precisa ser explicitado na medida em que essas pessoas 
tenham voz.

Sem embargo, os cidadãos têm consciência dos pro-
blemas que afligem a cidade, porque muitos são criados 
por eles próprios, mas, em outra face, são capazes de ofe-
recer sugestões para sua solução, pois são especialistas nos 
assuntos do seu cotidiano, valendo dizer que têm entendi-
mento da ordem que existe na complexidade que os rodeia.

Essa compreensão difere da visão dos planejadores, 
detentores do conhecimento explícito, que enxergam a 
desordem em comparação com os seus modelos mentais 
da ordem mecanicista, e procuram exercer a sua função 
de acabar com aquele estado, modificando-o e aplicando 
padrões de outros exemplos de cidades, mas não enten-
dendo as peculiaridades próprias do ambiente em que 
estão trabalhando.

O princípio do Entender a cidade reforça a impor-
tância das singularidades, haja vista que os processos são 
compostos por esse tipo de interação, valendo dizer que a 
compreensão das peculiaridades do ambiente é o que há 
de mais valioso nesse processo de entendimento.

Com isso, afirma-se também que os estudos de cida-
des devem sempre levar em conta o método indutivo (do 
particular para o geral), valendo dizer que as cidades são 
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sempre diferentes umas das outras, nunca cabendo solu-
ções-padrão para serem aplicadas em cidades diferenciadas.

O entendimento é que a cidade é formada por seres 
humanos; e se nelas existem dificuldades abundantes, é 
exatamente por existir uma grande quantidade de pesso-
as. Porém, é importante entender que ali também existe 
um grande potencial para o combate das próprias dificul-
dades, devido ao vasto conhecimento sobre os problemas 
e das possíveis soluções.

O que defende o modelo de gestão inteligente de 
cidades é que, em vez de o órgão de administração pú-
blica centrar os esforços em “Planejar”, deve buscar ca-
pacitações para “Entender” a cidade, o que requer um 
movimento permanente nesse sentido, tendo sempre à 
disposição informações privilegiadas que venham a subsi-
diar decisões sobre projetos de desenvolvimento da aglo-
meração urbana.

ii. ESTIMULAR

O POCCC apresenta “Organizar” como um princí-
pio necessário à definição e controle das estruturas orga-
nizacionais, o que é possível em uma organização fechada.

Na cidade, esse princípio é ineficaz, porquanto já 
existe uma auto-organização prévia dos seus habitantes, a 
qual não deve ser contrariada pela autoridade municipal, 
pois a única forma de realizar essa definição é adotando 
uma postura autoritária.
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Dessa forma, deve-se “Estimular” os componentes 
da comunidade, no sentido de encontrarem, em articu-
lação com o órgão de administração, os caminhos para 
a melhoria de vida da cidade, respeitando-se o sistema 
complexo de trajetória coevolutiva (MCKELVEY, 1997).

Assim, na medida em que se disponha de maior en-
tendimento sobre a cidade, poderão ser utilizadas metodo-
logias de aproximação do órgão municipal com esses diver-
sos segmentos auto-organizados, com o fito de estimulá-los 
a realizar um trabalho de cocriação e cogestão, incluindo 
esses atores nas decisões sobre o destino futuro da cidade.

Nesse tópico, pode-se imaginar a formação de gru-
pos de cogestão que poderiam trabalhar dentro do modelo 
de redes e que pudessem estar mais em sintonia com a co-
munidade, pois sabe-se que o trabalho é muito mais esti-
mulante quando feito pelos iguais, isto é, cidadãos estimu-
lando cidadãos, do que mesmo quando comparado com 
os esforços feitos pela estrutura oficial nessa interação.

Nos municípios brasileiros já existem instalados os 
diversos conselhos de políticas públicas municipais, mui-
tos deles eivados de imperfeições, como demonstram di-
versos trabalhos realizados por pesquisadores em várias 
partes do país, anteriormente referenciados.

Dentro dos preceitos administrativos, pode-se 
adiantar que, além de outras interferências dos aspectos 
socioeconômico-culturais, uma que concretamente influi 
na atuação desses conselhos é a sua estrutura de formação 
e de funcionamento.



182G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Como já estudado, os conselhos acabam se tornan-
do extensões administrativas do órgão público, estando 
quase sempre influenciados pela centralidade explícita 
que a autoridade mantém.

Dentro dessa visão, recomenda-se que os conselhos 
trabalhem como uma rede, estabelecendo ali os princí-
pios inerentes a esse tipo de formação, quais sejam: par-
ticipação voluntária, autonomia e diversidade, isonomia 
e insubordinação, desconcentração de poder e multilide-
rança e coordenação e democracia (COSTA et al., 2003).

Com essa forma, acredita-se que esses conselhos po-
derão tornar-se uma instância de caráter societal, traba-
lhando no sentido de estimular a sociedade a participar 
da cocriação de soluções para o desenvolvimento da cida-
de, dentro de um modelo de cogestão com a administra-
ção pública local.

Os conselhos, que normalmente são formados por 
tema, seriam uma espécie de hub de uma gama de redes 
sociais que ali depositassem suas reivindicações e suges-
tões sobre as áreas temáticas respectivas.

iii. INTERAGIR

As interações locais da cidade definem a sua persona-
lidade, que é coerente com os movimentos de sua popu-
lação, a qual se auto-organiza a partir de uma miríade de 
decisões individuais que constroem a sua ordem global, 
que é complexa e surpreendente (JOHNSON, 2003).



183G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

É dessas interações, determinadas por meio da cola-
boração, que emerge uma lógica que irá predominar nas 
situações evolutivas, as quais apresentam-se em trajetórias 
de longo prazo e definem a sobrevivência do organismo 
urbano, embora os indivíduos da população tenham um 
curto prazo de vida (AXEROLD, 2004).

Ao ressaltar a importância das calçadas para as ci-
dades, Jacobs (2011) não estava interessada em discutir 
a sua aparência ou a sua manutenção física. Destacava 
ali os dutos que conduzem os fluxos de informação en-
tre os seus habitantes, fruto de suas interações primárias, 
pois mesmo que as pessoas sejam estranhas umas para as 
outras, ficam as informações simbólicas repassadas de al-
guma forma pela passagem através das calçadas, o que de-
fine as junções da vida comum dos habitantes na cidade.

Está na relação e na formação dessas redes sociais 
a emergência de movimentos de cidadania de qualquer 
natureza, sejam aqueles que tragam resultados benéficos, 
sejam aqueles que resultem em malefícios para o bem-es-
tar nas cidades.

Portanto, é função da administração pública local 
manter-se em permanente interação com esses movimen-
tos, como forma de transformar o seu modelo reativo de 
tomar decisões em um modelo proativo, identificando 
em tempo real essas interações que irão influenciar de 
forma decisiva a trajetória da cidade.

A interação será bastante facilitada pelos mecanis-
mos de estímulo implementados pela administração, mas 
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deverá ser efetivada como uma via de mão dupla, tornan-
do a participação da autoridade nessas redes de interações 
a mais estimulante possível, de forma a evitar as rejeições 
a interferências arbitrárias que geralmente ocorrem quan-
do o poder constituído tenta imiscuir-se junto a movi-
mentos da sociedade, pois geralmente quer assumir um 
papel de liderança.

Os movimentos emergentes e auto-organizados têm 
como característica norteadora a inexistência de líderes, 
pois não são modelos centralizados, mas, sim, decorren-
tes do caos aparente que habita esses ambientes de com-
plexidade, o que pode desconcertar os padrões habituais 
que se preocupam com o controle da situação.

Importante ressaltar, ainda, que resulta também 
dos processos de interação uma capacidade ilimitada 
de aprendizado mútuo, o que indica a possibilidade de 
crescimento cognitivo acentuado para as instâncias par-
ticipantes da dinâmica interativa, possibilitando elevar 
permanentemente o nível de entendimento do funciona-
mento dos grupos, dos bairros e, consequentemente, da 
cidade como um todo. Muitas inovações podem ser fruto 
desse aprendizado.

Ademais, merece ser destacado que com a evolução 
das tecnologias de informação e comunicação, platafor-
mas de interação podem ser construídas com facilidade, 
tornando mais efetivos e em tempo real esses processos de 
troca de informações de duas vias.
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iv. COMPARTILHAR

De acordo com Câmara, Carvalho (2014, p. 11), 
“compartilhar significa estabelecer uma lógica de uso de 
recursos não excludentes, principalmente as informações 
e o conhecimento, promovendo as trajetórias coevoluti-
vas entre os diferentes atores”.

No modelo EEICO, todas as funções são fontes 
de conhecimento e informações sobre a cidade e o seu 
ambiente complexo. Esse repertório de dados sobre a ci-
dade precisa ser compartilhado para os seus habitantes, 
possibilitando qualificar as suas interações individuais e 
manter uma consciência sobre a cidade, permitindo-lhe 
cooperar de forma mais efetiva com as soluções ideais 
para o seu desenvolvimento, seja no seu microambiente, 
seja no macroambiente comunitário.

É necessário o esforço da administração pública para 
realizar esse compartilhamento de conhecimentos com os 
cidadãos, criando um círculo virtuoso de alimentação e 
retroalimentação dos sistemas elaborados para dar vazão 
aos recursos informacionais.

O compartilhamento da cidade com os seus prin-
cipais usuários e interessados pode ser realizado também 
por meio de transferência de responsabilidades para gru-
pos de cidadãos auto-organizados, estimulando a que 
esses grupos exerçam a cogestão da cidade e se sintam 
encorajados a tomar-lhe o destino em suas próprias mãos.

De outro lado, o compartilhamento de conheci-
mentos e informações relevantes pode incentivar a troca 
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de experiências em projetos bem-sucedidos implementa-
dos por micro-organismos de cidadãos, os quais podem 
ser disseminados por outros locais ou por outros organis-
mos da cidade.

Registram-se experiências interessantes na questão 
do compartilhar a cidade, quando por meio de acordos 
entre a administração pública e a comunidade são ataca-
dos problemas antes tratados exclusivamente pela visão 
do ente público, mudando a configuração das soluções 
adotadas, devido ao conhecimento tácito do grupo de 
pessoas que aderem voluntariamente à iniciativa com-
partilhada, pois são elas que conhecem mais de perto a 
realidade trabalhada.

Outro ponto importante no conhecimento compar-
tilhado é a identificação de iniciativas de cidadãos que es-
tejam sendo implementadas na cidade e que apresentem 
a possibilidade de sinergia, seja por meio de atividades 
complementares ou por preencherem as necessidades de 
insumos que vinham sendo procurados por produtores 
da cidade, o que pode vir a baratear os custos de pro-
dução que vinham inviabilizando a comercialização de 
produtos e serviços endógenos.

É comum a falta de informações sobre as diversas 
atividades que se processam no ambiente da cidade in-
viabilizar negócios ou outros tipos de iniciativa, devido 
à falta do compartilhamento sobre as competências exis-
tentes na comunidade.

A cidade compartilhada extrapola ainda para a utili-
zação de bens e serviços que possam ser utilizados coleti-
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vamente ao invés de individualmente, o que, além de au-
mentar os custos para o usuário, prejudicaria de forma geral 
o sistema urbano, como fica muito claro na utilização de 
veículos de passeio, provocando problemas de mobilização 
urbana, além de outros efeitos colaterais, como poluição so-
nora e do ar, afora as implicações de ordem social e de saúde.

v.  OBSERVAR

O sentido da função “Observar” está no fulcro da 
compreensão dos sistemas complexos, pois ele parte do 
pressuposto de que “há ordem no caos”. Essa constatação 
define logo a natureza de uma ordem caótica, que não 
pode ser controlada, mas deve ser observada permanen-
temente, já que os sistemas que a formam estão também 
em contínuo movimento.

A observação debruça-se sobre a ordem inata da-
quela comunidade, tentando discernir sobre o funciona-
mento das partes e do todo que as compõe, partindo do 
entendimento de que muitas vezes essas dinâmicas não 
passam de diálogos entre surdos, não se explicitando fa-
cilmente, merecendo uma atenção aprofundada para de-
cifrá-los, do que decorre a necessidade de utilização de 
métodos compatíveis com esse tipo de tarefa.

Pode-se pensar que a sua resolução funcional deve 
ser efetivada pela instalação de um observatório nos mol-
des como são idealizados diversos modelos de observató-
rio urbano, que funcionam como receptáculos de infor-
mações e formulação de indicadores sobre a cidade. 
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Mesmo considerando a importância desse tipo de 
atividade, o que se defende aqui é que “observar” vai 
muito além dessas tarefas. Na verdade, essa observância 
da ordem essencial e funcional da cidade vai requerer 
uma ação mais profunda de conhecimento da socieda-
de, rebuscando a intimidade de seus grupos sociais e dos 
seus bairros, conhecendo o seu funcionamento e sabendo 
aquilo que tem importância para essas pessoas e locais.

Por isso, além da recolha de informações estatísti-
cas relevantes para o futuro da cidade e a formulação de 
indicadores que possam facilitar a sua leitura e compre-
ensão, a observação da cidade deve incluir a percepção da 
população, considerando que qualquer cidadão é um es-
pecialista do seu cotidiano, o que significa ter consciência 
dos problemas e de maneiras mais simples de resolvê-los.

Realizada com esse objetivo e profundidade, a ob-
servação da cidade colaborará sobremaneira para que a 
ação do órgão de administração pública encaminhe de 
forma efetiva as soluções desejadas pela população, o que 
deverá ser feito mediante integração dos seus diversos ór-
gãos, a fim de evitar que a população seja frequentemente 
atacada pela ação descoordenada das áreas setoriais, cada 
uma oferecendo soluções específicas, sem que haja uma 
visão sistêmica dos problemas detectados, algumas delas 
completamente descoladas da ordem funcional do local.

Sair da visão mecanicista do controle para observar 
a ordem do caos, portanto, não se trata de uma simples 
mudança de atividades. Como primeira lição, faz-se ne-
cessário promover e compreender a ordem funcional, 
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deixando-a fluir sem impedimento ou negação, pois elas 
apresentam problemas de complexidade organizada que 
representam “situações em que meia ou várias dúzias 
delas variam simultaneamente e de maneira sutilmente 
inter-relacionada (...) em um todo orgânico” (JACOBS, 
2011, p. 482).

Vale relembrar a recomendação da citada autora so-
bre os três modos de reflexão: a) observar os processos; 
b) utilizar sempre o método indutivo, que recomenda a 
observação do particular para o geral; e c) pesquisar os 
indícios “não médios”, envolvendo pequenas quantida-
des de coisas, que sejam reveladoras do funcionamento de 
quantidades mais expressivas e também da média.

Por fim, ressalte-se a recomendação de Johnson 
(2003, p. 57): “somente pela observação de todo o siste-
ma em ação é que o comportamento global se manifes-
ta”. Como se pode depreender da formulação realizada 
para as macrofunções do Modelo EEICO, verifica-se que 
elas não estão alinhados por ordem de precedência, mas  
encontram-se absolutamente intricadas, vale dizer que a 
adoção de cada um, per si, reflexiona e colabora com as 
demais, como indicado na Figura 2.
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Figura 2 – Inter-relações das macrofunções do Modelo EEICO

Fonte: Elaborada pelo autor.

4.2.7    Operacionalização do modelo: estrutura organizacional e 
intervenção de novos atores na gestão das cidades
A aplicação das funções EEICO na gestão das cidades 

indica a necessidade de competências que muitas vezes não 
estão disponíveis no seio da administração pública munici-
pal, principalmente nos países em desenvolvimento.

Com efeito, essa carência de capacidade interna 
precisa ser suprida pela realização de parcerias com a co-
munidade, e com organizações públicas e privadas que 
possam colaborar com a administração na realização de 
correntes das inovações previstas no Modelo EEICO.
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Portanto, é de se prever que a recorrência a institui-
ções de pesquisa, como universidades, centros e empresas 
especializadas, fará parte desse elenco de parceiros, o que 
por certo trará ganhos de qualidade para o órgão central, 
mormente se as universidades se sensibilizarem para a im-
portância de disseminar a ciência pelas cidades, conside-
rando que são elas, nos dias atuais, a problemática mais im-
portante da humanidade, na medida em que nos ambien-
tes urbanos concentra-se a maioria da população mundial.

Pelo que se discorreu até aqui em relação à com-
preensão que deve ser buscada em fenômenos comple-
xos, caóticos, auto-organizados e emergentes, somente os 
métodos sofisticados disponíveis para os cientistas serão 
imprescindíveis na resolução desses problemas, cobrando 
a dedicação da academia nesse momento de inflexão.

De forma complementar, existem ainda diversas 
competências a serem somadas à recolha científica de in-
formações relevantes para o entendimento da cidade, as 
quais deverão encarregar-se das diversas formas de orga-
nização de eventos que também funcionem como fontes 
de informação, mas em que o corpo a corpo com os ha-
bitantes da cidade dependerá de experiências específicas 
de mediação, de maneira que os esforços despendidos 
alcancem a efetividade almejada.

Em relação a essa mediação, existem hoje exemplos 
de organizações privadas e não governamentais que po-
dem emprestar suas competências aos órgãos públicos, 
representando uma extensão inovadora nos trabalhos da 
administração pública municipal.
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Assim, pode-se resumir essa busca de parcerias em 
relação ao Modelo EEICO dentro do Quadro 4.

Quadro 4 – Aplicação dos princípios do Modelo EEICO e os principais parceiros da administração da cidade

FUNÇÃO PRINCIPAIS PARCEIROS DA 
ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE

ENTENDER Comunidade, universidades e centros de 
pesquisa

ESTIMULAR
Comunidade e organizações mediadorasINTERAGIR

COMPARTILHAR

OBSERVAR Comunidade, universidades e centros de 
pesquisa

Fonte: Elaborado pelo autor.

Finalmente, o órgão de administração pública pre-
cisa fazer profundas mudanças em sua estrutura organi-
zacional, tendo em vista as estratégias de atuação diferen-
ciadas a serem introduzidas, notadamente em duas fren-
tes principais: a interface com a comunidade, incluindo 
os estudos e pesquisas e as atividades de mediação e in-
teração com o público, tanto presenciais como virtuais; e 
o tratamento a ser dedicado aos projetos emergentes que 
serão cocriados e congestionados com a população.

Ademais, há de se considerar que continuam abso-
lutamente necessárias as áreas setoriais, principalmente 
aquelas que cuidam da “cidade legal”, e que são mais de-
dicadas ao controle, as quais não perdem suas funções 
dentro do novo modelo, pois continuam voltadas para os 
aspectos internos do órgão de administração.
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Por isso, ressaltou-se, desde o início deste ensaio, que 
os modelos não são excludentes, mas complementares, pois 
os princípios do POCCC continuam a prestar-se às dinâ-
micas de controle, embora possam, de algum modo, ser 
influenciados pela onda de inovação que por certo aconte-
cerá na sinergia de interações administrativas que ocorre-
rão com as modificações estruturais a serem introduzidas.

A adoção dos princípios do Modelo EEICO pedem, 
em princípio, duas modificações estruturais no órgão de 
administração da cidade, quais sejam:

i. Estrutura matricial

A nova estratégia de trabalhar o desenvolvimento da 
cidade por meio de projetos emergentes que venham a 
ser cocriados e cogestados entre administração pública e 
comunidade vai necessitar de  maior celeridade na con-
cepção, no desenvolvimento e na avaliação de projetos, 
para o que  se aplica melhor a estrutura matricial, já que 
os projetos muitas vezes são multidisciplinares, não sendo 
eficaz mantê-los sob a estrutura funcional, encarregando 
apenas uma área para elaborar e desenvolver o projeto 
inovador (VASCONCELOS; HEMSLEY, 1997). 

ii. Estrutura em rede

Considerando-se que uma das mais importantes 
formas de inter-relacionamento com a comunidade se-
rão os conselhos de gestão de políticas públicas muni-
cipais, que, conforme já discutido, irão trabalhar sob a 
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estruturação em redes, o órgão de administração pública, 
que participará de todas as redes, deverá estar preparado 
para assumir essa estratégia dentro da estrutura organiza-
cional, dedicando uma área de apoio a essas redes e um 
acompanhamento das decisões tomadas, para repasse às 
áreas temáticas ou diretamente ao administrador público. 
Essa área dedicar-se-á igualmente à construção das pró-
prias redes, fazendo a indicação de pessoas para compô-
-las, como também cuidando de observar e preservar os 
princípios norteadores para a sua formação.

Aqui também se pode abrigar uma grande rede de 
fornecedores de serviços que irão realizar as atividades 
previstas para a aplicação dos princípios do Modelo EEI-
CO, com a realização de estudos e pesquisas e os traba-
lhos de mediação junto à comunidade.

O trabalho em rede deverá dispor, ainda, de pla-
taformas de tecnologias de informação e comunicação, 
para dar suporte e visibilidade a toda essa interação órgão 
público/comunidade, que permeia o modelo de gestão 
de cidades.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De início, há que se considerar que muito do que 
se discutiu neste ensaio está eivado da realidade das cida-
des dos países em desenvolvimento, em especial o Brasil, 
principalmente por ter sido, nos anos 1980, palco de mo-
vimentos sociais que resultaram na promulgação de uma 
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nova Constituição, que em muitos de seus dispositivos 
atribuía voz à população nas decisões.

Com esse espírito, tão logo os movimentos sociais 
tiveram voz nos poderes das cidades, lançou-se, como 
medida de largo alcance político e social, o orçamento 
participativo, representando um ponto de inflexão na 
discussão sobre democracia participativa, que atravessou 
as fronteiras do país e atingiu todo o mundo.

A reflexão trazida pela experiência difundida a partir 
de um país do Sul parece ter indicado que havia uma 
matéria diferente sendo produzida nessas paragens, o que 
desafiava a inércia de modelos indiscutivelmente aceitos 
nos países do Norte, os quais pareciam estar transforman-
do as cidades em meros produtos de venda, através das 
receitas econômicas do neoliberalismo, enquanto o povo 
apenas  rendia-se aos conchavos de consenso realizados 
por governos e classes econômicas dominantes.

Mas essa nova governança que as agências multilate-
rais, alimentadas pelos ideólogos do neoliberalismo, que-
riam impingir às cidades dos países em desenvolvimento 
mostrou-se infrutífera, tendo em vista as peculiaridades 
locais, que apontavam para um ambiente muito mais 
complexo, em que a ordem legal, já predominante em 
outras realidades, não se enquadrava na ordem real das 
aglomerações urbanas periféricas.

Foi por vivenciar essa realidade em campo, ao reali-
zar estudos em cidades da zona semiárida do Brasil, situ-
ada na Região Nordeste, que o autor deste estudo, junto 
com outros pesquisadores da Universidade Estadual do 
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Ceará, deu início a diversas discussões sobre o assunto, 
mais especificamente em relação aos modelos de gestão 
de cidades.

Como corretamente constataram Sintomer e Gret 
(2003), os orçamentos participativos trouxeram avanços 
nos campos político e social, mas não concretizaram um 
novo modelo de gestão que pudesse contemplar a realiza-
ção de atividades e ações que incorporassem a participação 
cidadã no cotidiano da administração pública municipal.

Precisa-se ressalvar que esse modus operandi parti-
cipativo não encontra respaldo nas escolas de adminis-
tração pública, haja vista que os seus preceitos não são 
de filosofia nem de funcionamento interno da máquina 
pública, mas se encontram no ambiente das cidades. É 
esse ambiente que precisa ser estudado, para se dar início 
à discussão sobre esse novo olhar da gestão.

Portanto, pareceu necessário retornar à gênese das 
cidades, a “cidade dos homens”, desviar a atenção dos 
modelos e escolas até então indiscutíveis pelo status quo, 
e partir para um campo de conhecimento que oferecesse 
uma base moderna e mais condizente com o que se estava 
enxergando na realidade pesquisada.

Daí trazer para esta discussão a Teoria da Comple-
xidade de Cidades, semente discutida por Jacobs (2011) 
nos anos 1960, ao fazer a analogia da cidade com as dis-
cussões de Warren Weaver sobre complexidade organi-
zada. Foi nessa base científica que se plantou esse novo 
olhar da ciência da administração, o que não leva ainda 
a substituir tudo o que foi estabelecido sob o campo da 
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gestão urbana, mas somente a introduzir, como comple-
mento, o que se resolveu chamar de gestão de cidades.

Tem-se a consciência clara de que há muito ainda 
que se estudar sobre o assunto. Mas faz-se mister, para 
isso, disseminar essas primeiras abstrações, a fim de que 
se possa, à luz da discussão científica, ir aperfeiçoando 
essa linha de pensamento, para a melhoria do objeto de 
estudo, que são as cidades.

Por outro lado, essa reflexão pretende também ser 
um contributo para o ideal da democracia participativa, 
pois embora não tenha a pretensão de estabelecer nas es-
truturas sociais um quarto poder, como defendem Sinto-
mer et al. (2012), pelo menos tenta realizar uma “moder-
nização participativa” na gestão de cidades, com algumas 
contribuições para uma abordagem bottom-up, que pode 
ser vista como uma colaboração ao modelo proposto pe-
los autores referenciados.

Pode-se vislumbrar algum contrassenso, pelo fato de 
essa discussão vir a lume exatamente quando o mundo ex-
perimenta um recrudescimento do conservadorismo e da 
onda neoliberal. Mas temos que lembrar, por outro lado, 
que as manifestações populares nunca estiveram tão fortes 
como agora, valendo dizer que qualquer que seja a colo-
ração ou pensamento político-filosóficos que dominem o 
poder, vamos ter de conviver, doravante, com a partici-
pação e com o respeito à voz do povo, que é, ao fim e ao 
cabo, o que o modelo de gestão de cidades aqui defendido 
espera que seja absorvido pelas administrações públicas.
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1 INTRODUÇÃO

As cidades não são apenas territórios onde se jun-
tam edificações, veículos, vias, equipamentos e pesso-
as; são também sistemas urbanos formados por muitos 
subsistemas interligados – técnicos, sociais, ambientais, 
econômicos, institucionais, e centros de inovação, de de-
senvolvimento tecnológico e de engajamento político em 
permanente interação com o ambiente. Espaços onde se 
importam, processam, consomem e descartam materiais.

É preciso que o crescimento ocorrido nas cidades 
transforme-se em desenvolvimento, gerando como prin-
cipais vetores o fortalecimento da cidadania e a valori-
zação do ser humano, dentro de uma visão de sustenta-
bilidade na qual devem ser consideradas as perspectivas 
econômica, social e ambiental.
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São prioritários, então, a reinvenção da coisa pú-
blica e o estabelecimento de um novo modelo de gestão 
das cidades que esteja em sintonia com as necessidades 
das comunidades, numa evolução do conceito de cidades 
inteligentes (smart cities). Ou seja, uma nova visão que 
pressupõe sair do velho arquétipo de gestão baseada na 
abordagem das funções administrativas de Henry Fayol, 
para adotar uma metodologia em que a participação da 
comunidade na gestão pública se dê de maneira completa 
e integrada (PINTO et al., 2014). Em suma, uma ges-
tão pública inteligente, que tenha como base os aspectos 
da eficiência1, eficácia2 e efetividade3, para incentivar e 
promover novas atitudes, comportamentos e propósitos a 
serem construídos em parceria com a população e a partir 
da utilização de ideias geradas coletivamente, levando-a a 
perceber que isso pode ajudar a incrementar o seu nível 
de qualidade de vida e de bem-estar.

Diante do exposto, o presente estudo tem por es-
sência levantar um questionamento sobre um problema 
que a cada dia traz significativos transtornos para as po-
pulações, principalmente em função do vertiginoso cres-
cimento da urbanização: O que fazer com os resíduos 
sólidos diariamente liberados às toneladas para o meio 
ambiente? 

1 Eficiência vem da relação entre resultados e recursos. Fazer mais com menos. A capacida-
de de alcançar os objetivos pretendidos com otimização de recursos disponíveis e de tempo. 
2 Eficácia vem da relação entre resultados e planos. Fazer mesmo, terminar, cumprindo 
obrigações, orçamentos e prazos. Ou seja, cumprir os objetivos conforme o pretendido, ou 
mesmo superando as expectativas.
3 Efetividade vem da relação entre resultados e missão. É fazer o que se espera, cumprir a 
finalidade. Realizar a coisa certa para transformar a situação existente.
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O problema é aqui analisado pela ótica da gestão. 
Ainda há muito o que se estudar sobre gestão, que é, ain-
da, o grande problema das instituições públicas e priva-
das, e sobre a gestão de resíduos sólidos, principalmente 
quando esses estudos estão relacionados com a realidade 
das cidades brasileiras. E há muito o que se aprofundar 
sobre  gestão inteligente de cidades, campo de estudo 
pouco explorado, como base de uma abordagem sobre a 
gestão de resíduos sólidos.

Faz-se, então, uma discussão que ajudará a entender 
o que deve ser uma boa gestão de resíduos sólidos em 
uma cidade, vis-à-vis os conceitos e estudos realizados por 
pesquisadores que se debruçaram sobre o tema em vários 
países, e com os quais temos concordância. Uma gestão 
que busque o equilíbrio entre as dimensões econômica, 
social e ambiental, em consonância com a concepção de 
triple bottom line (ELKINGTON, 1997), o que configu-
ra o desenvolvimento sustentável preconizado no Relató-
rio Brundtland (1987).

Não nos podemos furtar, portanto e para tanto, de 
fazer uma aproximação, no corpo do estudo, de conceitos 
correlatos e importantes, que se imbricam e se inter-rela-
cionam, como desenvolvimento e sustentabilidade, ges-
tão inteligente de cidades e metabolismo urbano.

Essa discussão torna-se mais importante na medida 
e no momento em que as populações de grande parte dos 
aglomerados urbanos do mundo, e mais particularmen-
te do Brasil, defrontam-se com poluição e outros males 
advindos do acondicionamento inadequado de resíduos 
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sólidos dentro das cidades e em suas periferias. Isso termi-
na por gerar graves problemas ambientais, econômicos e, 
consequentemente, sociais, que se transformam em óbice 
ao alcance do desenvolvimento sustentável.

2 DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE

Pode-se entender o desenvolvimento como a ação 
de fazer com que alguém, algo ou alguma coisa, quer seja 
um ser humano, um ajuntamento urbano, um projeto, 
dê um passo à frente, evolua, prospere, progrida e avance.

Etimologicamente, o verbo desenvolver 
(des+envolver) significa retirar o invólu-
cro de algo. Como o sentido mais comum 
do termo remete à ideia de crescimento 
ou melhoria, uma aproximação dos dois 
sentidos permite o entendimento de que 
esse invólucro limita as dimensões e impe-
de a expansão daquilo que está envolvido. 
Quando se está tratando de desenvolver 
algo (uma sociedade, um país, uma região, 
uma organização ou um simples projeto), 
o que se pretende é estabelecer um proces-
so pelo qual o objeto do processo apresente 
uma evolução (melhoria ou crescimento) 
(CÂMARA et al., 2017).

O verdadeiro desenvolvimento deve ter caráter de 
sustentabilidade, mediante adoção e adaptação de ins-
trumentos de planejamento e gestão que busquem a va-
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lorização dos cidadãos, considerando a necessidade de 
equilíbrio entre a viabilidade econômica, a preservação e 
recuperação ambiental e a justiça social.

No contexto do desenvolvimento, essa sustentabili-
dade pode ser entendida como: aumento da qualidade de 
vida e do bem-estar da população; atendimento das ne-
cessidades das gerações presentes e futuras, considerando 
a equidade intra e intergeracional; garantia de justiça e 
igualdade em termos de reconhecimento, processo, pro-
cedimento e resultado; e reconhecimento dos limites dos 
ecossistemas e da necessidade de viver de acordo com as 
possibilidades do planeta (UN-HABITAT, 2016). 

Durante a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvi-
mento Sustentável, realizada em 2010 em Joanesbur-
go, na África do Sul, foi elaborada a Declaração de Jo-
anesburgo, que concordou com a compreensão de que 
o desenvolvimento sustentável se baseia em três pilares: 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e 
proteção ambiental4 em níveis local, regional e mundial.

Souto-Maior (1996, p. 513) argumenta que o “de-
senvolvimento sustentável e equitativo” dá garantias à 
sustentabilidade ecológica, econômica, social, espacial, 
cultural e política. Já Souza (2000) comenta que o de-
senvolvimento supõe responder aos anseios dos vários 
segmentos da população, no que diz respeito não só à 

4 A expressão “desenvolvimento sustentável” surgiu em 1980, no Relatório World Conservation 
Strategy, uma colaboração da International Union for Conservation of Nature and Natural Re-
souces (IUCN) com o United Nations Environment Programme (UNEP) e o World Wide Fund 
for Nature (WWF). Mais tarde (1987) foi desenvolvido o conceito, no Relatório Brundtland (Our 
Common Future, on The Environmental Sustainability of The Planet Earth – ONU). 
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sobrevivência material, mas também ao desenvolvimento 
contínuo da sociedade em todas as áreas, e que “o desen-
volvimento, como tal, extrapola a realidade comunitária 
e se define como desenvolvimento do homem e da socie-
dade, colocando-se como um ideal a ser cotidianamente 
conquistado” (SOUZA, 2000, p. 77).

Ainda segundo Souto-Maior (1996), o desenvolvi-
mento, como tal, extrapola a realidade comunitária e se 
define como desenvolvimento do homem e da sociedade, 
colocando-se como um ideal a ser cotidianamente con-
quistado, dentro de um processo utópico.

Freire (1980, p. 27), por sua vez, considera que utópi-
co não é o irrealizável; “a utopia não é o idealismo, é a diale-
tização dos atos de denunciar e anunciar, o ato de denunciar 
a estrutura desumanizante e de anunciar a estrutura huma-
nizante. Por esta razão a utopia é também um compromisso 
histórico”. Como dizia Furtado (1984, p. 63), “desenvol-
ver-se é ascender na escala de realização das potencialidades 
dos homens como indivíduos e como coletividade”.

A inclusão do conceito de sustentabilidade nas po-
líticas e estratégias de desenvolvimento se mostra funda-
mental, de maneira que possam ser garantidas a identi-
dade cultural da população, a proteção da diversidade 
biológica e a geração de renda para a população local. 

Aqui, também, podemos nos valer de Sachs (2002), 
que define o desenvolvimento sustentável a partir de oito 
dimensões da sustentabilidade, afirmando, ainda, que o 
desenvolvimento só se considera sustentável com o atin-
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gimento de todas elas, quais sejam: ambiental, econômi-
ca, social, cultural, espacial, psicológica, política nacional 
e política internacional.

Assim, para que se obtenha um desenvolvimento 
com caráter de sustentabilidade, no sentido de atender às 
necessidades presentes sem descuidar das gerações futu-
ras, como previa o Relatório Brundtland (1987), deve-se 
considerar o que sugere Fenzl (1998),  segundo o qual é 
preciso levar em conta que o consumo de recursos reno-
váveis não deve ultrapassar a sua capacidade de renova-
ção, e que os rejeitos produzidos não devem ultrapassar a 
capacidade de sua absorção pelos ecossistemas. 

Há de se compreender que uma cidade é uma estru-
tura dotada de elevado nível de complexidade, porquan-
to formada por seres também dotados de alto grau de 
complexidade. Cabe, assim, ao poder público, em todas 
as suas esferas, o papel de indutor ou, no máximo, de or-
ganizador dos modos de alcançar esses objetivos e, conse-
quentemente, o próprio desenvolvimento. O importante 
é fazer a comunidade tomar conhecimento desse poten-
cial, conhecer suas próprias fragilidades e, principalmen-
te, suas fortalezas, sua capacidade de enfrentar e mudar a 
própria realidade, reerguer-se, e conscientizar-se do seu 
nível de resiliência.  

Llorens (2001) comenta que, em função de um tipo 
de crescimento altamente polarizado, hierarquizado e con-
centrador, há a necessidade de um desenvolvimento que se 
dê de forma mais equilibrada, que favoreça a descentrali-
zação e a utilização de todo o potencial da comunidade.
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O desenvolvimento deve ser endógeno, ou seja, ge-
rado e gerido pela própria população, num processo de 
mudança estrutural dentro do qual se tenha a integração 
dos setores público, privado e político-institucional, para 
transformar em leis, normas e regulamentos as demandas 
e necessidades da sociedade e a melhor forma de atender-
-lhe, destinando-lhe os recursos de toda ordem necessá-
rios para enfrentar o seu futuro. 

É válido citar o conceito de interdependência de Ca-
pra (1997) como uma das diretrizes para construir comu-
nidades humanas sustentáveis. O autor argumenta que o 
sucesso de toda uma comunidade depende do sucesso de 
cada um de seus membros, e que o sucesso de cada mem-
bro depende do sucesso de toda a comunidade.

Assim também se posicionam Parente e Zapata 
(1998, p. 7), ao afirmar que dentro da concepção de que 
o desenvolvimento local é um fenômeno humano que en-
volve valores, comportamentos e atitudes dos participan-
tes do processo, “[...] o povo deveria guiar tanto o Estado 
quanto o mercado, que precisam funcionar de maneira 
articulada, com o povo recuperando suficiente poder para 
exercer uma influência mais efetiva sobre ambos”.

3 O MODELO EEICO E OS AMBIENTES DE COMPLEXIDADE

O princípio básico sobre o qual deve estabelecer-se a 
atuação do setor público é a gestão centrada nos cidadãos 
e na sua relação com o espaço territorial que habitam – 
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seguindo diretrizes como a valorização das pessoas e a de-
fesa do meio ambiente, da cultura e da identidade local, 
proporcionando o exercício da plena cidadania, que:

[...] expressa um conjunto de direitos que 
dá à pessoa a possibilidade de participar 
ativamente da vida e do governo de seu 
povo. Quem não tem cidadania está mar-
ginalizado ou excluído da vida social e da 
tomada de decisões, ficando numa posição 
de inferioridade dentro do grupo social 
(DALLARI, 1998, p. 14).

Para seguir esse intento, faz-se necessária uma “rein-
venção da gestão pública”, como preconizado por Llo-
rens (2001, p. 107), investindo na mudança cultural da 
sociedade, num processo em que se dê mais atenção aos 
cidadãos, por meio de mecanismos não burocráticos e 
dotados de agilidade, racionalidade e operacionalidade.  

Afinal, como disse More (2002, p. 44), “a digni-
dade não está em reinar sobre mendigos, mas sim sobre 
homens ricos e livres”. Complementa, argumentando 
que, “tal como um médico imbecil que só sabe curar as 
doenças dos pacientes provocando-lhes outros males, o 
príncipe que só sabe governar os súditos tirando-lhes a 
riqueza e as comodidades da vida tem de confessar a sua 
incapacidade para governar os homens”.

Há que se perceber uma cidade como um sistema ur-
bano formado por diversos sistemas integrados e inter-rela-
cionados, conduzidos para e por pessoas, o que lhe confere 
um alto grau de complexidade e sobre a qual é impossível 
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exercer-se controle de forma absoluta. Complexidade e 
controle são elementos que não convivem pacificamente.

A cidade não é apenas um aglomerado disforme de 
prédios e de veículos, ou sensações desconfortantes e irri-
tantes, como barulho, poluição, irritabilidade das pesso-
as, mas um lócus onde se concentra uma teia de relações 
de toda ordem entre pessoas e entre estas e a natureza 
com todos os seus componentes. 

A cidade deve ser vista não apenas em sua dimensão 
urbana, mas, principalmente, a partir de sua dimensão 
humana, em que são construídos, aperfeiçoados, cultua-
dos, às vezes perenemente, os sonhos, os anseios, a história 
e as lutas dos participantes da sociedade que construíram 
a cultura, a personalidade, a forma, o espírito do lugar.

A cidade é um local de produção, construção e con-
sumo de ideias, conceitos, de bens materiais e imateriais, 
por seus habitantes em uma velocidade a cada dia mais 
rápida e dentro de uma escala que compromete seriamen-
te a sustentabilidade do planeta.

É fundamental, então, que os gestores públicos 
deem atenção aos vetores da cidade que vêm causando a 
destruição gradativa do planeta, como a pressão por ener-
gia e materiais, o uso indiscriminado dos mananciais de 
água e a poluição desenfreada dos rios, riachos e córregos. 
Além disso, as florestas, principalmente as tropicais, res-
ponsáveis pela manutenção do clima do planeta em nível 
satisfatório, vêm sendo devastadas para dar lugar à criação 
de gado para satisfação dos habitantes, causando danos 
por vezes irrecuperáveis.
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Por isso, a gestão pública deve encarar a cidade como 
um ambiente complexo, formado por indivíduos também 
dotados de alto nível de complexidade, com alto grau de 
insurgência, e que dificilmente atendem a controles, mas a 
condições que lhes propiciem meios de encarar a sua pró-
pria realidade, sua própria força, sua resiliência, sua capaci-
dade, enfim, de construir e reconstruir seu ambiente, den-
tro de uma visão econômica, social e ambiental, que, de 
todo, caracteriza o tripé do desenvolvimento sustentável.

Por essa perspectiva, o poder público deve, então, 
conscientizar-se e conscientizar a população de que a for-
ça de uma sociedade resulta da força aplicada por cada 
um de seus cidadãos, assim como a força de cada um de 
seus cidadãos resulta da força que se permite aplicar pela 
sociedade como um todo.

Segundo o urbanista Robert Park, a cidade é defi-
nida como:

[...] a tentativa mais bem-sucedida do ho-
mem de refazer o mundo em que vive mais 
de acordo com os desejos do seu coração. 
Mas, se a cidade é o mundo que o homem 
criou, é também o mundo onde ele está con-
denado a viver daqui por diante. Assim, in-
diretamente, e sem ter nenhuma noção clara 
da natureza da sua tarefa, ao fazer a cidade, 
o homem refez a si mesmo (PARK, 1916).

Segundo os autores, as cidades devem ser estrutura-
das levando-se em conta as necessidades inerentes aos se-
res humanos que a habitam, e não apenas ser enxergadas 
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do ponto de vista arquitetônico e urbanístico, sendo im-
portante que as questões relacionadas ao convívio social, 
às relações culturais, de trabalho, de serviço e de educação 
sejam continuamente abordadas pela sociedade e façam 
parte das políticas públicas.

A reinvenção da gestão pública deve, então, ser o 
estopim da reinvenção da cidade, repensando os seus 
problemas e soluções, levando em conta o inchaço que 
nelas vem se verificando por meio de um processo cada 
dia mais acelerado e descoordenado de urbanização, que, 
de todo, é um fenômeno mundial definitivamente insta-
lado. É dever da gestão pública entender a complexidade 
do meio em que está inserida e se propor a administrá-lo 
levando em conta as questões sociais, ambientais, cultu-
rais e as econômicas daí decorrentes, desenvolvendo e im-
plantando políticas públicas que possam gerar no seio da 
população um sentimento de pertencimento, de conexão 
intrínseca e profunda com o ambiente que habita.

As cidades sustentáveis, mesmo em pequeno número, 
estão cada dia mais em evidência, fazendo ver que é possí-
vel a melhoria das relações do homem com o meio em que 
vive, eliminando paulatinamente os sinais de deterioração 
do ambiente, preservando os bens naturais do planeta e 
incrementando sua qualidade de vida e bem-estar.

As políticas públicas tornam-se então fundamentais 
e urgentes, para  induzir, conscientizar e empoderar a po-
pulação para o trato do local em que vive, devendo ser 
voltadas para a solução dos problemas que hoje afligem os 
centros urbanos, como a melhoria da mobilidade urbana, 
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a redução dos níveis de poluição atmosférica, a adoção 
de uma gestão eficiente dos resíduos sólidos, a criação, 
enfim, de condições para que o homem possa interagir 
mais profundamente com sua cidade.

As políticas públicas devem ater-se e basear sua 
construção dentro das visões econômica, social e ambien-
tal, para poder alavancar a sustentabilidade de um meio 
de alta complexidade, com seus vetores materiais e ima-
teriais, com seus habitantes absolutamente complexos, 
independentes e incontroláveis, de maneira que se possa 
reduzir ou estancar os prejuízos causados ao planeta, al-
guns deles já considerados irreversíveis. 

Lindenmeyer e Vacovski (2017) alertam que os ges-
tores públicos mais conscientes e preparados podem cons-
truir uma sociedade mais conscientizada de seus direitos e 
deveres, mais proativa e consciente de sua condição como 
elemento central das decisões relacionadas à vida da cidade.

Dizem, ainda, que:

A cidade sustentável somente será possí-
vel com a mudança de mentalidade dos 
homens. Sustentabilidade não pode ficar 
como outrora, vinculada apenas ao desen-
volvimento econômico, pela produção in-
dustrial e pelo que é comercializado, não 
podendo ser desconsiderados fatores deter-
minantes relacionados à qualidade de vida 
daqueles que optaram pelo modo urbano de 
vida. Protocolos e reuniões não bastam para 
que as ações aconteçam em níveis mundial, 
regional e local; é necessário que a teoria 
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seja substituída pela prática, considerando 
que as mudanças climáticas estão em velo-
cidade muito maior que o imaginado pela 
ciência, e o homem degenera, corrompido 
por uma visão capitalista, extremamente 
egoísta, afastado da coletividade. Somente 
assim, segundo o que foi observado na pes-
quisa bibliográfica, a humanidade poderá 
encontrar um caminho que lhe garanta um 
futuro com qualidade de vida, socialmente 
justo e ambientalmente sustentável (LIN-
DENMEYER; VACOVSKI, 2017, p. 14).

A gestão pública, na maioria dos casos, ainda trabalha 
sob uma sistemática utilizada pelas empresas, seguindo o 
modelo tradicional em voga desde sua introdução no iní-
cio do século XX, por Henry Fayol, o POCCC  (Planejar, 
Organizar, Controlar, Comandar e Coordenar), teoria que 
se baseava no binômio método/controle e que era básico, 
segundo o seu criador, para estudar o funcionamento e as 
estruturas das  organizações, principalmente as industriais.

Segundo Portugali: 

As cidades diferem-se das entidades naturais 
por serem, em sua essência, artefatos, ou 
seja, sistemas formatados na arte e na cultu-
ra humana, pois seus elementos principais 
são os seres humanos, capazes de “pensar, 
aprender, planejar, esquecer, mudar de 
ideia, e suas ações e comportamentos são 
produtos de intenções, planos, normas so-
ciais e culturais, de pressão política e assim 
por diante’ (PORTUGALI, 2012, p. 57).



215G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Assim, acredita-se ser o ideal para a administra-
ção pública municipal introduzir as funções preconiza-
das no Modelo EEICO (Entender, Estimular, Interagir, 
Compartilhar, Observar), desenvolvido por Pinto et al. 
(2014), que retira da gestão pública o modelo tradicio-
nal, baseado no binômio método/controle, para fazê-la 
enveredar por novos caminhos, adaptada à cidade, um 
ambiente complexo onde estão presentes a emergência e 
a auto-organização.

É importante que o gestor público seja, antes de 
tudo, um catalisador dos movimentos surgidos dentro de 
sua comunidade, um vetorizador das forças que se ma-
nifestam, na medida em que não há órgão público que 
controle os ímpetos e a forma de agir e se organizar dos 
cidadãos, que, em qualquer dimensão, têm seus próprios 
hábitos, suas próprias determinações e objetivos. 

Pinto et al. (2014, p. 10) afirmam que a opção pelo 
Modelo EEICO para a gestão pública é fundamental, na 
medida em que proporciona uma absorção pelos “am-
bientes complexos evolutivos como as cidades, com ne-
nhuma ou baixa condição de controle sobre os sistemas 
componentes desses ambientes”.

Em se tratando da gestão de cidades, há que se con-
siderar, ainda, que o gestor público não exerce poder sobre 
os cidadãos. Na gestão de cidades não cabe sequer consi-
derar a ilusória imposição da vontade de quem administra 
sobre a vontade dos administrados, porque não há relação 
de subordinação. A subordinação possível de ser admitida 
seria do gestor público ao conjunto dos cidadãos.
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O salto teórico do POCCC de Fayol para o EEICO 
proposto por Pinto et al. (2014) quer significar apenas uma 
representação simplificada, de maneira a tornar mais visível 
a mudança paradigmática entre os dois modelos. Entretan-
to, pode-se visualizar na Figura 1 uma evolução da Teoria 
da Administração, abrangendo desde as funções adminis-
trativas preconizadas por Fayol, até a proposição do concei-
to de gestão em ambientes de complexidade, inicialmente 
introduzido pelo modelo de gestão inteligente de cidades.

Figura 1 – Foco no controle versus entendimento da complexidade na evolução da Teoria de Admi-
nistração
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adaptada à cidade, um ambiente complexo onde estão presentes a emergência e a auto-

organização.

É importante que o gestor público seja, antes de tudo, um catalisador dos

movimentos surgidos dentro de sua comunidade, um vetorizador das forças que se

manifestam, na medida em que não há órgão público que controle os ímpetos e a forma de

agir e se organizar dos cidadãos, que, em qualquer dimensão, têm seus próprios hábitos, suas

próprias determinações e objetivos.

Pinto et al. (2014, p. 10) afirmam que a opção pelo Modelo EEICO para a gestão

pública é fundamental, na medida em que proporciona uma absorção pelos “ambientes

complexos evolutivos como as cidades, com nenhuma ou baixa condição de controle sobre os

sistemas componentes desses ambientes”.

Em se tratando da gestão de cidades, há que se considerar, ainda, que o gestor

público não exerce poder sobre os cidadãos. Na gestão de cidades não cabe sequer considerar

a ilusória imposição da vontade de quem administra sobre a vontade dos administrados,

porque não há relação de subordinação. A subordinação possível de ser admitida seria do

gestor público ao conjunto dos cidadãos.

O salto teórico do POCCC de Fayol para o EEICO proposto por Pinto et al. (2014)

quer significar apenas uma representação simplificada, de maneira a tornar mais visível a

mudança paradigmática entre os dois modelos. Entretanto, pode-se visualizar na Figura 1 uma

evolução da Teoria da Administração, abrangendo desde as funções administrativas

preconizadas por Fayol, até a proposição do conceito de gestão em ambientes de

complexidade, inicialmente introduzido pelo modelo de gestão inteligente de cidades.
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Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Pinto et al. (2014).

Na Escola Clássica de Administração – que reúne 
os estudos de Taylor, Fayol e outros cientistas, observa-se 
que o foco das atenções estava no controle. Nas funções 
de administração de Fayol, é nítida a presença do contro-
le nas outras funções, além daquela que recebe, especifi-
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camente, essa denominação. Na Escola Neoclássica, que 
retoma os princípios da Escola Clássica, como o nome in-
dica, as funções Comandar e Coordenar foram fundidas 
na função Dirigir, transformando o POCCC em PODC. 
Mas o controle continua predominante no que tange ao 
foco. Além de outros aspectos que compartilham, pode-
-se observar que essas escolas têm em comum o fato de 
que a ação da função Controle acontece pós-operação, 
isto é, verifica se houve êxito na execução da tarefa, mas 
a correção de procedimentos só pode acontecer para ou-
tros eventos, e não mais para aquele que é avaliado. Essas 
abordagens tinham uma visão de baixa complexidade das 
atividades da organização (PINTO, 2006).

Com o advento da Teoria de Sistemas, os mecanis-
mos de feedback e homeostase trazem o controle para den-
tro da operação, o que vai se repetir na Gestão pela Quali-
dade (ou Gestão da Qualidade). Nesta, há como que uma 
retomada do POCCC/PODC comentado no parágrafo 
anterior, com o PDCA (Plan, Do, Check e Act), mas a 
responsabilidade da verificação e da correção (quando 
necessária) passa a ser do próprio executor da atividade 
(PINTO, 2006). Nessas abordagens, entende-se que as 
atividades da organização têm média complexidade.

De fato, fazendo-se uma análise pelas perspectivas 
do foco no controle e do entendimento da complexidade, 
é possível observar a redução da importância do primeiro 
e o crescimento da importância do segundo, à medida 
que evolui a Teoria de Administração. A Figura 2 ilustra 
essa correlação negativa entre um e outro.
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Figura 2 – Correlação negativa entre o foco no controle e o entendimento da complexidade nas organi-
zações, na evolução da Teoria de Administração
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Figura 1 – Foco no controle versus entendimento da complexidade na evolução da Teoria de Administração
Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Pinto et al. (2014).
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A figura bem demonstra a correlação negativa que 
há entre uma e outra importância dentro das escolas de 
administração, especialmente aquelas consideradas neste 
estudo.

4 METABOLISMO URBANO

A cidade pode ser encarada como um sistema vivo que 
se relaciona com o ambiente em que está inserida, compos-
ta de subsistemas envolvidos em redes com alto grau de 
complexidade, que interagem e se inter-relacionam.

Em sua Teoria Geral dos Sistemas, Bertalanffy 
(2012) argumentava que os sistemas vivos, incluindo os 
ecossistemas, podem ser analisados como “sistemas aber-
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tos”, a partir de sua capacidade de manter-se em perma-
nente interação e  contínuo intercâmbio de matéria/ener-
gia/informação com o ambiente em que estão inseridos.

Segundo Silva e Vargas (2010), a cidade não escapa 
a essa lógica, podendo ser entendida como um ecossiste-
ma em seu sentido amplo, uma unidade ambiental, den-
tro da qual todos os elementos e processos do ambiente 
são inter-relacionados e interdependentes, de modo que 
uma mudança em um deles resultará em alterações em 
outros componentes. 

Nesse sentido, tornam-se necessárias novas maneiras 
de entender as cidades, bem como seus vários níveis de 
dinâmica. A Teoria da Hipernetworks precisa ser utiliza-
da para a elaboração de políticas e realização de práticas 
que representem a complexidade do ambiente urbano, 
ainda que ela não seja suficiente para oferecer todas as 
respostas, devido à frequente mudança de sistemas de vá-
rios níveis de dinamicidade (JOHNSON, 2012). 

Segundo esse  autor, a cidade é formada por subsis-
temas, como, por exemplo, os de habitação, transportes, 
resíduos sólidos, água, educação e saúde. São eles que es-
tão em permanente interação, pois as pessoas da cidade se 
movimentam entre eles. Note-se, por exemplo, que ao sair 
de casa (subsistema de habitação), uma pessoa dirige-se à 
escola (subsistema de educação), e, logo depois, compare-
ce a uma consulta no hospital (subsistema de saúde).

Diante desse entrelaçamento de:
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sistemas de sistemas de sistemas (...), a dinâ-
mica do todo emerge das muitas interações 
entre as várias partes. (...) Como alguém 
poderia “prever “ o futuro de tais sistemas, 
a fim de projetar, planejar e gerenciá-los? 
Como alguém poderia entender tal com-
plexidade? (JOHNSON, 2012, p. 154).

Cacciari (2010) argumenta que os elementos e pro-
cessos inseridos nas relações de poder dessa revolucioná-
ria forma de convivência associada definem uma carac-
terística fundamental: a vida. Diz, ainda, que, na cultu-
ra urbana, validar-se-ia a consideração de cidade como 
sistema vivo, proposição fundamental para a análise do 
metabolismo urbano, afirmando ainda que a cidade não 
existe, mas sim as diversas e diferenciadas formas de vida 
humana que lá habitam.

De acordo com Musango, Currie e Robinson 
(2017), não há consenso na literatura sobre o surgimen-
to do conceito de metabolismo urbano. É possível con-
siderar Wolman (1965) o criador do conceito, quando 
examinou o processo de abastecimento de material, água, 
energia e alimento para uma hipotética cidade estaduni-
dense e seus respectivos produtos de saída.

Importante é admitir que hoje em dia os centros ur-
banos estão prestes a perder sua capacidade de processar e 
dar uma destinação final correta aos recursos que captam 
do ambiente.

É válido, então, utilizar-se de Álvarez (2014) para 
lembrar a importância do estudo do metabolismo dentro 
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dos projetos de cidades do futuro como uma dimensão 
sine qua non da sustentabilidade urbana que poderá pos-
sibilitar aos gestores públicos a capacidade de se antecipar 
a eventos não desejados. Vale recorrer a Kennedy, Pincetl 
e Bunje (2010) para definir o metabolismo urbano como 
a soma total de processos sociotécnicos, socioecológicos 
e socioeconômicos que ocorrem no espaço urbano, por 
meio dos quais passam os fluxos de materiais, energia, 
pessoas e informações que compõem uma cidade, aten-
dendo às necessidades da população,  impactando o meio 
ambiente e resultando em crescimento, produção de 
energia e eliminação de resíduos. Para uma melhor com-
preensão, importa apresentar o framework proposto por 
Ferrão e Fernández (2013), que conecta recursos, pro-
cessos biossociais urbanos e as atividades urbanas (Figura 
3), pretendendo capturar um entendimento holístico dos 
fluxos físicos que alimentam o contexto urbano, utilizan-
do como método a Análise de Fluxo de Materiais (AFM), 
processo que verifica e analisa todos esses fluxos. 

Corroborando o entendimento de Kuhn (2013), 
observa-se que na Figura 3 estão representados, no inte-
rior do sistema, não apenas os fluxos desencadeados por 
processos de origem humana – ali denominados fluxos 
ativos –, mas também aqueles desencadeados pela flora 
e fauna locais, e decorrentes de ciclos e processos bio-
geoquímicos independentes da ação humana – os fluxos 
passivos. O framework apresentado explica a afirmação de 
Ferrão e Fernández (2013), segundo os quais o equilíbrio 
espacial das cidades é determinado por uma estrutura de 
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relações entre as atividades urbanas de provisão de espaço 
habitável, de bens e serviços de todos os tipos e de movi-
mento de bens e pessoas (transporte).

Figura 3 – Estrutura do metabolismo urbano
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estrutura de relações entre as atividades urbanas de provisão de espaço habitável, de bens e

serviços de todos os tipos e de movimento de bens e pessoas (transporte).

Figura 3 – Estrutura do metabolismo urbano
Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Ferrão e Fernández (2013).
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[...] o metabolismo urbano como quadro metodológico tem em geral como
objetivo determinar qual a quantidade e qual a utilização dos recursos naturais, em
última análise contribuindo para examinar se a qualidade ambiental é preservada
(sustentabilidade). Abordar o metabolismo urbano numa perspectiva de história
ambiental permite compreender como se processou a dinâmica dessa quantidade e
qualidade ao longo do tempo, eventualmente permitindo retirar lições do passado
sobre como encarar e lidar com o território e os recursos locais (NIZA et al., 2014).
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Há de se concordar que:

[...] o metabolismo urbano como quadro 
metodológico tem em geral como objeti-
vo determinar qual a quantidade e qual a 
utilização dos recursos naturais, em última 
análise contribuindo para examinar se a 
qualidade ambiental é preservada (susten-
tabilidade). Abordar o metabolismo urba-
no numa perspectiva de história ambiental 
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permite compreender como se processou a 
dinâmica dessa quantidade e qualidade ao 
longo do tempo, eventualmente permitin-
do retirar lições do passado sobre como en-
carar e lidar com o território e os recursos 
locais (NIZA et al., 2014).

Grande parte das cidades adota, ainda 
hoje, uma concepção linear de metabolismo urbano (Fi-
gura 4), semelhante ao metabolismo do corpo humano, 
onde as entradas (água, energia, alimentos) são processa-
das e estocadas e se transformam em saídas em forma de 
matéria desvalorizada, dejetos, excrementos. De acordo 
com Musango, Currie e Robinson (2017), como orga-
nismo as cidades são vistas compartilhando recursos por 
meio de redes que distribuem energia, materiais e pessoas 
por todas as áreas urbanas, e comparadas, por analogia, 
com o corpo humano com suas veias e artérias distribuin-
do energia e matéria para as células no organismo. Com-
plementam que as cidades tornam-se vulneráveis devido 
à dependência desses recursos em seu metabolismo linear.

Figura 4 – Diagrama de cidade com metabolismo linear, com maior volume de consumo e poluição

Fonte: Silva (2011, p. 205), adaptado de Rogers e Gumuchdjian (2005, p. 31).

Segundo Caldas (2017), o fluxo de nutrientes é um 
dos processos que pode ser observado como preponderan-
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temente linear. Alimentos oriundos das regiões agrícolas 
pouco se mantêm nos estoques das cidades, sendo geral-
mente vertidos para cursos d’água, e chegam ao mar, ou 
vão para os aterros sanitários. Isso e o cada dia mais acen-
tuado uso de fertilizantes, adubos e ingredientes químicos 
terminam por gerar um processo gradual de degradação 
e destruição dos depósitos de água, dos rios e dos mares.

O que se defende é a adoção de um processo de me-
tabolismo circular (Figura 5), em que as saídas do siste-
ma são novas entradas potenciais, trazendo eficiência ao 
consumo, reciclagem e reutilização do fluxo de recursos, 
reduzindo a dependência de importação de materiais de 
outros centros urbanos, propiciando o alcance da susten-
tabilidade desejada.

Segundo Musango, Currie e Robinson (2017), para 
que isso torne-se possível, são necessárias intervenções 
levando em conta os aspectos espacial (forma, planeja-
mento), temporal (curto, médio e longo prazo) e setorial 
(energia, água, resíduos). 

Entretanto: 

Alguns problemas que impedem um fluxo 
circular e uso eficiente de materiais são a 
gestão e disposição de resíduos inadequa-
das, o aumento desenfreado do consumo, 
a escolha de materiais inertes ou tóxicos no 
design de produtos, a pouca reciclagem e a 
interferência da economia nesse processo, 
que inviabiliza o retorno dos materiais na 
cadeia produtiva (CALDAS, 2017).
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Figura 5 – Diagrama de cidade com metabolismo circular, que implica redução substancial de pro-
dução de resíduos e poluição, em virtude da minimização de entrada de energia, recursos e materiais

Fonte: Silva (2011, p. 205), adaptado de Rogers e Gumuchdjian (2005, p. 31).

Como abordado por Wolman (1965) e em estudos 
mais recentes, a base de análise do metabolismo urbano 
se dá por meio de quatro fluxos fundamentais: água, ma-
teriais, energia e nutrientes. Segundo Caldas (2017), para 
isso mencionam-se os estudos que ampliam o modelo, 
para considerar também indicadores de empregabilidade, 
saúde, habitação, educação, renda, lazer, habitação e sus-
tentabilidade ambiental. Isso nada mais é do que incluir 
direta e completamente o ser humano no processo de me-
tabolismo, como um de seus principais vetores.

Segundo Silva e Vargas (2010), a cidade é um uni-
verso complexo e contraditório, um lugar de contrastes 
extremos: de oportunidades, especialização, cooperação, 
desenvolvimento tecnológico, comunicação, e de violên-
cia, pobreza, sujeira e desespero; lugar de consumo, luzes, 
brilho, encontro e acesso à saúde, e de abandono, medo e 
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doenças. Tal como abordado por Prosser (2001), a ciência 
da cidade leva em conta, cada dia mais, os indivíduos e os 
grupos que a habitam, transformando-se em uma ciência 
mais sociopolítica do que técnica.

Nossa experiência, no entanto, indica a dificulda-
de de se fazer um estudo aprofundado do processo de 
metabolismo nas cidades, devido à indisponibilidade de 
dados e informações, associada à não confiabilidade de 
boa parte daquelas disponíveis. As administrações muni-
cipais e os prestadores de serviços tendem a “melhorar” as 
informações que divulgam, enquanto há quem tenha o 
interesse de piorar o desempenho da gestão pública.

Tornam-se, então, cada dia mais necessários estudos 
contemplando olhares mais diversificados e interdiscipli-
nares sobre os processos de metabolismo urbano e seus 
resultados. Recomendável é que esses estudos envolvam 
representantes do setor público, entidades privadas e pes-
quisadores acadêmicos, para que se possa obter informa-
ções mais completas e confiáveis. 

Assim será possível o desenvolvimento de metodo-
logias e soluções mais adequadas para transformar a reali-
dade do metabolismo urbano, considerando as entradas, 
assim como as relações dos elementos internos, e destes 
com o meio ambiente. 

Isso enquadra-se no modelo de gestão inteligente de 
cidades, transformando os centros urbanos em conjun-
tos de equipamentos e procedimentos capazes de ofertar, 
com qualidade, saúde, conforto, lazer, segurança e mo-
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bilidade; cidades voltadas mais para a dimensão humana 
que para a dimensão urbana, como afirma Gehl (2015).

5 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Segundo Cruz (2005), os resíduos são consequência 
das atividades humanas, e assumem diversas e variadas 
formas e composições no ambiente. Segundo a Lei nº 
12.305, de 02/08/2010, que instituiu a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, resíduos sólidos são:

[...] material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades huma-
nas em sociedade, a cuja destinação final 
se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou econo-
micamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível (BRASIL, 2010).

No passado, esses resíduos não viriam a causar um 
desequilíbrio natural, em virtude de suas quantidades in-
significantes quando comparadas à taxa de regeneração 
desses ecossistemas. Segundo Pichtel (2014), desde quan-
do, no início dos tempos, os dejetos eram compostos de 
restos de caça, preparo de alimentos e matéria fecal, até 
que os detritos se acumulavam e faziam o homem se mu-
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dar para outro local. Num processo natural de decompo-
sição, a terra absorvia e incorporava aqueles resíduos.  A 
partir de aproximadamente 9.000 anos a.C., as pessoas 
passaram a abandonar a vida nômade e instalar-se perma-
nentemente em comunidades.

Ainda segundo Pichtel (2014), a coleta, a caça, a 
pesca, o preparo dos alimentos e a geração de uma com-
binação cada dia mais diversa de produtos para a sobre-
vivência dos habitantes começaram a gerar mais resíduos 
que eram normalmente depositados fora dos muros da 
cidade. Isso acontecia em diversas regiões do planeta, 
como Egito, Grécia, Roma, não importando se o resíduo 
fosse de alimentos, objetos descartáveis, animais e até res-
tos humanos.

No século XIV, a deposição imprópria de resíduos 
e a consequente falta de higiene nas cidades acarretaram 
o surgimento da peste negra, responsável pela morte de 
quase 200 milhões de pessoas na Eurásia. Somente no 
continente europeu, estima-se que pelo menos um terço 
da população em geral tenha sido vitimada.

No Brasil, assim era a vida na cidade do Rio de Ja-
neiro no início do século XIX:

“A limpeza da cidade estava toda confiada 
aos urubus”, escreveu o historiador Oli-
veira Lima. Alexander Caldcleugh, um es-
trangeiro que viajou pelo Brasil entre 1819 
e 1821, ficou impressionado com o núme-
ro de ratos que infestavam a cidade e seus 
arredores. “Muitas das melhores casas estão 
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de tal forma repletas deles que durante um 
jantar não é incomum vê-los passeando 
pela sala”, afirmou. Devido à pouca pro-
fundidade do lençol freático, a construção 
de fossas sanitárias era proibida (GOMES, 
2007, p. 140).

Até meados do século XX, era comum em várias 
pequenas cidades do Brasil a utilização de mão de obra 
escrava para descarregar, pela manhã, excrementos da 
família em cuja casa trabalhavam, e até de convidados, 
e que eram recolhidos geralmente à noite, em urinóis, 
pois as privadas e casas de banho eram localizadas fora 
das habitações. Assim, Gomes (2007, p. 140) continua a 
se manifestar sobre a vida no Rio de Janeiro:

[...] a urina e as fezes dos moradores, re-
colhidas durante a noite, eram transpor-
tadas de manhã para serem despejadas no 
mar por escravos que carregavam grandes 
tonéis de esgoto às costas. Durante o per-
curso, parte do conteúdo desses tonéis re-
pleto de amônia e ureia caía sobre a pele, 
e, com o passar do tempo, deixava listras 
brancas sobre as costas negras. Por isso, es-
ses escravos eram conhecidos como tigres. 
Devido à falta de um sistema de coleta de 
esgotos, os “tigres” continuaram em ativi-
dade no Rio de Janeiro até 1860 e no Re-
cife até 1882. O sociólogo Gilberto Freyre 
diz que a facilidade de dispor de “tigres” 
e seu baixo custo retardaram a criação das 
redes de saneamento nas cidades litorâneas 
brasileiras. 
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Até o início do século XX, “os métodos de elimina-
ção desses resíduos consistiam na sua deposição sobre o 
solo e/ou em seu interior, em descarga no meio hídrico, 
em alimento para animais (especialmente porcos) e quei-
ma” (CRUZ, 2005, p. 3).

O processo de urbanização acelerada e muitas ve-
zes desordenada observado nos últimos tempos, e que se 
mantém crescente, trouxe inúmeros problemas, como 
segregação social, aumento do número de moradias em 
áreas de risco, deficiência na prestação de serviços de 
transporte, educação e saúde, aumento da poluição, com 
proliferação de endemias e pandemias. Além disso, verifi-
ca-se o aumento do número de favelas e concentração de 
pessoas em áreas habitacionais de quase inexistente acesso 
à qualidade de vida e bem-estar, com o consequente in-
cremento dos índices de violência urbana e do risco so-
cial, principalmente para a população mais jovem.

É comum ver-se nas grandes capitais, e não apenas 
nos bairros periféricos, de menores condições sociais, de-
jetos de toda ordem espalhados pelas ruas e praças, gale-
rias de escoamento de águas pluviais entupidas, esgotos a 
céu aberto, proliferação de insetos e roedores e propaga-
ção de doenças de toda ordem que afetam pessoas de to-
das as idades e classes sociais em todas as áreas da cidade.

Apesar de se notar uma crescente conscientização 
dos cidadãos quanto às limitações da capacidade de carga 
da natureza – ou seja, há um limite na capacidade de ab-
sorver os resíduos e reagir positivamente a esses impactos 
–, os homens não têm sido, em conjunto, capazes de alte-
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rar o status quo. Uns sentem que precisariam alterar o seu 
modo de vida, reduzindo seu conforto, e preferem nada 
fazer a respeito. Outros entendem que a ação corretiva 
cabe aos governos, e que o cidadão nada consegue fazer, 
isoladamente.

Segundo Morejon et al. (2011), atualmente a ge-
ração de resíduos sólidos urbanos constitui também um 
problema de educação, de percepção ambiental e de 
conscientização dos indivíduos sobre o comprometimen-
to do seu futuro. 

A educação ambiental é o caminho para a conquista 
dos que se encontram acomodados no seu nível e tipo 
de consumo. A educação cívico-política seria o caminho 
para o convencimento dos demais. Felizmente, algumas 
organizações sociais têm procurado contribuir numa e 
noutra direção.

Importa comentar que Morejon et al. (2011) atribu-
íam às administrações municipais o grande desafio de pro-
ver espaços adequados no território para disposição final 
dos resíduos gerados pela atividade humana. Hoje, enten-
de-se que o grande desafio da sociedade é gerar menos re-
síduos, reusar e reciclar tudo o que for possível, de maneira 
a reduzir ao mínimo a sua disposição no meio ambiente.

Torna-se imprescindível, então, o encontro de dois 
esforços: aos cidadãos cabe adotar atitude mais sustentável 
em relação ao seu consumo, ao reúso dos produtos e à reci-
clagem dos materiais;  ao poder público instalado nas cida-
des cabe adotar, dentro de um prazo que se torna cada dia 
mais exíguo, uma gestão de resíduos sólidos que promova 
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incremento no sistema econômico, aumente a qualidade 
de vida da comunidade e ajude a preservar a qualidade do 
ambiente, sobre o tripé econômico-social-ambiental.

Há que investir, de fato, no conceito de consumo 
sustentável (BROLLOS; SILVA, 2001, p. 3), que, além 
de levar em conta a proteção às necessidades das futuras 
gerações, associa:

[...] o fornecimento de serviços e produ-
tos que atendam às necessidades básicas da 
população e proporcionem uma melhor 
qualidade de vida; e a minimização do uso 
de recursos naturais, de materiais tóxicos, 
da produção de resíduos e da emissão de 
poluentes no ciclo de vida do serviço ou 
do produto (Secretaria do Estado de Meio 
Ambiente, 1998).

Segundo Morejon et al. (2011), empresas e adminis-
trações municipais devem fazer uma gestão de resíduos 
sólidos eficiente,  ambientalmente segura, economica-
mente viável e socialmente aceitável, que seria a base para 
o desenvolvimento sustentável, não se podendo aqui, 
no entanto, e por óbvio, desprezar as outras dimensões 
citadas por Sachs (2009): cultural, espacial, psicológica, 
política nacional e política internacional.

O tripé econômico-social-ambiental, no entanto, 
deveria nortear e compor um sistema de gestão inteligen-
te de resíduos sólidos, já que, do ponto de vista econô-
mico, contribuem para a sustentabilidade desse processo: 
o aproveitamento dos resíduos sólidos urbanos, sejam 
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metais, vidros, plásticos, papéis, a consequente redução 
de energia para processamento de alguns desses materiais 
e a redução dos custos de recuperação de espaços urbanos 
degradados pelo lixo, para citar apenas três exemplos. 

Do ponto de vista ambiental, a qualidade do espaço 
urbano será afetada positivamente com a redução e requa-
lificação das áreas de disposição dos atuais vazadouros de 
resíduos sólidos a céu aberto; além da redução da extra-
ção de importantes matérias-primas do meio ambiente.

Do ponto de vista social, considerando-se a inclu-
são dos catadores de materiais recicláveis nas etapas de 
seleção, classificação e acondicionamento dos materiais 
coletados seletivamente, contribuirá para a geração de 
emprego e renda.

6 CONCLUSÃO

Em vários países, vêm sendo notadas preocupações 
com a gestão de resíduos sólidos, que se converteram em 
leis específicas. Na Europa, a maioria dos países vem ado-
tando regras bastante rígidas com relação ao tema. Se-
gundo Juras (2005), a Alemanha é pioneira na adoção de 
medidas destinadas a equacionar a questão dos resíduos 
sólidos, com objetivos estabelecidos por meio da Lei de 
Minimização e Eliminação de Resíduos, de 1986. Na 
França, a política estabelecida em 1975 e modificada em 
1982 está sob a responsabilidade das autoridades locais 
ou entidades autorizadas. Na Espanha, foi aprovada a Lei 
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10/1998, relativa a resíduos, a qual prevê que as entidades 
locais possam elaborar seus próprios planos de gestão de 
resíduos urbanos.

Ainda segundo a citada autora, no Canadá, em 1989 
o Conselho Canadense de Ministros para a Proteção do 
Meio Ambiente fixou a meta de reduzir a quantidade de 
resíduos sólidos em 50% no ano 2000. Nos Estados Uni-
dos, em 1965, foi editada a Lei de Resíduos Sólidos (Fe-
deral Solid Waste Disposal Act), que, entre outros aspec-
tos, disciplinou o financiamento de inventários estaduais 
de aterros sanitários e “lixões”. 

Em Portugal, foi criado em 1996 o Instituto dos Re-
síduos, para suportar a política de resíduos do país. Em 
1997, foi publicado o Plano Estratégico Sectorial de Ges-
tão dos Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU).

Todas essas legislações, desde o seu nascedouro, vêm 
sendo periodicamente revisadas, incrementadas e atuali-
zadas.

No caso do Brasil, a gestão de resíduos sólidos ba-
seia-se na Lei nº 12.305, de 02/08/2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). 
Em Fortaleza, a gestão é disciplinada pela Lei Municipal 
nº 10.340, de 28/04/2015 (FORTALEZA, 2015). A lei 
federal estabelece como um de seus objetivos fundamen-
tais a prioridade para a gestão de resíduos, que deixa de ser 
voluntária e passa a ser obrigatória: na geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 



235G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Estabelece, ainda, a diferença entre resíduo e rejeito5: re-
síduos devem ser reaproveitados e reciclados, e apenas os 
rejeitos devem ter disposição final (MMA, 2012). A lei 
municipal, no entanto, não faz referência a não geração e 
redução, estando ali presentes os outros itens.

Segundo informações colhidas em 12/07/2018 em 
entrevista com técnicos do Ministério do Meio Ambiente, 
a diferenciação entre resíduos e rejeitos deve-se à decisão 
do governo brasileiro de fazer com que seja destinado aos 
aterros sanitários apenas aquele material para o qual todas 
as possibilidades de reaproveitamento ou reciclagem já ti-
verem sido esgotadas, e não houver solução final para o 
item ou parte dele, considerando a tecnologia disponível. 
Esses materiais são denominados rejeitos. Os demais mate-
riais que ainda possam ser reciclados no todo ou em parte 
são os resíduos. Segundo foi colhido nas entrevistas, vem 
sendo debatida na Convenção da Basileia a ideia de intro-
duzir o conceito de rejeito, o que deve vir a ser discutido 
com todos os signatários na próxima reunião, em 2019.

Parece sensato adotar essa distinção no sentido de 
evitar que, pelo menos em tese, os resíduos que possam 
ser reaproveitados ou reciclados tenham disposição final 
nos aterros. Torna-se, inclusive, didaticamente mais cla-
ra a distinção entre os dois tipos, favorecendo uma mais 
adequada destinação para cada um deles.

Há que ressalvar, no entanto, que tais instrumentos 
ainda não vêm sendo seguidos como deveriam, por falta 
de estrutura organizacional e física das cidades, além de 
5 A legislação brasileira entende que rejeitos são materiais que já não podem ser reusados 
ou reciclados e são dispensados no meio ambiente.
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outros problemas, inclusive relacionados com a falta de 
recursos ou erros de priorização na destinação de inves-
timentos, e, ainda, por descontinuidade administrativa, 
decorrente da mudança de gestão.

Uma ação clara e incisiva de educação formal e in-
formal precisa ser efetivada para que essas legislações pas-
sem a viger em sua plenitude, de maneira a contemplar 
toda a cadeia que trabalha com resíduos sólidos. Deposei-
ros, donos de galpões, recicladores e, principalmente, os 
catadores e suas famílias necessitam de condições dignas 
e humanamente aceitáveis para realizar seu trabalho e au-
ferir renda e segurança. Com isso, poder-se-ia eliminar de 
vez a figura do atravessador6.

Para mitigar problemas com a gestão dos resíduos 
sólidos, são recomendadas várias técnicas, como a coleta 
seletiva, a reciclagem, a incineração, a pirólise, a hidrólise 
térmica, a compostagem, a vermicompostagem, a diges-
tão anaeróbica, o encapsulamento e a secagem/desidrata-
ção. Cita-se, também, a disposição em aterro sanitário.

Segundo Morejon et al. (2011), as técnicas mais uti-
lizadas no Brasil eram o aterro sanitário, a compostagem, 
e em menor escala a incineração.

Outra necessidade que se impõe é a eliminação de 
pontos de lixo, espaços utilizados nas cidades para depo-
sição de resíduos de toda espécie, a céu aberto e sem o 
mínimo tratamento.
6 Aquele que exerce suas atividades colocando-se entre o produtor e o comerciante vare-
jista. No presente caso, os atravessadores compram o produto dos catadores e o revendem 
para os recicladores, beneficiando-se do lucro da transação, sempre maior que o ganho 
dos catadores.
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Lixões também devem ser eliminados, por serem 
considerados ambientalmente inadequados, pois são es-
paços que recebem deposições sem nenhum tratamento, 
não dispõem de nenhuma estrutura para receber os resí-
duos e geralmente poluem o solo e os mananciais de água 
com o chorume produzido. 

É importante que também se instale nas cidades 
uma estrutura de coleta seletiva, dividindo-se os resíduos 
em orgânicos e inorgânicos (por exemplo, vidros e emba-
lagens), distribuída nos diversos bairros, com caminhões 
de coleta passando em locais, dias e horários estratégicos. 

Um ponto a ser explorado é a implantação da logísti-
ca reversa, apresentada como um instrumento de desenvol-
vimento econômico e social caracterizado pelo conjunto 
de ações, procedimentos e meios para coletar e devolver 
os resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveita-
mento em seu ciclo de vida ou em outros ciclos produtivos.

Outro ponto importante, e que está previsto nas 
leis, é a responsabilidade compartilhada dos geradores de 
resíduos:  fabricantes, importadores, distribuidores, co-
merciantes, cidadãos e titulares de serviços de manejo dos 
resíduos sólidos urbanos na logística reversa dos resíduos 
e embalagens pós-consumo.

Nesse sentido, importa ressaltar os papéis que de-
vem caber ao poder público, na busca da redução e des-
tinação dos resíduos, sobre o tripé da sustentabilidade; 
e à sociedade, ou seja, consumo consciente, reúso e re-
ciclagem, incluindo o papel exercido pelas organizações 
sociais nessa reeducação. 
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PARTE III
A UNIVERSIDADE NA CIDADE: a aplicação do modelo 

GIC em Maranguape (Ceará – Brasil).

A intermediação de um observatório
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MARANGUAPE

LOCALIZAÇÃO DE MARANGUAPE NO ESTADO DO CEARÁ (BRASIL)
INFORMAÇÕES BÁSICAS
Área: 590,8 km²
População: 59.468 (2010) Organização das Nações Unidas
Fundação: 17 de novembro de 1851 (167 anos)
Região metropolitana: Fortaleza
Clima: Tropical quente úmido BSh
IDH-M: 0,659 – médio (PNUD/2010)
PIB: R$ 753.273.931,00 (IBGE/2010)
PIB per capita: R$ 12.668,88 (IBGE/2010)
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1 INTRODUÇÃO

A iniciativa de  implantar um observatório em Ma-
ranguape foi consequência direta das conclusões extraídas 
de uma pesquisa realizada por estudiosos do Programa de 
Pós-graduação em Administração da Universidade Esta-
dual do Ceará (PPGA-UECE), em 2012 e 2013, inti-
tulada Desenvolvimento de Tecnologia de Implantação 
de Cidades Inteligentes no Semiárido Nordestino, custe-
ada com financiamento do Fundo de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Nordeste (Fundeci), do Ban-
co do Nordeste do Brasil S. A. (BNB), em três cidades do  
Ceará (Barbalha, Maranguape e Mauriti).

A opção pela cidade de Maranguape para a implan-
tação do Observatório da Cidade deveu-se ao apoio rece-
bido do poder público municipal local, condição já ante-
riormente registrada por ocasião da pesquisa ali realizada.

As pesquisas realizadas nas três cidades do semiárido 
cearense demonstraram que a solução para o desenvolvi-
mento da cidade estaria menos na sua transformação em 
cidade inteligente, do que mesmo na implantação de um 
modelo de gestão que possibilitasse uma interação mais 
efetiva do poder público municipal com seus cidadãos, a 
ser construída de forma a tornar-se a chave da cocriação 
de soluções, que até poderiam ser intensivas em tecnolo-
gia, mas que de fato respeitassem e atendessem às reais 
necessidades de seus usuários finais. 

Constatou-se que a inteligência de uma cidade re-
pousa no conhecimento da população acerca das suas 
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necessidades e expectativas, associado à possibilidade e ao 
esforço para atender-lhes. Por isso, uma cidade só pode 
ser compreendida como smart city se for vista como es-
paço social onde as ideias surgem, são disponibilizadas, 
discutidas e, quando aprovadas, recebem contribuições 
financeiras, são desenvolvidas e implementadas. 

A construção da inteligência de uma cidade não se 
dá, portanto, sem canais de comunicação, suficientemen-
te democráticos e acessíveis, que deem conta de possibi-
litar a divulgação de ideias (que surgem individualmen-
te) e o seu desenvolvimento (que deve ser coletivo). Por 
um lado, uma ideia surgida requer um canal de registro 
e divulgação, para não “morrer da inanição” derivada do 
desalento do seu autor. Por outro lado, uma ideia surgida 
e divulgada requer canais interativos de recebimento de 
contribuições, sob pena de não ser apropriada pela po-
pulação, e, assim, também não se desenvolver. O desen-
volvimento de uma ideia sem o empoderamento da po-
pulação tenderá ao enfraquecimento do resultado, com 
o consequente abandono do projeto, que, muitas vezes, 
dá-se após a inversão de recursos públicos.

Definitivamente, uma cidade que pretenda tornar-se 
inteligente não combinará com individualismo, egoísmo 
e possessividade. Na construção da inteligência de uma 
cidade, são necessários, além dos canais de comunicação: 
desprendimento, entusiasmo, envolvimento e participa-
ção. Esses sentimentos/atitudes requerem canais para se 
desenvolver e se manifestar. Então, a tecnologia está a ser-
viço dos já comentados registro, divulgação e interação. 
Mas a disponibilização desses canais não é suficiente.
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1.1 O modelo de gestão inteligente de cidades
Dessa forma, concluiu-se que a inteligência nas ci-

dades do semiárido necessariamente passa pela adoção de 
uma nova tecnologia de gestão, que se resolveu denomi-
nar Gestão Inteligente de Cidades (GIC).

Os pressupostos básicos do GIC partem do prin-
cípio de que muito já se discutiu sobre a participação 
dos cidadãos na gestão da cidade, aplicando-se diversas 
alternativas que foram sendo criadas através dos tempos, 
incluindo-se entre as mais recentes o Orçamento Partici-
pativo, o Plano Diretor Participativo e o Planejamento 
Estratégico. 

Todos eles, no entanto, guardam entre si a semelhan-
ça de, além de serem episódicos, enquadrar a participação 
cidadã em metodologias típicas das organizações, sejam 
elas públicas ou privadas, tentando reduzir a imensidão 
dos problemas urbanos a um contexto eminentemente 
técnico, por si só uma racionalização que não comporta 
a grande assimetria que há em um organismo vivo e mu-
tante como é a cidade.

Tomando-se como base essa reflexão, determinou-se 
que a participação, a par de se colocar no cotidiano da 
administração pública municipal, deve auscultar a comu-
nidade, na busca de incluí-la nas decisões, sendo o mais 
adequado utilizar o entendimento, o estímulo, a intera-
ção, o compartilhamento e a observação, em contraponto 
a técnicas administrativas clássicas, em que vigora o binô-
mio processo/controle.
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Assim, no contraponto com essa visão administra-
tiva clássica, que se teima em transferir das organizações 
para as cidades, propõe-se a adição de um novo modelo, 
que teria como elementos conceituais: entender, estimu-
lar, interagir, compartilhar e observar, além de respeitar 
as dimensões do aprendizado, do conhecimento, do em-
poderamento do cidadão, da inteligência, da tecnologia, 
da estrutura sistêmica e em rede, bem como a trajetória 
evolutiva da cidade, com visto na Figura 1.

Figura 1 – Elementos conceituais e dimensões da gestão de cidades

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Pinto, Câmara e Carvalho (2014).

Daí o Modelo GIC se apresentar como uma fórmu-
la alternativa a tudo que se tentou até hoje na adminis-
tração das cidades, tendo a compreensão da polis como 
um ser vivo e inteligente, e que destila política por meio 
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de inúmeros relacionamentos, o que,  de antemão, reve-
la que a cidade não é um ambiente de consenso, o que, 
por si só, já inviabiliza as tentativas de enquadrá-la em 
técnicas que só funcionam a partir dessa abstração, pois 
o ideal é o entendimento das redes e conexões sociais que 
se formam e se modificam a todo momento, revelando a 
cidade como um ambiente emergente, não linear e quase 
sempre no limite de situações caóticas.

Para facilitar o mapeamento das inúmeras compre-
ensões da cidade pelos cidadãos, pode-se recorrer a ferra-
mentas que não eram disponíveis até há pouco tempo, 
como, por exemplo, as tecnologias de informação e co-
municação. Pensar nessas ferramentas apenas como in-
fraestruturas de maior ou menor acesso, maior ou menor 
rapidez, ou de informatização de serviços, dentre diversos 
entendimentos triviais, é perder de vista a grande opor-
tunidade de tornar a cidade mais administrável, com a 
utilização inteligente de tais recursos.

O primeiro passo após a disponibilização dos ca-
nais de comunicação é a mobilização dos atores sociais, 
que colocarão suas ideias seminais ou suas colaborações 
a serviço da construção de um espaço coletivo onde con-
vivam cidadãos e sistemas que atendam às necessidades e 
expectativas da sociedade, contribuindo para o aumento 
da qualidade de vida nas suas variadas dimensões.

Uma boa ideia é começar discutindo as suficiências 
da cidade, em vez das suas deficiências. A discussão das 
deficiências remete à expectativa de uma solução exó-
gena. E uma solução exógena nunca será perfeitamente 
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aderente às necessidades e expectativas da sociedade, pelo 
fato mesmo de que não há duas sociedades iguais, nem se 
deve transplantar soluções prontas e acabadas.

Evidentemente, todo grupo social tem suas lideran-
ças que podem (e devem) ser os indutores do processo de 
transformação social. Adicionalmente, os mecanismos que 
estejam a serviço da difusão de ideias e de captação de con-
tribuições devem ser desenvolvidos de forma a não colocar 
sob risco de exclusão aquelas participações que não este-
jam sintonizadas com as ideias e interesses das lideranças. 
Muito menos pode-se confundir conhecimento com nível 
de educação formal. Qualquer cidadão, ainda que iletra-
do, tem plenas condições de se pronunciar sobre a realida-
de de seu entorno social e territorial, em situação muitas 
vezes melhor do que uma sumidade que não compartilhe 
aquela realidade. Assim, a tecnologia assume o papel de 
viabilizadora e democratizadora da participação cidadã.

Dessa forma, a perspectiva dos estudos e aplicações 
voltados para as trajetórias inteligentes da cidade, na pers-
pectiva de seus cidadãos como de fato protagonistas dessa 
evolução, vem interessando a uma série de atores sociais 
que se relacionam com a cidade e dela fazem parte, tais 
como pesquisadores, gestores públicos e empreendedo-
res. Esse nível de interesse por estudos e pela amplitude 
descrita de como tornar a cidade mais inteligente justifica 
a criação de uma rede com foco em pessoas, profissionais 
e instituições que tenham interesse e estejam trabalhando 
nessa perspectiva e na busca de soluções inteligentes para 
o município. 



251G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Com esse intuito, o observatório proposto tinha por 
objetivo proporcionar esse ambiente de convergência de 
conhecimento e informação sobre Maranguape, propon-
do, por meio de atividades de pesquisa, um modelo de 
gestão inteligente de cidades, adequado ao município e 
aos seus cidadãos, e prospectando soluções aderentes à 
proposta.

2 MODELO DE FUNCIONAMENTO DO OBSERVATÓRIO

Nessa concepção, a universidade funcionaria como 
mediadora da implantação desse modelo de gestão, de 
forma a promover a interação da administração pública 
com a população, até que fosse alcançado o amadureci-
mento do modelo, de forma que ele fosse compreendido 
e absorvido pelos entes sociais, capazes, então, de empre-
ender a sua manutenção.

A metodologia adotada para o observatório baseou-
-se no conceito de  living lab (laboratório vivo), que pode 
ser entendido como um ambiente estruturado em uma 
rede de inovação constituída por atores da sociedade 
civil, autonomamente ou em parceria com o poder pú-
blico, atuando junto com os interessados na cocriação e 
no desenvolvimento de novas soluções, novos serviços ou 
novos modelos sustentáveis (SILVA; BIGNETTI, 2012).

A cocriação é uma forma de inovação que acontece 
quando as pessoas de fora do objeto de estudo, como, 
por exemplo, governantes, consumidores e empresários, 
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associam-se com a pesquisa agregando inovação de valor 
ou conteúdo e recebendo em troca os benefícios de suas 
ideias (PRAHALAD; RAMASWAMY, 2004).

A ideia de implantação do laboratório vivo teve bas-
tante aderência aos estudos realizados na cidade de Ma-
ranguape, já que a Uece dispunha de alunos matriculados 
em cursos de graduação e especialização, na modalidade 
a distância, em parceria com a Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), do Ministério da Educação, naquela loca-
lidade.

Com isso, o observatório instalou-se nos polos da 
UAB, e teve a participação de alunos selecionados para 
participar do trabalho, mormente na realização de pes-
quisas, bem como na convocação e articulação de pes-
soas para tomar parte em reuniões presenciais ou grupos 
focais.

Assim, o observatório foi definido com os seguintes 
objetivos:

• Objetivo geral
Desenvolver, por meio de atividades de pesquisa, 
um modelo de gestão inteligente de cidades.

• Objetivo específico
Construir, a partir do observatório, um modelo 
de gestão inteligente de cidades, de forma intera-
tiva com a população, visando à busca de soluções 
cocriadas e adequadas para o município.
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2.1 Metodologia e cronograma dos trabalhos
Considerando-se o período de um ano para o pro-

cesso inicial de implantação, determinou-se o desenvolvi-
mento de quatro etapas, como se encontra no Quadro 1.

Quadro 1 – Etapas de desenvolvimento das atividades do projeto

Primeira Etapa

Instalação do Obser-
vatório

Instalar uma sala de trabalho, para funcionamento 
do observatório na cidade de Maranguape, visando 
a possibilitar a logística necessária para a realização 
da presente proposta, que se estabelece como a 
pesquisa de um novo modelo de gestão inteligente 
de cidade, que proporcionará ao município  níveis 
mais elevados de governança e de interação com os 
cidadãos, na busca de soluções mais adequadas às 
reais necessidades da cidade

Levantamento de 
Informações

Realizar pesquisa de dados secundários e primários, 
para aprofundar o conhecimento sobre o município, 
para que as opiniões de uma amostra representativa 
de cidadãos sobre os problemas e soluções para a ci-
dade sejam sistematizadas e possam ser utilizadas no 
adequado planejamento de políticas públicas

Formação de Grupos 
Temáticos (Redes)

Definir as redes de cidadãos especialistas nos se-
guintes temas: Governança, Economia, Mobili-
dade, TIC, Qualidade de Vida, População e Meio 
Ambiente, para periodicamente colher informações 
sobre os temas abordados, de forma a subsidiar fu-
turos projetos de soluções com aspectos técnicos e 
tecnológicos

Curso sobre o Modelo 
de Gestão Inteligente de 
Cidades (GIC)

Realizar um curso de GIC para cidadãos das redes e 
gestores e servidores da prefeitura, a fim de promo-
ver o entendimento do modelo estabelecido, favore-
cendo a relação do poder público com a população

Criação de Brand City Realizar concurso para escolha da Marca da Gestão 
Inteligente, com o intuito de divulgação da cultu-
ra de interação da população com o poder público 
municipal 
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Segunda Etapa

Definição do Marke-
ting nas Redes Sociais

Elaborar plano de divulgação do Modelo GIC nas 
redes sociais, para disseminação na cidade, a fim de 
se conseguir amplo conhecimento sobre o modelo de 
gestão adotado, buscando a adesão e participação da 
comunidade, para elevação dos níveis de empodera-
mento dos cidadãos

Reuniões nas Comu-
nidades  

Realizar reuniões com cinco comunidades, para di-
vulgar o trabalho e receber subsídios para o seu en-
riquecimento, assim como para receber informações 
locais sobre os problemas e soluções, de forma a sub-
sidiar a criação de futuros projetos com soluções mais 
adequadas à realidade das comunidades

Terceiro Etapa

Criação de Fan Page, 
Twitter e/ou outras 
ferramentas de redes 
sociais

Desenvolver pelo menos dois instrumentos de intera-
ção virtual com os cidadãos, para melhorar a comuni-
cação do poder público municipal com a população, 
de modo a elevar os níveis de governança

Modelagem de Proje-
tos Wiki

Construir um ambiente (protótipo) tipo wiki, para, 
mediante projetos participativos, promover a partici-
pação popular na concepção de projetos de soluções 
para a cidade

Curso em Participação 
de Projetos Wiki

Realizar um curso sobre a lógica de ambientes wiki, 
voltado para lideranças e servidores da prefeitura, com 
o objetivo de facilitar a utilização da plataforma (pro-
tótipo) pelos cidadãos, promovendo a efetiva partici-
pação popular

Quarta Etapa

Elaboração Comparti-
lhada de Projetos Wiki

Elaboração do briefing de pelo menos seis projetos 
de soluções apontadas pelas diversas metodologias 
de consulta e participação desta proposta, munindo 
a prefeitura e a cidade de instrumentos de captação 
de recursos adequados para a implementação de so-
luções cocriadas com a população

Avaliação dos Resultados 
do Modelo

Elaboração de um relatório final com os resultados 
da presente proposta, possibilitando que a prefeitura 
se aproprie do registro do trabalho realizado, criando 
uma memória capaz de gerar continuidade no pro-
cesso de criação de soluções inteligentes para a cidade

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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2.3 Estrutura do observatório
Nos Quadros 3 e 4 são apresentadas, respectivamen-

te, a estrutura física disponível para a consecução do pro-
jeto e a discriminação dos seus participantes.

Quadro 3 – Estrutura física 

Natureza dos Recursos
Quantidade Concedente

Especificação

Sala climatizada
Computadores 
Impressora / Fotocopiadora 
Internet (Ponto)

01
04
01
01

Universidade Aberta 
do Brasil (UAB)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 4 – Recursos humanos

Natureza dos Recursos
Quantidade Concedente

Especificação

Pesquisador em Gestão de 
Cidades
Pesquisador em Inovação e 
Gestão
Estudantes de Iniciação 
Científica (IC)

02 Pesquisadores, com 10 
horas semanais cada
01 Pesquisador, com 10 
horas semanais
03 ICs, com 10 horas 
semanais cada

UECE

UECE

UAB/UECE

Fonte: Elaborado pelos autores.

2.4 Principais resultados esperados
i. desenvolver pelo menos dois instrumentos de inte-

ração virtual com os cidadãos, para melhorar a co-
municação do poder público municipal com a po-
pulação, de modo a elevar os níveis de governança;

ii. construir um ambiente (protótipo) tipo wiki, 
para, por meio de projetos participativos, pro-
mover a participação popular na concepção de 
projetos de soluções para a cidade; e
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iii. elaborar o briefing de pelo menos seis projetos 
de soluções apontadas pelas diversas metodolo-
gias de consulta e participação desta proposta, 
munindo a prefeitura e a cidade de instrumen-
tos de captação de recursos adequados para a re-
alização de soluções cocriadas com a população.

3 DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

3.1 Modelo e instrumentos basilares
Após o planejamento e a implantação do Observa-

tório da Cidade de Maranguape, na última semana de ou-
tubro de 2013 foi empreendida a seleção dos bolsistas que 
deveriam encarregar-se das atividades administrativas que 
tinham como propósito o levantamento das necessidades 
e a idealização dos projetos. Rapidamente os trabalhos 
ganharam corpo e conteúdo, e, visando a instrumentali-
zar a identificação das principais carências e necessidades 
da população, foi empreendido um survey exploratório, 
composto por 575 observações, levantadas no período de 
28 de novembro a 23 de dezembro de 2013. O survey ser-
viu de base para as questões que seriam levadas a discus-
são pelas principais lideranças e especialistas da cidade.

A concepção dos projetos foi idealizada para ocorrer 
sob a perspectiva da cocriação, em que as propostas foram 
discutidas buscando soluções integradas e que pudessem 
gerar impacto, significativo e agregado, na forma de in-
teragir da população de Maranguape. Com esse propó-
sito, um grupo de professores-doutores da Universidade 
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Estadual do Ceará (Uece) moderou grupos focais com 
especialistas das mais diversas áreas da cidade, com o ob-
jetivo de identificar lacunas e anseios da população, para, 
só então, propor a semente de projetos que poderiam vir 
a ser viabilizados quando de sua aprovação pelos órgãos 
competentes da cidade.

Os projetos e as discussões dos grupos foram condu-
zidos sobre aspectos previamente identificados na literatu-
ra como basilares do processo de integração da população 
com a cidade, tendo sido levantadas características e pro-
postas discutidas segundo os preceitos de Giffinger, Hain-
dlmaier e Kramar (2010), especificados na Figura 2. As 
conduções dos grupos foram gravadas e transcritas, para 
posterior análise por parte dos pesquisadores da Uece.

Figura 2 – Características e fatores relacionados às dimensões das cidades

Figura 2 – Características e fatores relacionados às dimensões das cidades
Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010).

Dos grupos focais empreendidos, foram estruturados e instruídos seis

projetos distintos, a saber: Estação de Inovação e Tecnologias Ambientais (EITA), Polo

de Empreendedorismo, Cidade do Conhecimento, Pavilhão da Criatividade (Co-

working), Gestão Inteligente de Projetos e Plataforma Eletrônica Maranguape

Inteligente, cujas características são detalhadas no tópico a seguir.

3.2 Projetos compartilhados resultantes

Após a coleta e interpretação das informações obtidas por meio do survey e

dos grupos focais conduzidos, os projetos elaborados, seus possíveis impactos e

características foram apresentados ao núcleo de gestão da prefeitura de Maranguape.

Também foram empreendidos estudos sobre sua abrangência e operacionalização, de

modo a dar forma e substância às propostas.

Após essas providências, foram elaborados seis briefings dos projetos

compartilhados, os quais foram entregues à Administração Pública Municipal. A seguir

são apresentados os extratos desses briefings.

3.2.1 Estação de Inovação e Tecnologias Ambientais (EITA)

ECONOMIA

 Empreendedorismo
 Produtividade
 Flexibilidade do mercado
de trabalho
 Inovação

RECURSOS HUMANOS

 Qualificação
 Aprendizagem ao longo
da vida
 Pluralidade social e étnica
 Flexibilidade
 Criatividade
 Participação na vida
pública

GOVERNANÇA

 Participação nas tomadas
de decisões
 Serviços públicos e
sociais
 Governança transparente
 Estratégias políticas

MEIO AMBIENTE

Atratividade das
condições naturais
 Poluição
 Proteção ambiental
Gestão sustentável dos
recursos

MOBILIDADE

Acessibilidade
 Infraestrutura
 Transporte sustentável,
inovador e sistemas
seguros
Gestão das vias

QUALIDADE DE VIDA

 Equipamentos culturais
Condições de saúde
 Segurança
Qualidade de habitação
 Instalações de educação
Coesão social
Atratividade turística

Fonte: Elaborada pelos autores, com base em Giffinger, Haindlmaier e Kramar (2010).



261G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Dos grupos focais empreendidos, foram estrutura-
dos e instruídos seis projetos distintos, a saber: Estação 
de Inovação e Tecnologias Ambientais (EITA), Polo de 
Empreendedorismo, Cidade do Conhecimento, Pavilhão 
da Criatividade (Co-working), Gestão Inteligente de Pro-
jetos e Plataforma Eletrônica Maranguape Inteligente, 
cujas características são detalhadas no tópico a seguir.

3.2 Projetos compartilhados resultantes
Após a coleta e interpretação das informações obti-

das por meio do survey e dos grupos focais conduzidos, os 
projetos elaborados, seus possíveis impactos e característi-
cas foram apresentados ao núcleo de gestão da prefeitura 
de Maranguape. Também foram empreendidos estudos 
sobre sua abrangência e operacionalização, de modo a dar 
forma e substância às propostas. 

Após essas providências, foram elaborados seis brie-
fings dos projetos compartilhados, os quais foram entre-
gues à Administração Pública Municipal. A seguir são 
apresentados os extratos desses briefings.

3.2.1 Estação de Inovação e Tecnologias Ambientais (EITA)
A EITA seria constituída com base em três grandes 

pilares ou dimensões, sob um regime de integração de 
ações (Figura 3), a saber:

a) Dimensão de ensino e formação cidadã
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• Escola de Ensino Médio com Projeto Pedagógico 
definido por tema ambiental, sem séries específicas;

• Interação com os pesquisadores do Ambiente 
de Pesquisas e Estudos Científicos;

• Projeto de construção inovador, dentro do con-
ceito de sustentabilidade.

b) Dimensão de pesquisa e produção de conhecimento
• Projeto de construção do Ambiente de Pesqui-

sas e Estudos Científicos, contemplando locais 
de trabalho de grupos por tema e ambiente de 
interação dos pesquisadores dos diversos temas 
em regime de co-working;

• Parceria com universidades para construção de 
centros de referência específicos;

• Local para hospedagem de pesquisadores;
• Laboratórios de pesquisa;

c) Dimensão de empreendedorismo de inovação ambiental
• Destinação de um espaço específico na EITA 

para a implantação de empresas incubadas que 
realizem negócios no mercado de produtos e 
serviços ambientalmente sustentáveis, e que 
sejam compatíveis com os princípios e os ob-
jetivos da EITA;

• Estimular-se-á a criação de empreendimentos a 
partir das potencialidades locais, incentivando-
-se o surgimento de empreendedores entre os 
alunos da Escola Ambiental, ou de outros da 
própria cidade e região.
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Figura 3 – Dimensões trabalhadas na formação

Fonte: Elaborada pelos autores.

O imóvel a ser utilizado no projeto faz parte do patri-
mônio histórico, cultural arquitetônico, ambiental e turístico 
de Maranguape, reconhecido pela Lei Municipal n° 1.754, 
de 16/12/2003, e possui grande significado cultural para a 
sociedade local (Figura 4). Com área total de 97.576,71 m2 

(9,76 ha), o terreno tem formato irregular, topografia acli-
ve em relação ao nível da rua, e agrega uma edificação em 
padrão R-01 (Residencial Unifamiliar) de fino acabamento, 
com área construída de 548 m², e idade avaliada em 40 anos.

Figura 4 – EITA – Localização e estágio atual

Fonte: Acervo do projeto.



264G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

Os principais parceiros desse projeto são o Governo 
do Estado do Ceará, a Rede Nordeste de Biotecnologia 
(Renorbio), a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
(Sema), a Superintendência Estadual do Meio Ambiente 
(Semace), a Universidade Estadual do Ceará (Uece) e a 
Universidade Federal do Ceará (UFC).

3.2.2 Polo de empreendedorismo
Os estudos realizados identificaram a necessidade de 

um trabalho específico na economia criativa da cidade, 
como forma de potencializar o talento das pessoas ali re-
sidentes, identificado pelos próprios cidadãos como um 
ponto forte da comunidade. Dessa forma, esse projeto se 
propõe a identificar e articular os atores das diversas ativi-
dades de economia criativa de Maranguape, e, a partir das 
relações entre eles, estimular a criação de redes de empre-
endedorismo social para o desenvolvimento da cidade.

i. Objetivos e metas do projeto
O projeto tem como objetivo geral analisar a articu-

lação entre os atores das diversas atividades de economia 
criativa de Maranguape, e, a partir das relações entre eles, 
estimular a criação de redes de empreendedorismo social.

Como objetivos específicos, adotaram-se os passos 
a seguir:

• instalar um living lab na Fundação Viva Ma-
ranguape de Turismo, Esporte e Cultura (Fi-
tec), para realizar os trabalhos de coparticipa-
ção e cocriação;
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• identificar os grupos de economia criativa da 
localidade; 

• ofertar formação profissional para identificar e esti-
mular o potencial criativo e empreendedor nas redes;

• organizar e promover seminários sobre empre-
endedorismo social;

• elaborar um plano estratégico de articulação 
entre as redes, considerando a interação dos di-
versos setores da economia criativa; e

• divulgar a experiência.

ii. Metodologia aplicada ao projeto
Será adotada a metodologia de laboratório vivo (li-

ving lab), que pode ser definido como um ambiente para 
a inovação, uma estrutura de longo prazo, onde experiên-
cias, rotinas e condições são construídas por pessoas com 
papéis ativos e cocriadoras no processo de pesquisa, novos 
serviços, produtos e infraestruturas sociais.

3.2.3 Cidade do conhecimento
Maranguape vem, nos últimos dez anos, desenvol-

vendo iniciativas locais de feiras de ciências, em muitas das 
escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio, tais como 
o CAIC Senador Carlos Jereissati, o Colégio Estadual An-
chieta e o Colégio São José. Além dessas experiências iso-
ladas, os alunos do Curso de Ciências Biológicas do Polo 
de Maranguape realizaram uma parceria com a prefeitura 
local para participação no projeto Ciências nas Escolas.
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Em outra parceria, com a Secretaria de Ciência e 
Tecnologia do Estado, Maranguape recebeu o Projeto Ci-
ência Itinerante, por meio do qual inúmeras equipes de 
alunos vêm participando das feiras estaduais de ciências. 
Recentemente, alunos da Escola Profissionalizante Sala-
berga Torquato Gomes participaram de feiras nacionais, 
destacando-se em projetos com o desenvolvimento de 
aplicativo de primeiros socorros.

Desde então, Maranguape vem construindo uma tra-
jetória de participação de seus jovens em feiras de ciências, 
ao mesmo tempo em que busca processos participativos, 
por meio da ciência, de soluções para a cidade e sua popu-
lação. Nesse sentido, Maranguape propõe a realização de 
uma feira de ciência, com o objetivo de estimular seus jo-
vens estudantes a apresentar, pela ótica da ciência, soluções 
para os problemas e oportunidades da cidade de Maran-
guape, considerando princípios como a participação popu-
lar, o empoderamento da população, a sustentabilidade am-
biental e o aumento da qualidade de vida de seus cidadãos.

Dessa forma, a feira de ciência proposta denomi-
nar-se-á Cidade do Conhecimento, e terá como objetivo 
geral estimular a realização e apresentação de trabalhos de 
iniciação científica nas escolas de Ensino Fundamental e 
Ensino Médio de Maranguape que tenham como temáti-
ca soluções para problemas da cidade.

A citada feira não terá caráter meramente de mostra, 
mas irá desenvolver um ambiente de estímulo e participa-
ção de todos os alunos do município em uma perspectiva 
participativa e interativa, inspirada no Campus Party do 
setor de Tecnologia da Informação.
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O modelo dessa feira será baseado no tripé oficinas 
/ desafios / mostra interativa: i) oficinas:  serão apresen-
tadas oficinas de conhecimento científico para as cidades 
com especialistas e pesquisadores convidados; ii) desafios:  
equipes das escolas irão  inscrever-se para construir solu-
ções com base na ciência para problemas da cidade  em 
diversas áreas; e iii) mostra interativa:  as escolas pode-
rão inscrever trabalhos de iniciação científica com caráter 
interativo (os outros alunos visitantes da feira poderão 
participar da mostra e dos experimentos). Nessas duas 
últimas dimensões, as equipes participarão competitiva-
mente por premiações.

Para garantir o caráter participativo da feira, o mo-
delo Campus Party será mantido. Nesse caso, de forma 
mais controlada, já que a maioria dos estudantes será me-
nor de idade. Contudo, um espaço de acampamento será 
desenvolvido para estimular essa participação integral das 
equipes envolvidas. Assim, a feira terá dois ambientes (Fi-
gura 5) que darão a sua dinâmica.

Figura 5 – Modelo da Cidade do Conhecimento

irão inscrever-se para construir soluções com base na ciência para problemas da cidade

em diversas áreas; e iii) mostra interativa: as escolas poderão inscrever trabalhos de

iniciação científica com caráter interativo (os outros alunos visitantes da feira poderão

participar da mostra e dos experimentos). Nessas duas últimas dimensões, as equipes

participarão competitivamente por premiações.

Para garantir o caráter participativo da feira, o modelo Campus Party será

mantido. Nesse caso, de forma mais controlada, já que a maioria dos estudantes será

menor de idade. Contudo, um espaço de acampamento será desenvolvido para estimular

essa participação integral das equipes envolvidas. Assim, a feira terá dois ambientes

(Figura 5) que darão a sua dinâmica.

Figura 5 – Modelo da Cidade do Conhecimento
Fonte: Elaborada pelos autores.

3.2.4 Pavilhão da Criatividade (espaço de co-working)

A origem do co-working tem sido reportada no movimento surgido nos

Estados Unidos de projetos do tipo open-source e da colaboração criada nos cafés, no

início do século XXI. Esse movimento cresceu desde então, e se baseia na ideia da

junção entre pessoas, espaço para o trabalho e de encontro social e formação de redes

sociais, estimulando e produzindo trabalhos criativos a partir da colaboração, e surgiu

da necessidade das pessoas por espaços criativos para trabalho que pudessem ser

estimulantes e flexíveis.

Maranguape se caracteriza por um polo de confecção e bordado, estímulos à

arte do humor e outras indústrias criativas, além da exportação de talentos criativos

nessas áreas produtivas para outras regiões e cidades. Como tal, deve a seus cidadãos

um espaço que possa estimular e potencializar seus talentos criativos, fixando-os na

cidade e gerando riqueza distribuída para eles e, por efeito-transbordamento, para toda a

ACAMPAMENTO

Ambiente de
colaboração e
integração das

equipes

PAVILHÃO DA
CRIATIVIDADE

Oficinas

Desafios

Mostra Interativa

Fonte: Elaborada pelos autores.



268G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

3.2.4 Pavilhão da criatividade (espaço de co-working)
A origem do co-working tem sido reportada no mo-

vimento surgido nos Estados Unidos de projetos do tipo 
open-source e da colaboração criada nos cafés, no início 
do século XXI. Esse movimento cresceu desde então, e 
se baseia na ideia da junção entre pessoas, espaço para o 
trabalho e de encontro social e formação de redes sociais, 
estimulando e produzindo trabalhos criativos a partir da 
colaboração, e surgiu da necessidade das pessoas por es-
paços criativos para trabalho que pudessem ser estimu-
lantes e flexíveis.

Maranguape se caracteriza por um polo de confec-
ção e bordado, estímulos à arte do humor e outras in-
dústrias criativas, além da exportação de talentos criati-
vos nessas áreas produtivas para outras regiões e cidades. 
Como tal, deve a seus cidadãos um espaço que possa es-
timular e potencializar seus talentos criativos, fixando-os 
na cidade e gerando riqueza distribuída para eles e, por 
efeito-transbordamento, para toda a cidade.

iii. O modelo do Pavilhão da Criatividade
Diante do desafio de proporcionar à cidade con-

dições para estimular e desenvolver o potencial criativo 
na solução dos seus problemas, esse programa tem por 
objetivo cocriar um modelo de ocupação e gestão inte-
ligente do Pavilhão da Criatividade, por meio de duas 
principais dimensões: a Residência Criativa e a Empresa 
Sem Paredes.
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iv. Residência Criativa
A Residência Criativa tem por objetivo estimular a 

formação de redes e promover o intercâmbio de conheci-
mentos sobre ambientes criativos e ferramentas essenciais 
para desenvolver suas ideias e colocar em prática seus pro-
jetos, gerando sustentabilidade para essas ações.

Como instrumento principal para iniciar esse pro-
cesso, será realizado um programa de treinamento com os 
componentes das redes identificadas, o qual será aplicado 
não apenas na forma expositiva, mas também no modo 
vivencial, em que, por meio da prática, todos poderão 
aprender a desenvolver seu processo criativo na elabora-
ção de projetos de impacto.

O programa está dividido em quatro módulos: 
• Ambientes Criativos – Como o espaço pode 

criar condições que promovam uma maior in-
teração das redes com o potencial criativo?

• Experiências – Apresentação de alguns casos de 
sucesso (Impact Hub, Goma, Rio Criativo). 

• Criação de Projetos – Oficinas de ferramentas 
criativas para transformar ideias em projetos de 
sucesso (design thinking, dragon dreaming).

• Captação de Recursos – Transformando pro-
jetos em realidade, ferramentas para captar os 
recursos necessários.



270G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

v. Empresa Sem Paredes
São as empresas e/ou empreendedores que atuam 

em um ou mais dos 20 setores da economia criativa: ani-
mação, arquitetura, artes cênicas, artes visuais, artesana-
to, audiovisual, cultura popular, design, entretenimento, 
eventos, games, gastronomia, literatura e mercado edito-
rial, moda, música, publicidade, rádio, software aplicado 
à economia criativa, turismo cultural e TV.

Essas empresas poderão ocupar a Empresa Sem Pa-
redes, e trabalhar de forma colaborativa em modelo de 
co-working, em que os indivíduos estejam reunidos em 
um lugar para criar valor ao compartilhar informações 
e saberes por meio da comunicação e cooperação, nas 
condições de sua escolha. Para participar, cada empresa/
empreendedor deve cumprir alguns princípios básicos, 
como, por exemplo, o impacto do seu negócio na cidade 
e os mecanismos de gestão.

O modelo final irá definir o tempo durante o qual 
cada empresa deverá permanecer no espaço, os acordos 
de gestão e convivência do espaço e os modelos para o 
processo decisório coletivo.

Além das duas dimensões referidas, com espaços 
destinados a suas atividades no Pavilhão da Criatividade, 
este deverá possuir um centro de produção cultural e gas-
tronômico integrado ao espaço de trabalho, promovendo 
a criatividade e estimulando o aumento da qualidade de 
vida e do bem-estar dos participantes, e atraindo pessoas 
que desejem contribuir de alguma forma para melhorar 
os processos criativos. Nesse espaço serão promovidos 
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shows, exposições e degustações, bem como atividades de 
relaxamento e integração dos participantes ativos do pa-
vilhão com a comunidade em geral.

3.2.5 Plataforma eletrônica Maranguape Inteligente
O modelo proposto consiste na busca por ideias de 

soluções para a cidade entre seus cidadãos, empoderando-
-os por meio de uma plataforma eletrônica, para captação 
de ideias inovadoras para a cidade. O modelo prevê que 
essa captura será intermediada pelo Observatório da Ci-
dade, que fará a gestão da plataforma, e pelos conselhos 
de participação popular, que farão a seleção final e o en-
caminhamento dos projetos mais relevantes, classifican-
do-os segundo a importância e urgência.

Esses projetos serão incluídos no orçamento muni-
cipal para os períodos imediatamente posteriores ao da 
seleção realizada pela população e pelos conselhos, dando, 
assim, origem a uma nova formulação de um Orçamen-
to Participativo. Na oportunidade, serão definidos quais 
recursos da competência da prefeitura (pois previstos no 
seu orçamento) poderão ser utilizados por cada projeto, 
bem como aqueles recursos que precisam ser captados em 
fontes a serem identificadas, processo que definirá tam-
bém a prioridade da efetivação dos projetos. Essas infor-
mações serão todas disponibilizadas para os conselhos e a 
população por meio da plataforma, e serão atualizadas de 
acordo com os eventos que se forem realizando durante 
a concretização dos esforços para a captação e aplicação.
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i. Objetivo
Desenvolvimento e implantação de um software de 

interação com a comunidade, conselhos municipais e 
prefeitura na definição de prioridades de projetos espe-
ciais para a cidade, definindo um ranking para servir de 
base para o processo decisório da gestão do município.

ii. Modelo de funcionamento
A Figura 6 apresenta a ideia inicial de funcionamen-

to da plataforma eletrônica:

Figura 6 – Estruturação e instrumentalização

INPUTS (entradas):
- Estudos/Pesquisas
- Opiniões da população
- Informações diversas
- Informações da prefeitura
- Informações dos conselhos

OUTPUTS (saídas):
- Informações para a população
- Informações para a prefeitura
- Informações para os conselhos

Fonte: Elaborada pelos autores.

Plataforma Wiki
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iii. Resultados esperados
O modelo apresentado objetiva prospectar ideias de 

soluções para a cidade entre seus cidadãos, empoderan-
do-os por meio de uma tecnologia inovadora de captação 
de opiniões de desenvolvimento para a cidade. O modelo 
prevê que essa captura será intermediada pelos conselhos 
de participação popular da cidade, que farão a seleção 
final e o encaminhamento dos projetos mais relevantes, 
classificando-os segundo a importância e urgência.

Esses projetos serão incluídos no orçamento muni-
cipal para os períodos imediatamente posteriores ao da 
seleção realizada pela população e pelos conselhos. Assim, 
elegem-se como metas principais:

- formular um novo modelo de Orçamen-
to Participativo, no qual serão definidos 
quais recursos da competência da prefei-
tura poderão ser utilizados nos projetos 
selecionados, bem como os recursos que 
precisam ser captados em fontes a se-
rem identificadas, processo que definirá 
também a prioridade da efetivação dos 
projetos. Essas informações serão todas 
disponibilizadas para os conselhos e a 
população por meio da plataforma, e 
serão atualizadas de acordo os eventos 
que se forem realizando durante a con-
cretização dos esforços para a captação e 
aplicação;
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- adotar um novo modelo de gestão, que 
se observa como elemento preponderan-
te para os projetos de desenvolvimento 
da cidade oriundos de uma nova inte-
ração da comunidade com a prefeitura, 
tornando mais efetiva a realização dessas 
iniciativas, pois que cocriadas entre as 
duas instâncias; e

- implantar, por meio de um software, um 
canal de informação e comunicação, 
para uso do processo decisório, contri-
buindo para a melhoria da gestão mu-
nicipal.

3.2.6 Gestão inteligente de projetos

i. Justificativa
A implantação e utilização da Plataforma Eletrônica 

Maranguape Inteligente obriga a que a prefeitura de Ma-
ranguape aplique modelos que, ao contrário dos modelos 
tradicionais de gestão, colaborem com a participação di-
reta da população na gestão dos projetos para a cidade, 
como propõe o Modelo GIC.

ii. Objetivo
A proposta tem por objetivo implantar em Maran-

guape um novo modelo de gestão de projetos que inclua 
a participação direta da população.
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iii. O modelo
O funcionamento da Gestão Inteligente de Projetos 

dar-se-á segundo o modelo esquemático do Quadro 5. 

Quadro 5 – Resumo de estrutura da gestão inteligente de cidades

COMPONENTE
ENFOQUE

CIDADE
OBSERVATÓ-

RIO
PREFEITU-

RA

CONCEITUAL
Gestão inteligente 
de cidades

Governança 
participativa

Gestão de 
projetos

FUNÇÕES

Entender
Estimular
Interagir
Compartilhar
Observar

Estudos
Redes
Articulação

Eficiência
Eficácia
Efetividade 

ESTRUTURAL

Conselhos 
setoriais
Conselho da 
cidade

Administração da 
plataforma Wiki

Estrutura 
matricial
(Secretarias x 
Projetos)

OPERACIONAL

Definição de
projetos 
prioritários

Orçamento 
participativo

Feedback para 
plataforma

Estudos e pes-
quisas

Acompanhamento 
das informações 
sobre prioridades 
da população

Informações sobre 
escolha, andamen-
to e feedback de 
informações

Orçamento 
(Fontes e 
usos)

Gerenciamen-
to de projetos

Feedback para 
plataforma

Fonte: Elaborado pelos autores.

A prefeitura deverá realizar, ainda, uma mudança 
preponderante no seu papel de gestora, já que, diferen-
temente do que se faz atualmente, aplicará técnicas de 
gestão de projetos, modificando a sua estrutura organiza-
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cional para um modelo matricial, que integrará a gestão 
das suas diversas funções ao desenvolvimento dos proje-
tos que vierem a ser priorizados.

Para isso, precisa adotar os princípios de eficiência, 
eficácia e efetividade em relação a esses projetos, contri-
buindo para que seus resultados atendam às reais necessi-
dades da população. Ao mesmo tempo, via plataforma, a 
prefeitura dará feedbacks dos projetos, possibilitando aos 
cidadãos o acompanhamento da gestão desses projetos 
em tempo real.



277G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

APÊNDICE

CRONOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DO 
OBSERVATÓRIO

Novembro de 2013 a outubro de 2014

Nas seções seguintes são apresentadas as principais 
atividades desenvolvidas pelo Observatório da Cidade 
desde a sua implantação no dia 28 de outubro de 2013.

No período de 28 a 31 de outubro de 2013, foram 
promovidas reuniões com a finalidade de fechar o plane-
jamento das atividades da Etapa I, que seriam implemen-
tadas no biênio 2013-2014. Foram então finalizados o 
planejamento estratégico e o cronograma de atividades. 

Em 31 de outubro de 2013 foi realizada a avaliação do 
local cedido pelo Instituto Centro de Ensino Tecnológico 
(Centec) para a instalação do Observatório da Cidade, no 
Colégio Rio Grande do Norte, mais especificamente na sala 
da coordenação da Universidade Aberta do Brasil (UAB).

Durante a primeira quinzena de novembro de 2013, 
deu-se o processo seletivo dos três bolsistas residentes em 
Maranguape, que deveriam integrar a equipe local do 
Observatório. O processo de seleção foi dividido em eta-
pas, com vistas a garantir a melhor análise e escolha. O 
processo de formalização da concessão de suas bolsas foi 
realizado pelo Instituto de Estudos, Pesquisas e Projetos 
(Iepro), da Uece. Foram aprovados: 
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• Francisca Adaliny Alves da Silva – Administra-
ção Pública – UFC

• Mykerson Sousa Costa – Administração Públi-
ca – UFC

• Pedro Henrique Silva de Sousa – Informática – Uece
Durante o processo de treinamento dos bolsistas, 

foi apresentado também o planejamento da Etapa I, bem 
como foram realizados encontros para o devido nivela-
mento dos bolsistas em termos de conhecimentos e ex-
pectativas quanto a sua ação no projeto como um todo 
em sua sede provisória (Figuras 7 e 8).

Figura 7 – Reunião com bolsistas na sede provisória do Observatório

Fonte: Acervo do projeto.
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Figura 8 – Bolsistas na sala do Observatório

Fonte: Acervo do projeto.

No início de dezembro de 2013, os bolsistas do Ob-
servatório começaram a aplicar em Maranguape questio-
nários para o enriquecimento dos dados sobre os mora-
dores e para identificar a importância por eles atribuída às 
áreas de governança, economia, recursos humanos, meio 
ambiente, qualidade de vida e mobilidade e TIC,  tanto 
na área urbana, como nos distritos de Amanari, Papara, 
Penedo e Sapupara,  considerados  os mais relevantes do 
município. Os questionários foram aplicados em escolas 
de Ensino Fundamental, postos de saúde e associações 
(Figuras 9 e 10).
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Figura 9 – Aplicação de questionários pelos bolsistas

Fonte: Acervo do projeto.

Figura 10 – Pesquisa realizada com alunos do CRAS Eduardo Cabral Medeiros

Fonte: Acervo do projeto.

Também em dezembro de 2013 foi realizada uma 
capacitação dos bolsistas nos programas IBM-SPSS (Sta-
tistical Package For Social Sciences) e UCI-Net, com o 
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intuito de se nivelar os conhecimentos por meio da meto-
dologia estatística utilizada atualmente no âmbito regular 
da pós-graduação (Figura 11). 

Figura 11 – Capacitação em IBM-SPSS e UCI-Net

Fonte: Acervo do projeto.

Para dar início aos estudos sobre a trajetória evoluti-
va da cidade, os bolsistas coletaram livros e outros docu-
mentos que versavam sobre a história do município, para 
que fossem lidos, resumidos e apresentados à coordena-
ção, em um seminário. 

O mês de janeiro iniciou-se com a discussão e ela-
boração de roteiro da pesquisa histórica, que seria então 
realizada por meio de entrevistas de professores, historia-
dores e outros moradores da cidade, para serem compa-
radas e cruzadas com os levantamentos de informações 
históricas da cidade, em fontes secundárias (Figura 12). 
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Figura 12 – Levantamento na biblioteca municipal

Fonte: Acervo do projeto.

Em outra via, e visando ao aprimoramento e à ex-
tensão da coleta de dados, foi iniciada uma pesquisa et-
nográfica da cidade, para complementar a pesquisa da 
trajetória histórica da cidade, a qual foi conduzida sob a 
coordenação de alunos do Curso de Mestrado em Admi-
nistração da Uece (Figura 13).
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Figura 13 – Capacitação em pesquisa etnográfica

Fonte: Acervo do projeto.

Em fevereiro foi iniciada a pesquisa etnográfica na 
cidade e nos três distritos escolhidos. Um das primeiras 
visitadas foi à autora de um blog que fala sobre a cidade, 
Dadynha Saturnino (Figura 14).

Figura 14 – Encontro com Dadynha Saturnino (pesquisa etnográfica)

Fonte: Acervo do projeto.
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Ainda durante o mês de fevereiro, foi realizada uma 
reunião geral, com a presença dos professores do mestra-
do de administração da Uece, bem como dos pesquisado-
res do laboratório Gestic. A data também foi importante 
para que os bolsistas do Observatório pudessem conhe-
cer a Uece e interagir com os bolsistas do Gestic, para a 
troca de informações pertinentes e agregadoras em suas 
atividades. Estiveram em pauta temas como as realizações 
e as atividades futuras do Observatório, para atualização 
dos pesquisadores do Gestic, que estavam voltando às ati-
vidades em 2014, no laboratório. O plano de trabalho 
também foi amplamente discutido com os bolsistas, para 
se nivelar o trabalho produzido e acrescentar novas ideias 
às próximas etapas do projeto (Figura 15).

Figura 15 – Encontro na Uece com pesquisadores do Gestic e bolsistas do Observatório

Fonte: Acervo do projeto.
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Essa reunião foi importante para definir as pautas e 
a organização do I Workshop do Observatório de Gestão 
Inteligente de Cidades, realizado em 7 de fevereiro, com 
o intuito de apresentar oficialmente para a população 
as suas atividades e objetivos (Figuras 16 e 17). Na oca-
sião, estavam presentes diversos atores de variadas áreas 
de atuação no município. O prefeito Átila Câmara se fez 
presente, juntamente com seus assessores. Após a apre-
sentação do projeto, foi aberta uma discussão, para que as 
pessoas pudessem interagir com a proposta e lançar opi-
niões sobre a ideia inicial do trabalho. O interesse maior 
do workshop era montar os grupos temáticos de discussão, 
com a finalidade de obter a participação de especialistas 
nas seis áreas de interesse do projeto.

Figura 16 – Participantes do workshop

Fonte: Acervo do projeto.
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Figura 17 – Apresentação do workshop

Fonte: Acervo do projeto.

Em março de 2014, destaque-se a elaboração do 
regulamento de um concurso para seleção da logomar-
ca e do slogan para o Observatório de Maranguape, bem 
como a organização e criação de campanhas de divulga-
ção e marketing, que se iniciou com a criação da principal 
peça da campanha (Figura 18).
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Figura 18 – Cartaz de divulgação do concurso para escolha da logomarca

Fonte: Acervo do projeto.

O mês de abril foi dedicado principalmente à re-
alização do concurso para escolha da marca cidadã da 
cidade de Maranguape, durante o qual os bolsistas reali-
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zaram atividades voltadas para a divulgação do certame, 
tentando contemplar o maior número possível de locais, 
buscando informar às pessoas e incentivá-las a não ape-
nas participar do concurso, mas também curtir e acom-
panhar a  fan page do Observatório no facebook,  o que 
resultou em um incremento de 150 novos fãs.

Essa divulgação foi procedida mediante visita aos 
estabelecimentos comerciais, escolas e faculdades, apre-
sentando-se às pessoas o projeto Observatório de Maran-
guape de Gestão Inteligente de Cidades, ocasião em que 
foram afixados cartazes e entregues panfletos nos seguin-
tes locais: 

• EEEP Santa Rita
• Colégio Estadual Anchieta
• Colégio São José
• Escola Rio Grande do Norte
• Biblioteca Municipal (Solar Bonifácio)
• Mercado Municipal
• Rodoviária
• Academia ADM
• Câmara de Dirigentes Lojistas
• Centro Vocacional Tecnológico 
• Asvale – Itapebussu
Além disso, foram afixados cartazes em vários locais 

no centro da cidade, como em pontos de parada de ôni-
bus, por exemplo. Adicionalmente, surgiram três oportu-
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nidades para a concessão de entrevistas à Rádio Maran-
guape, no programa Comunidade em Ação, que foi ao ar 
ao meio-dia, divulgando o projeto e o concurso.

Em maio, iniciou-se o planejamento da criação e 
desenvolvimento da plataforma eletrônica interativa, en-
quanto decorria o concurso para a escolha da marca do 
Observatório, votação aberta, na fan page e no facebook.

No final do período de votação, foi premiada a Mar-
ca Cidadã vencedora, da autoria de Nilcilane Vaz do San-
tos, que foi contemplada com um tablet Samsung Galaxy 
Tab 3 (Figura 19).

Figura 19 – Premiação do concurso Marca Cidadã

Fonte: Acervo do projeto.
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Em relação à plataforma eletrônica, o Programa de 
Pós-Graduação em Administração da Uece conseguiu a 
parceria do Curso de Mestrado Profissional em Compu-
tação da Uece, com a finalidade de planejar e levantar da-
dos para o desenvolvimento da plataforma, para ser uti-
lizada como ferramenta de interação da população com 
o desenvolvimento dos projetos para o município, a qual 
começou a ser desenvolvida no laboratório de computa-
ção da Uece (Figura 20). 

Figura 20 – Reunião no laboratório de computação da UECE

Fonte: Acervo do projeto.

Ainda em maio de 2014, realizou-se o levantamento 
das associações e outras organizações nos distritos esco-
lhidos, para o agendamento de reuniões com a finalidade 
de trazer os distritos e pessoas interessadas para a forma-
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ção dos grupos temáticos, uma das prioridades da etapa 
do projeto naquele momento. Na sequência, foi realizada 
uma reunião com o presidente da Associação Comunitá-
ria de Papara, Juvenal de Moura Santos (Figura 21), em 
que ele mostrou interesse em participar, juntamente com 
o vice-presidente, dos grupos focais do projeto. No dia 
30, nova reunião, desta feita com o presidente da Asso-
ciação da Comunidade de Penedo, Galdino Rodrigues, 
explicando a importância da participação dos moradores 
do distrito na formação dos grupos focais. 

Figura 21 – Reunião com o presidente da Associação Comunitária de Papara

Fonte: Acervo do projeto.

Em junho continuaram as visitas aos presidentes de 
associações comunitárias. Assim, foram realizados encon-
tros com representantes (presidente e alguns associados) 
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de associações de moradores dos distritos Amanari, Itape-
bussu, Papara,  Penedo e Tabatinga  – incluídos no plano 
de trabalho do Observatório –, a fim de  informar-lhes 
sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Observatório, bem 
como convidá-los a participar ativamente dos eventos 
voltados para a seleção e elaboração dos Projetos Priori-
tários Compartilhados. As Figuras 22 e 23 registram dois 
desses encontros.

Figura 22 – Reunião com representantes comunitários

Fonte: Acervo do projeto.
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Figura 23 – Reunião com o presidente da Associação da Comunidade de Penedo

Fonte: Acervo do projeto.

Nos primeiros dias de julho, o Observatório finali-
zou a consolidação e atualização dos endereços virtuais 
e físicos das pessoas que haviam participado de eventos 
anteriores. Para tal propósito, foram elaborados os ofí-
cios-convites a serem encaminhados aos cidadãos de 
Maranguape, ao prefeito e ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, convidando-os para uma reunião, para a qual o 
Observatório elaborou uma metodologia específica, além 
de formulários e um painel de apresentação para o even-
to, cujo objetivo principal seria discutir a elaboração da 
plataforma eletrônica.

Assim, a reunião foi realizada com os participantes 
contribuindo com ideias para projetos compartilhados. Res-
salte-se, nesse encontro, a presença de jovens cidadãos ofe-
recendo aos debates propostas interessantes para a cidade. 
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Em setembro, ocorreram diversas reuniões subse-
quentes à de agosto, dedicadas ao aproveitamento de todas 
as colaborações dos cidadãos de Maranguape, sendo, en-
tão, listadas todas as ideias de projetos registradas, cuja sis-
tematização resultou em dezessete projetos a serem com-
partilhados por meio do fórum criado na internet, com o 
endereço gicmaranguape.forumbrasil.net, listados a seguir:

i. criar cursos profissionalizantes nas escolas, em-
presas e outras instituições;

ii. melhorar a aprendizagem nas escolas por meio 
de inovação nas práticas docentes; 

iii. dividir a cidade em setores e oferecer parceria às 
empresas locais na área de TI;

iv. criar um local para a instalação de um polo de 
economia criativa, com apoio de extensão, de 
técnicos especializados, implantação de incuba-
dora e busca de parcerias;

v. elaborar sistema de intercomunicação da pre-
feitura com a população, para comunicações, 
acompanhamento, sugestões, críticas e outros 
tipos de participação cidadã;

vi. criar um grupo educacional para trabalhar jun-
to aos produtores rurais;

vii. mapear a cidade e implantar locais de acesso 
para todas as categorias de deficiência;

viii. informatizar os serviços de saúde;
ix. desenvolver Arranjos Produtivos Locais, princi-

palmente na agricultura;
x. criar um conselho para participação dos cida-

dãos (Governo Participativo);



295G E S T Ã O  D E  C I D A D E S  |  C O N S T R U I N D O  U M A  N O V A  A B O R D A G E M

xi. formar um grupo educacional para trabalhar 
junto aos produtores rurais;

xii. estimular preventivamente as crianças e os ado-
lescentes na cultura da paz e da qualidade de vida;

xiii. desenvolver o turismo em Maranguape, criando 
estruturas como hotéis e pousadas;

xiv. fazer levantamento das fontes de água e estimu-
lar seus proprietários a protegê-las;

xv. criar cursos que contribuiriam para um bom 
desenvolvimento da cidade na área da gastro-
nomia, mas também na área da robótica, por-
que muitos jovens têm vontade de se formar 
nessa área; sem contar que com cursos de gas-
tronomia, robótica e mecatrônica em nossa ci-
dade, também poderiam implementar recursos 
econômicos, culturais;

xvi. construir ciclovias e fazer a padronização das 
calçadas; e

xvii. desenvolver o evento Aki tem festa!, um proje-
to social voltado para a população de Maran-
guape, cujos cidadãos vão poder se beneficiar 
do melhor de sua cidade, sem precisar ter o des-
conforto de se deslocar para outras localidades, 
sempre aproveitando as qualidades e os benefí-
cios que Maranguape tem a oferecer.

As ideias de projetos eram expostas utilizando-se um 
formulário simples, sem qualquer sofisticação técnica, na 
forma do modelo do Quadro 6. 
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GESTÃO INTELIGENTE DE CIDADES (GIC)
OBSERVATÓRIO DE MARANGUAPE

IDEIAS DE PROJETOS COMPARTILHADOS

Quadro 6 – Ideias de projetos 

O QUÊ?

POR QUÊ? 
PARA QUÊ?

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com o intuito de viabilizar o maior número possí-
vel de acessos ao fórum, realizou-se a sua divulgação por 
meio do facebook.

Na primeira quinzena de setembro, foram realiza-
das sessões de discussão com o Grupo de Pesquisa em 
Computação da Uece sobre o formato da plataforma ele-
trônica. No período de 10 a 30 foram elaborados o pla-
nejamento do curso sobre gestão inteligente de cidades e 
sobre o benchmarking da plataforma. 

Durante a segunda quinzena foram concentrados 
esforços para a construção de protótipo da plataforma, 
bem como para o monitoramento do Fórum Net, que 
funcionava como uma prévia da plataforma eletrônica. 

 Em outubro de 2014, último mês do projeto-piloto 
conforme acertado com a prefeitura, houve uma reunião 
para apresentação e discussão do trabalho do Observató-
rio com representantes da Câmara de Diretores Lojistas 
local (Figura 24).
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Figura 24 – Reunião com representantes da CDL local

Fonte: Acervo do projeto.

Foram organizados e elaborados os briefings dos seis 
projetos compartilhados mais relevantes de todo o tra-
balho realizado pelo Observatório, quais sejam: Estação 
de Inovação e Tecnologias Ambientais (EITA), Polo de 
Empreendedorismo, Pavilhão da Criatividade, Gestão 
Inteligente de Projetos, Plataforma Eletrônica Interati-
va maranguapeinteligente e Feira de Ciência – Cidade do 
Conhecimento.
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